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As percepções individuais relacionadas à organização em que se trabalha podem ser 
positivas ou negativas. Quando o indivíduo possui uma percepção de injustiça 
organizacional, este acaba reagindo. Reações frente às percepções de injustiça 
podem ser percebidas nas atividades laborais cotidianas do indivíduo, em que pode 
reagir de forma negativa com clientes, colegas e gestão, afetando os resultados da 
organização de forma disfuncional. Outras reações que o indivíduo pode apresentar 
referem-se aos problemas de saúde, tanto de ordem física, psicológica ou mental, 
podendo, em casos extremos evoluir para síndromes como a de Burnout. Esta 
síndrome acomete diversas dimensões quando se trata de atividades consideradas 
estressantes, devido a intensidade e estresse constante, como é o caso da auditoria 
interna. Neste sentido, o objetivo deste estudo é verificar em que medida a percepção 
da Justiça Organizacional, mediada pelo Burnout, influencia os resultados 
disfuncionais do trabalho de auditores internos. Metodologicamente, trata-se de um 
estudo descritivo de abordagem quantitativa, que se utilizou da aplicação de um 
questionário de escala intervalar Likert, disponibilizado via Google Docs, para coleta 
de dados. O instrumento de pesquisa foi direcionado a profissionais atuantes na área 
de auditoria interna no Brasil, contando com um total de 124 respondentes. Para 
análise dos dados, utilizou-se da estatística descritiva, e técnica de Modelagem de 
Equações Estruturais. Os resultados evidenciaram que a Justiça Processual e a 
Justiça Interacional, quando associadas aos sintomas de Burnout, afetam os 
resultados disfuncionais. Já a Justiça Distributiva não evidenciou relações 
significativas, quando associada a sintomas de Burnout, afetando significativamente 
apenas de forma direta algumas variáveis. As três dimensões do Burnout 
correlacionaram-se negativamente com as variáveis, sendo que a Exaustão 
Emocional apenas evidenciou correlação significativa quando associada a Justiça 
Interacional. Por sua vez, as dimensões Baixa Realização Pessoal e 
Despersonalização, apresentaram correlações significativas com a Justiça 
Processual. Conclui-se que, quando os auditores internos percebem injustiças 
processuais e interacionais em suas organizações, há reflexo negativo nos aspectos 
disfuncionais do trabalho, sendo que este reflexo é intensificado quando associado a 
sintomas de Burnout. 
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Individual perceptions related to the organization in which you work can be positive or 
negative. When the one has a perception of organizational injustice, this person end 
up reacting somehow. Reactions towards injustice perceptions can be realized in the 
daily work activities of the individual, in that it can react negatively with customers, 
colleagues and management, thus affecting the organization outcome in a 
dysfunctional manner. Another reaction that the person may experience refers to 
health problems, whether physical, psychological or mental, can in extreme cases 
develop into syndromes such as Burnout. This syndrome affects different dimensions 
when it comes to activities considered stressful for the intensity and constant stress, 
such as the internal audit. In this sense, the objective of this study is to verify to what 
extent the perception of Organizational Justice, mediated by Burnout, influences 
dysfunctional results of the work of internal auditors. Methodologically, it is a 
descriptive study of quantitative approach, which was used applying a questionnaire 
interval scale Likert, available via Google Docs, for data collection. The research 
instrument was aimed at professionals working in the internal audit area in Brazil, with 
a total of 124 respondents. For data analysis, we used descriptive statistics, and 
structural equation modeling technique. The results showed that the Procedural 
Justice and Interactional Justice, when associated with symptoms of Burnout, affecting 
dysfunctional results. However, the Distributive Justice did not show significant 
relationships when associated with symptoms of Burnout, affecting significantly only 
some variables in a direct way. The three dimensions of Burnout correlated negatively 
with the variables, and the Emotional Exhaustion only significant correlation when 
associated with interactional justice. In turn, the dimensions Low Fulfillment and 
depersonalization showed significant correlations with the Procedural Justice. In 
conclusion, when internal auditors realize procedural and interactional injustice in their 
organizations, there is a negative reflection on dysfunctional aspects of such work, and 
this reflection is intensified when associated with symptoms of Burnout. 
 
Keywords: Organizational Justice. Burnout syndrome. Dysfunctional aspects. Stress 
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1 INTRODUÇÃO  
 
 
As pessoas passam parte significativa das suas vidas no ambiente de trabalho. 
Logo, o trabalho é um elemento essencial para desenvolver sentimentos de bem-estar 
pessoal, na medida em que o trabalhador se vê como um elemento produtivo da 
sociedade (TRALDI; FIUZA, 2012). O trabalho contribui para a autoestima, saúde 
mental e convívio em sociedade (PAZ, 2004). Por outro lado, o ambiente de trabalho 
pode ser prejudicial à saúde do trabalhador. É fundamental a prevenção da ocorrência 
de doenças decorrentes do trabalho e a promoção do bem-estar das pessoas nos 
meios organizacionais, já que isso impacta positivamente no desempenho do trabalho 
(HARTER; SCHMIDT; KEYES, 2003).  
As atividades, cada dia mais carregadas de pressão por resultados efetivos de 
curto prazo e metas complexas estimuladas pela competitividade, aumentam a 
possibilidade de os trabalhadores terem estresse no trabalho e percepções de 
injustiça em suas organizações. Isso se reflete de modo prejudicial na qualidade da 
saúde e bem-estar dos indivíduos, afetando suas vidas, da sua família e também da 
organização. Segundo Greenberg e Colquitt (2005), a justiça organizacional está 
relacionada com a saúde e o bem-estar das pessoas no trabalho. 
As percepções de justiça organizacional têm sido utilizadas em diversos 
estudos para investigar e explicar as relações de comportamentos, atitudes e eficácia 
nas organizações (MENDONÇA et al., 2003). Além disso, Prestes, Mendonça e 
Ferreira (2013) afirmam que a justiça organizacional tem sido utilizada como um 
constructo relevante para a compreensão dos fatores que influenciam a saúde dos 
trabalhadores, a satisfação, a eficácia e o comprometimento com o trabalho e com a 
organização. Sem contar que, um ambiente saudável e justo é indispensável para o 
bem-estar da organização (PAZ, 1999).  
Covcs (2006) afirma que as emoções positivas conseguem amenizar os efeitos 
das emoções negativas que ocorrem e são afetadas em momentos de grande tensão. 
Compreender os processos que possibilitam os estados mentais positivos torna-se 
fundamental para as organizações, principalmente se buscam ter profissionais 
altamente contributivos. O autor destaca ainda que os gestores têm participação direta 
sobre a promoção da saúde dos funcionários, pois além de contribuir para a 
construção de qualidades positivas e na prevenção de doenças, auxiliam no 
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desenvolvimento e preparo dos funcionários para enfrentar os desafios diários no 
ambiente laboral. 
 Em busca de alternativas que visem minimizar as emoções negativas, 
auxiliando a construir uma melhoria da percepção da justiça e, consequentemente, 
retornos positivos na qualidade de vida e manutenção ou melhoria dos resultados 
organizacionais, tornam-se relevante estudos que estejam preocupados em identificar 




1.1 PROBLEMA DE PESQUISA  
 
 
A percepção dos empregados sobre o que é justo ou injusto nas organizações 
em que trabalha pode impactar direto nas suas atitudes e comportamentos (OMAR, 
2006). Quando percebida a injustiça no local de trabalho, os empregados 
possivelmente apresentam menor satisfação, diminuem seu desempenho e pioram os 
sentimentos em relação à empresa, o que pode prejudicar o rendimento da 
organização (SOTOMAYOR, 2006). Além disso, os indivíduos podem prejudicar sua 
saúde por essas situações estressantes (COHEN-CHARASH; SPECTOR, 2001; 
GUTHRIE; JONES III, 2012). 
Entre os diversos problemas que podem acometer o indivíduo, destacam-se a 
incidência de psicopatologias, disfunções e desenvolvimento de síndromes, entre elas 
a Síndrome de Burnout. Essa síndrome se reflete no aumento da rotatividade e 
absenteísmo, além de diminuir a qualidade e desempenho, em si, no trabalho (PINTO 
et al., 2014). Além desses aspectos, segundo Alarcon (2011) e Toppinen-Tanner 
(2011), o Burnout representa um fenômeno psicológico que resulta em ansiedade, 
depressão, queda de autoestima e aumento de problemas de saúde. Estes 
problemas, sejam mentais ou físicos, levam em casos extremos à deterioração da 
família e das relações sociais do indivíduo.  
O estresse crônico e o Burnout atingem um amplo conjunto de ocupações e 
profissões, dentre as quais a dos contadores (FOGARTY et al., 2000). A profissão 
contábil é considerada uma das profissões mais estressantes (MILLER et al., 1988). 
O estudo realizado por Fogarty et al. (2000) evidencia que as tendências de burnout 
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acometem os profissionais de contabilidade com um considerável grau de exaustão 
emocional e uma tendência excepcionalmente alta para despersonalizar os seus 
clientes e colegas. 
Na área contábil, uma profissão particularmente sujeita ao Burnout é a 
auditoria. Essa profissão exige um conjunto de habilidades e está sujeita a desafios 
que implicam uso de diversas tecnologias de informação, mudanças de normativas e 
excesso de trabalho. Os auditores estão expostos a ambientes de trabalho 
estressantes (FISHER, 2001).  
Segundo Utami e Nahartyo (2013), o estresse dos auditores surge quando há 
sobrecarrega de pressões negativas sobre o trabalho, ocorrendo principalmente 
quando os auditores possuem pouco ou nenhum controle sobre as situações 
auditadas, ou quando as exigências do trabalho excedem suas habilidades. A 
sobrecarga, falta de controle e excesso de exigências, podem diminuir a qualidade do 
desempenho das funções de auditoria (KALBERS; FOGARTY, 2005; UTAMI; 
NAHARTYO, 2013). Também podem criar insatisfação no trabalho, alta rotatividade 
de funcionários e redução do nível de atuação, o que prejudica a credibilidade da 
profissão (UTAMI; NAHARTYO, 2013). 
A auditoria interna, em especial, é considerada uma ocupação estressante, 
pelo fato de ter cargas de trabalho pesadas, muitos prazos e pressões de tempo 
(LARSON, 2004). Não obstante, precisa produzir um trabalho de qualidade, muitas 
vezes sob restrições orçamentárias para realizar o trabalho em menos tempo 
(BROWN; MENDENHALL, 1995). Para evitar a ocorrência de estresse, deve ser alvo 
de atenção desde o surgimento dos primeiros sintomas para que não se torne um 
problema crônico que avança a quadros de Burnout (UTAMI; NAHARTYO, 2013). 
Segundo Kalbers e Fogarty (2005), os auditores internos que expressam maior 
confiança em suas empresas são menos propensos a experimentar Burnout. Além 
disso, apresentam menores perspectivas negativas com a sua organização. 
Consequentemente, os aspectos disfuncionais relacionados ao trabalho da auditoria 
interna podem ser minimizados.  
Para Kalbers e Fogarty (2005), a necessidade de habilidades específicas, além 
da exigência de conhecimento técnico, influencia no sentido psicossocial, sendo a 
confiança organizacional um elemento-chave de um contrato psicológico implícito com 
os empregados, que recebem alguma segurança em troca de seu compromisso com 
a organização. Geralmente, os trabalhadores com melhores habilidades encontram-
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se menos estressados, já os trabalhos que apresentam demandas além daquelas que 
estão preparados para entregar ou fornecer, tendem a ter maior probabilidade de 
apresentar deterioração em sua saúde (CAPLAN et al., 1975; LEITER; MASLACH, 
2000; KALBERS; FOGARTY, 2005). Para proporcionar maior confiança nos 
empregados são necessários níveis adequados de justiça, competência 
administrativa e constância por parte das organizações (HARTLEY, 1991). As 
condições e confiança organizacional são importantes para o alcance dos objetivos 
da entidade, principalmente porque esses dependem do nível de esforço dos 
empregados.  
Embora existam estudos em âmbito internacional (BARRADAS, 2011; 
CHÊNEVERT et al., 2013; TZINER et al., 2011; CAMPBEEL et al., 2013) e em âmbito 
nacional (ALMEIDA; SILVA, 2006; ALMEIDA; SILVA; CARVALHO, 2006; SOUSA; 
MENDONÇA, 2009) que tenham abordado simultaneamente algum aspecto 
disfuncional relacionado à justiça organizacional e ao Burnout, não foram encontrados 
estudos que tenham investigado os impactos diretamente na profissão da auditoria 
interna, com este arranjo de variáveis. Alguns estudos, como é o caso de Choo (1986), 
Larson (2004), Kalbers e Fogarty (2005), Utami e Nahartyo (2013), realizaram estudos 
com auditores e fatores estressantes e Burnout. Especificamente no Brasil, nota-se 
uma lacuna de pesquisa, já que não foram identificados estudos que conjuntamente 
exploram aspectos considerando este campo de investigação. 
Assim elaborou-se, a partir da definição do problema de pesquisa, a questão 
que norteia este estudo: Em que medida a percepção da justiça organizacional, 




1.2 OBJETIVOS  
 
 
Os objetivos, conforme Richardson (1999), referem-se a algo que se pretende 
alcançar por meio da prática da pesquisa. Esse autor ainda destaca que os objetivos 
específicos contribuem para o alcance do objetivo geral, por meio da definição dos 




1.3.1 Objetivo geral  
 
 O objetivo geral do estudo é verificar em que medida a percepção da justiça 
organizacional, mediada pelo Burnout, influencia os resultados disfuncionais do 
trabalho de auditores internos no Brasil. 
 
1.3.2 Objetivos específicos  
 
 A partir do objetivo geral, elaboraram-se os seguintes objetivos específicos: 
a) Verificar a percepção de justiça organizacional de auditores internos em seu 
trabalho; 
b) Averiguar o nível de Burnout presente no exercício da função de auditor 
interno; 
c) Identificar a presença de Aspectos Disfuncionais no trabalho de auditores 
internos; 
d) Analisar como a percepção de Justiça Organizacional impacta diretamente 
os resultados disfuncionais no trabalho de auditores internos; e 
e) Analisar em que nível o Burnout medeia a Justiça Organizacional e os 
Resultados Disfuncionais no trabalho de auditores internos. 
 
 
1.5 JUSTIFICATIVA DO ESTUDO  
 
 
Existe um crescente interesse pelo estudo de justiça organizacional, bem como 
sobre estudos de abordagens teóricas a respeito das dimensões e variáveis outcomes 
organizacionais, tais como: satisfação e comprometimento organizacional, avaliação 
da autoridade, confiança no supervisor, comportamentos de cidadania organizacional 
e desempenho (SOTOMAYOR, 2006). Diante da amplitude e diversidade de 
abordagens teóricas e focos diferentes, cresce a relevância e necessidade de 
produção acadêmica sobre justiça organizacional (CARIOCA, 2009). 
Quando os funcionários possuem maior percepção de justiça, os resultados das 
organizações podem ter significativas contribuições por meio de maior satisfação, 
desempenho e compromisso organizacional. Estes fatores impulsionam a academia 
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a realizar estudos sobre a justiça organizacional (COLQUITT et al., 2001). Pois, os 
estudos neste segmento buscam evidenciar as relações e impactos que as 
percepções de (in) justiça acarretam aos indivíduos e às organizações, tanto positiva 
quanto negativamente.  No entanto, a justiça organizacional precisa ser analisada e 
estudada cautelosamente, porque trata-se de um fenômeno humano complexo 
(MOURÃO, 2009). Todavia, “tem aceitação predominante em diversas culturas e há 
um reconhecimento de sua importância na realização do bem-estar dos indivíduos, 
das organizações e das sociedades” (RIBEIRO, 2008, p. 79).  
Embora a temática seja relevante para o meio organizacional, percebe-se que 
poucos estudos têm explorado as implicações da justiça organizacional sobre a saúde 
dos trabalhadores, ou até mesmo os efeitos da injustiça sobre os índices de tensão 
psicológica (TEPPER, 2001). No estudo de Silva, Almeida e Carvalho (2004, p. 113) 
é reforçado que há “pouca pesquisa acerca dos efeitos da justiça organizacional em 
índices crônicos da saúde psíquica do empregado”.  O mesmo ocorre com os estudos 
centrados em reações negativas e disfuncionais relacionadas aos diversos aspectos 
do trabalho e estressantes, como o Burnout (FOGARTY et al., 2000). Esses elementos 
tendem a afetar negativamente a saúde dos trabalhadores, assim como a organização 
(ALMEIDA; SILVA; CARVALHO, 2006).  
No Brasil, as pesquisas sobre Burnout apresentam maiores lacunas 
comparativamente aos estudos realizados internacionalmente. Benevides-Pereira 
(2003, p. 4) enfatiza isso em tom de preocupação, ao mencionar que, “mesmo sendo 
prevista como doença do trabalho, ainda é desconhecida entre boa parte de nossos 
profissionais”. A autora destaca que muitas ocupações profissionais deveriam ter 
conhecimentos suficientes para poder orientar, diagnosticar ou encaminhar os 
trabalhadores para intervenções quando necessário. No entanto, ocorre comumente 
o despreparo para lidar com estas questões, ocorrendo por vezes o funcionário em 
quadro de Burnout ser confundido com quadros de estresse ou depressão. Esta falha 
na distinção acaba não atacando a causa principal do problema, que pode ser 
organizacional, e como consequência atribui sobrecarga às dificuldades e 
componentes pessoais. 
Em menor número ainda se apresentam pesquisas que tratam da relação entre 
justiça organizacional, Burnout e efeitos disfuncionais. Almeida e Silva (2006, p. 163) 
argumentam que “as relações entre as percepções de injustiça organizacional e o 
estresse ocupacional merecem ser mais exploradas, uma vez que os conceitos e 
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processos de estresse e justiça são similares”. Embora o estresse e a justiça tenham 
conceituações similares, e que o estresse represente um componente básico para a 
compreensão do Burnout (MASLACH, 2006), eles não são sinônimos. Segundo 
Kalbers e Fogarty (2005), o estresse, por si, nem sempre representa ou pode 
representar uma condição negativa. Em contrapartida, o Burnout é percebido apenas 
por consequências disfuncionais, tanto para o desempenho comportamental, quanto 
para o bem-estar psicológico dos profissionais. 
Assim este estudo, no intuito de contribuir com esta temática, se propõe a 
verificar em que medida a percepção da justiça organizacional pode afetar os 
resultados disfuncionais do trabalho, pela mediação do Burnout, dos profissionais de 
auditoria interna. Busca-se avançar, desta forma, na lacuna percebida na literatura 
nacional e internacional, ao relacionar fatores antecedentes (justiça organizacional) e 
consequentes (aspectos disfuncionais), pela mediação do Burnout. A utilização do 
Burnout como uma variável-chave de mediação entre a justiça organizacional e os 
resultados que afetam o trabalho dos auditores internos é utilizada na tentativa de 
reduzir o viés de má especificação nas relações empíricas entre as variáveis.  
Justifica-se o estudo nesta perspectiva, uma vez que as relações entre as 
percepções de (in) justiça organizacional e o Burnout merecem ser mais exploradas, 
já que os conceitos e processos de estresse e justiça são convergentes em alguns 
aspectos. Este estudo demonstra-se inédito ao utilizar o Burnout como mediador 
nessa relação. Além disso, investiga-se neste estudo o conjunto das dimensões de 
justiça organizacional associado aos aspectos disfuncionais identificados na literatura 
em consequência do Burnout. Destaca-se que estudos anteriores relacionaram 
diversas variáveis utilizadas neste estudo, porém, diferindo-se da abordagem atual ao 
utilizar essas variáveis de forma isolada.  
Os estudos em âmbito internacional, de Barradas (2011), Chênevert et al. 
(2013), Tziner et al. (2011), Campbeel et al. (2013), e em âmbito nacional, de Almeida 
e Silva (2006), Almeida, Silva e Carvalho (2006), Sousa e Mendonça (2009), são 
alguns dos exemplos de estudos que abordaram simultaneamente justiça 
organizacional, Burnout e algum aspecto disfuncional, mas nenhum deles refere-se 
ao alvo deste estudo, que são os profissionais de auditoria interna. Silva, Almeida e 
Carvalho (2005) e Goodwin, Groth e Frenkel (2011), por exemplo, relacionaram as 
dimensões de justiça organizacional com apenas uma das dimensões do Burnout. Por 
sua vez, Rego (2002a), Rego e Souto (2004), Filenga e Siqueira (2006), Ribeiro 
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(2008), Ribeiro e Bastos (2010), Wang et al. (2010), Mahajan e Benson (2013) 
relacionaram a justiça com ao menos um aspecto disfuncional. 
Desse modo, entende-se que o estudo representa uma contribuição teórica e 
prática ao associar fatores de justiça organizacional, Burnout e aspectos disfuncionais, 
explorando especificamente os profissionais de auditoria interna. As implicações do 
estresse para a profissão de auditores são claras, segundo o estudo de Larson (2004), 
que investigou o estresse em uma grande amostra nacional de auditores internos nos 
EUA. Este estudo apontou que as principais fontes de estresse organizacional para 
os auditores internos referem-se às questões de recompensas, participação, política 
e desenvolvimento de carreira. Além disso, identificou que os estressores 
organizacionais de trabalho são muito mais uma fonte de estresse no trabalho para 
os auditores internos do que os estressores de trabalho individuais, tais como, pressão 
de tempo e sobrecarga de estresse. 
A escolha deste campo de pesquisa decorre do fato de que a profissão de 
auditoria interna é considerada estressante pela literatura, por ser uma profissão que 
instiga rapidez, produção, qualidade, exatidão das informações, entre outras 
competências e habilidades (UTAMI; NAHARTYO, 2013). Ambientes de trabalho 
como esses podem contribuir para o surgimento do Burnout e influenciar 
negativamente as atitudes e desempenho dos auditores internos. Esta situação pode 
ser intensificada pela percepção de injustiça na organização, provocando problemas 
de saúde e, consequentemente, afetar os resultados da organização. 
Neste sentido, este estudo traz como contribuição teórica a reunião de 
constructos com uma abordagem diferente, contribuindo para a realização de novas 
pesquisas relacionadas à área contábil e organizacional, partindo desta abordagem 
conceitual. O estudo contribui ainda ao explorar um campo de pesquisa pouco 
investigado, à luz da temática Burnout na área organizacional, já que os estudos 
anteriores focalizaram predominantemente as áreas educacional e saúde. Portanto, a 
relevância do estudo está no fato de explorar impactos relacionados às percepções 
de justiça direta e indiretamente (pela mediação do Burnout) no resultado 
organizacional, especificamente no trabalho de auditores internos.  
Este estudo busca também contribuir na perspectiva social, servindo de alerta, 
não restritivamente aos profissionais de auditoria interna, mas para todos os 
profissionais que se encontram em profissões que se deparam com situações 
estressantes e com diferentes percepções de injustiças, levando a quadros que 
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afetam o bem-estar dos trabalhadores e das organizações como um todo. A pesquisa 
mostra-se relevante pelo fato de buscar evidências que possam contribuir para que 
as organizações consigam agir preventivamente, identificando fatores que permitam 
inibir ou minimizar tendências de impactos em seus trabalhadores. 
Além dos aspectos já mencionados, este estudo mostra-se relevante por trazer 
contribuições à linha de pesquisa de Contabilidade Gerencial, especificamente 
Pesquisas em Contabilidade e Controle Gerencial, do Programa de Pós-Graduação 
em Contabilidade (PPGCONT) da Universidade Federal do Paraná (UFPR). Destaca-
se sua contribuição ao investigar a influência de aspectos organizacionais e 
comportamentais na profissão contábil, em especial, aos estudos sobre a percepção 
de justiça organizacional, burnout e elementos disfuncionais relacionados ao trabalho 
desenvolvido por auditores internos. 
 
 
1.6 ESTRUTURA DO TRABALHO  
 
 
Este estudo está organizado em cinco seções. A primeira seção apresenta a 
introdução do estudo, destacando inicialmente a temática da pesquisa. Em seguida, 
expõe o problema de pesquisa, o objetivo geral e os objetivos específicos, a 
justificativa do estudo e a estrutura do trabalho.  
A segunda seção apresenta a fundamentação teórica que respalda este estudo. 
Aborda inicialmente a temática de justiça, com ênfase em seus conceitos e 
adentrando em suas dimensões e consequências da percepção de justiça 
organizacional para os indivíduos e para a organização. Na sequência, discorre sobre 
a Síndrome de Burnout, com destaque aos seus aspectos conceituais, sintomas e 
suas dimensões e consequências do Burnout. Logo após, apresenta características 
especificas de cinco aspectos disfuncionais. Posteriormente apresenta a relação da 
Justiça Organizacional, Burnout e os Aspectos Disfuncionais. Além disso, evidencia 
estudos nacionais e internacionais de referência sobre as variáveis objeto de estudo. 
Na terceira seção apresentam-se os aspectos metodológicos utilizados na 
realização do estudo. Nesta seção, apresenta-se o delineamento da pesquisa, as 
hipóteses e os constructos que fundamentam esta pesquisa, apresenta-se a 
constituição dos instrumentos, a população e amostra, explica-se como ocorreu a 
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coleta e análise dos dados, o desenho da pesquisa e as limitações da pesquisa.  
A quarta seção apresenta a descrição e análise dos dados. Inicia-se com 
análises descritivas. Em seguida expõem-se as análises fatoriais exploratórias e 
análises fatoriais confirmatórias. 
Na quinta seção, apresentam-se as conclusões e recomendações para futuras 





2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA  
 
 
Neste capítulo apresenta-se a fundamentação teórica do estudo. Inicia-se com 
uma incursão teórico-empírica sobre Justiça Organizacional, abordando sua 
conceituação, dimensões e consequências de suas percepções. Na sequência é 
explorada a conceituação da Síndrome de Burnout, bem como sintomas e dimensões 
e consequentes. Em seguida apresentam-se aspectos disfuncionais decorrentes do 
Burnout. E, na última seção, expõe-se estudos anteriores sobre Justiça 
Organizacional, Síndrome de Burnout e Aspectos Disfuncionais. 
 
 
2.1 JUSTIÇA ORGANIZACIONAL  
 
 
O conceito de justiça é abordado desde a antiguidade, pois já foi utilizado por 
Platão, Aristóteles, Hobbes, Montesquieu, Rosseau, Rawls, Homans e Adams 
(ANDRADE, 2010). Os estudos relacionados à justiça não são exclusivos de uma 
disciplina em particular, e vêm recebendo contribuições de várias áreas em função de 
sua implicação social. A justiça foi inicialmente estudada pela Filosofia, mas com o 
tempo incorporou-se também às esferas Jurídicas, Ciências Sociais, Políticas e 
Econômicas e, recentemente, à Psicologia, com estudos específicos intitulados de 
justiça organizacional (CARIOCA, 2009).  
Em decorrência das influências filosóficas, conforme Almeida, Silva e Carvalho 
(2006, p. 1), “o conceito de justiça abrange virtudes como moralidade, equidade, 
honestidade e imparcialidade no tratamento com as pessoas”. Para Cohen (1986), a 
justiça representa, de forma geral, um padrão moral central, no qual as instituições 
são comparadas e avaliadas por suas condutas sociais, ações ou práticas. 
Os estudos sobre justiça organizacional trouxeram significativas contribuições 
à justiça por meio da retomada de estudos de Homans (MENDONÇA; BARRETO; 
PAULA, 2004). Homans trouxe contribuições com uma visão de justiça social, 
incitando a existência das relações de trocas sociais. O contexto de troca social, 
proposto por Homans (1961), indica que os indivíduos medem a relação de justiça 
pela proporção de custos e lucros. Adams (1965), avançando os estudos 
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desenvolvidos por Homans, desenvolveu a Teoria da Iniquidade, com a criação do 
termo “equidade”, transpondo o conceito geral de justiça para o campo organizacional.  
Adams (1965) focalizou-se, em seus estudos, especialmente na percepção 
individual em comparação aos colegas de trabalho nos sistemas de recompensas e 
na distribuição de resultados, investigando de que maneira a proporção entre o seu 
investimento e as recompensas são percebidas. Constitui-se, desta forma, com base 
na Teoria da Equidade, um dos modelos teóricos da abordagem de justiça distributiva 
(BARRADAS, 2011), contribuindo, assim, para o avanço do conhecimento da justiça 
organizacional. 
Nos anos 60 e 70, o conceito de justiça distributiva, a partir das contribuições 
de Adams (1965), foi o que mais recebeu atenção e direcionou outras investigações 
organizacionais voltadas aos aspectos de percepções de justiça (COLQUITT et al., 
2001). Em meados dos anos 70 surge também a abordagem da justiça procedimental 
ou processual e a partir dos anos 80 passa-se a ter um enfoque multidimensional.  
No entanto, a denominação justiça organizacional foi cunhada por Jerald 
Greenberg, que passou efetivamente a utilizar esta denominação após 1987 
(ASSMAR; FERREIRA; SOUTO, 2005). Para Greenberg (1990, p. 400), estudos desta 
natureza buscam, de forma geral, “descrever e explicar o papel da justiça no local de 
trabalho”. 
Ressalta-se que os estudos sobre justiça organizacional surgiram na década 
de 60, com a justiça distributiva, porém entre o final da década de 70 e início da década 
de 80, começou-se a destacar um novo movimento entre os psicólogos sociais 
(MEIRELES, 2006, p. 37). Este movimento foi encabeçado por Mikula (1980), que 
resultou na concepção da existência multidimensional da justiça organizacional. Este 
movimento sugeriu a existência de mais de uma dimensão de justiça organizacional 
em investigações nos meios organizacionais.  
Diante da sequência destes fatos, esta seção apresenta a conceituação de 
justiça na perspectiva organizacional; as suas dimensões, subdivididas em justiça 
distributiva, justiça processual, justiça interacional (interpessoal e informacional); e as 
influências e consequências da percepção de justiça. 
 
2.1.1 Conceituação de Justiça Organizacional  
 
A Justiça Organizacional é a psicologia da justiça aplicada aos ambientes 
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organizacionais, com foco nas percepções de justiça existentes nas relações entre 
trabalhadores e suas organizações (ASSMAR; FERREIRA; SOUTO, 2005). Estas 
relações, segundo Greenberg (1990), podem intervir nas relações de trabalho e na 
organização mediante a percepção individual de justiça sobre as práticas 
organizacionais. 
O conceito de justiça organizacional, para Omar (2006, p. 208), “refere-se às 
percepções dos empregados sobre o que é justo e o que é injusto nas organizações 
a que pertencem”. É por meio da percepção das condições de trabalho que os 
indivíduos acreditam estar sendo tratados de forma justa ou injusta por sua 
organização (FOLGER; CROPANZANO, 1998). De acordo com Moorman (1991), o 
conceito de justiça organizacional, dentro desse contexto, está especificamente 
relacionado à maneira pela qual os empregados evidenciam como foram tratados 
justamente em seu trabalho e de que forma outras variáveis relacionadas ao trabalho 
podem ser influenciadas neste processo.  
Quando os funcionários percebem que estão sendo tratados de forma justa, 
isso acarreta atitudes positivas para com os colegas, superiores e a organização como 
um todo. Em contrapartida, quando se deparam com situações de tratamentos 
injustos, essas percepções podem afetar negativamente o indivíduo e a organização 
(OMAR, 2006). No entanto, Ribeiro (2008, p. 79) adverte que, devido ao fato da justiça 
organizacional centrar-se no indivíduo e em questões relacionadas à sua história de 
vida, expectativas e visões do mundo exterior, “a percepção de justiça é um construto 
impregnado pela subjetividade do indivíduo”. Estes aspectos conferem maior 
complexidade e valor ao conceito. 
Como os indivíduos percebem diferentemente o que é justo ou injusto no 
contexto organizacional (THIBAUT; WALKER, 1975), a percepção individual de justiça 
também pode ser diferente. De acordo com Mendonça et al. (2003, p. 20) e Mendonça 
e Tamayo (2004), a justiça organizacional é entendida pela forma como os 
trabalhadores percebem a justiça, cuja percepção pode ser influenciada por diversos 
fatores, como situações que os trabalhadores consideram (in) justas nas distribuições 
de recursos, nos processos adotados, tanto em relação às políticas formais, quanto 
em termos das relações interpessoais entre subordinados e gestores.  
Por esta interpretação, a justiça organizacional é vista como um constructo 
multidimensional que leva em conta o indivíduo, a interação e o contexto no qual a 
justiça surge (SOUSA; MENDONÇA, 2009b), manifestando-se em três dimensões: 
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distributiva, processual e interacional (Mendonça et al., 2003). Essas dimensões 
podem ser estudadas de maneira independente ou articulada (OMAR, 2006). 
 
2.1.2 Dimensões de Justiça Organizacional  
 
Pela visão multidimensional, a justiça organizacional é segregada em três 
dimensões. No entanto, divergências são observadas na literatura quanto às 
dimensões e relações entre elas. Konovsky e Cronpanzano (1991) e Parker e 
Kohlmeyer III (2005) destacam a utilização apenas das dimensões distributiva e 
processual. Para Maia (2005, p. 17), estas duas dimensões são consideradas como 
os “dois tipos clássicos de justiça organizacional”. Outros autores sugerem a 
existência de três dimensões: justiça distributiva, justiça processual e justiça 
interacional (MOORMAN, 1991; MONTEIRO et al., 2000; COHEN-CHARASH; 
SPECTOR, 2001; REGO, 2001; ASSMAR et al., 2002). Konovsky e Cronpanzano 
(1991) não concordam com a existência da dimensão da justiça interacional, por 
considera-la uma ramificação da justiça processual. Há ainda autores que consideram 
a existência de quatro dimensões, ao desmembrar a justiça interacional em 
interpessoal e informacional (GREENBERG, 1993; COLQUITT, 2001; COLQUITT et 
al., 2001; MENDONÇA; TAMAYO, 2004; ASSMAR; FERREIRA; SOUTO, 2005; 
SILVA; ALMEIDA; CARVALHO, 2005; SOTOMAYOR, 2006).  
Em geral, as investigações em meios organizacionais convencionais sugerem 
a existência de três dimensões de justiça (REGO, 2002b): distributiva, processual e 
interacional. Segundo Wang et al. (2010), a construção de três dimensões é a mais 
popular entre os pesquisadores. A justiça distributiva foi a primeira a chamar a atenção 
dos pesquisadores, com foco no conteúdo. A justiça processual ou procedimental foi 
explorada com vistas aos processos e a justiça dos meios. E mais tarde surgiu a 
abordagem da justiça interacional, preocupada com a qualidade da interação dos 
decisores (REGO; SOUTO, 2004). 
No Quadro 1, apresenta-se em ordem cronológica a ascendência das 











de 60 e 
70 
O foco é a justiça do conteúdo ou fins obtidos. 
Refere-se aos salários, classificações dos 
indivíduos nas avaliações de desempenho, 
sanções, promoções, aceitação/rejeição de 
candidatos, resultados dos testes de detecção 
de consumo de drogas, fatia orçamental 
atribuída às unidades organizacionais, lucros 
distribuídos aos trabalhadores. 
Adams (1965);  






O foco são os processos, ou na justiça dos 
meios que são usados para alcançar 
determinados fins. Refere-se aos 
procedimentos adotados em casos de 
acréscimos salariais, processos disciplinares, 
sistemas de avaliação de desempenho, 
processos de recrutamento e seleções.  
 Rawls (1971); 
Thibaut e Walker 
(1975); 
Leventhal (1980); 
Greenberg e Folger 
(1983); 
Greenberg (1987); 





80 e 90 
O foco é a maneira como são realizados os 
procedimentos e colocados em prática pela 
chefia tendo em vista os subordinados. Pode 
subdividir-se em: interpessoal e informacional. Bies e Moag (1986); 
Bies (1987) - Interpessoal: refere-se ao tratamento que o 
superior adota com os seus colaboradores. 
- Informacional: refere-se às informações que os 
superiores fornecem sobre suas decisões. 
QUADRO1 – DIMENSÕES DA JUSTIÇA ORGANIZACIONAL EM ORDEM CRONOLÓGICA 
SEGUNDO A LITERATURA 
FONTE: Adaptado de Rego e Souto (2004); Assmar, Ferreira e Souto (2005). 
 
Constata-se no Quadro 1, que a dimensão distributiva focaliza os resultados, 
enquanto a processual centra-se no processo e a interacional na comunicação, seja 
ela relacionada ao tratamento (interpessoal) ou nas explicações sobre decisões 
(informacional).  
Segundo Greenberg (2004), a injustiça distributiva pode agir como um estressor 
e como um processo de ativação das outras dimensões. Para o autor, as três formas 
de justiça organizacional são ativadas em uma ordem específica, ou seja, justiça 
distributiva, justiça processual e justiça interacional. Logo, é importante estuda-las de 
forma isolada e conjunta. 
Embora as evidências empíricas comprovem que as quatro dimensões de 
justiça organizacional (distributiva, processual, interpessoal e informacional) possuam 
atribuições e características diferentes, que possibilitam reflexos nas atitudes e 
comportamentos individuais na organização, conforme Colquitt (2001) e Sotomayor 
(2006), neste estudo optou-se por utilizar três dimensões de justiça organizacional 
(distributiva, processual e interacional) para buscar evidências que se aproximem de 




2.1.2.1 Justiça Distributiva 
 
A Justiça Distributiva começou a receber maior atenção na literatura entre os 
anos 60 e 70 e serviu de orientação aos pesquisadores organizacionais interessados 
nas questões de justiça (AUSTIN; WALSTER, 1974). Esta dimensão está amparada 
no preceito aristotélico de que o justo é o proporcional. Segundo Meireles (2006, p. 
36), foi Homans (1961) que introduziu o “termo justiça distributiva com a ideia de que 
uma distribuição só é justa quando é proporcional às contribuições de cada um”.  
Avançando nas proposições de Homans (1961), de que na relação de troca o 
homem espera que as suas recompensas líquidas sejam equivalentes aos seus 
investimentos, Adams (1965) proporcionou um impulso aos estudos sobre justiça 
organizacional, ao propor a Teoria da Equidade, que tornou-se um dos modelos 
teóricos que fundamentam a dimensão da justiça distributiva. Para Adams (1965), a 
injustiça ocorre além da proporção de trocas econômicas, conforme sugerido por 
Homans (1961), por meio do processo de trocas sociais. 
 Segundo Assmar, Ferreira e Souto (2005), a Teoria da Equidade se refere à 
abordagem unidimensional da justiça distributiva. De acordo com essa teoria, 
determinada distribuição de lucros ou resultados é percebida como justa se a relação 
entre inputs (investimentos e contribuições) e outcomes (resultados) é 
comparativamente igual a outro indivíduo a que se compara. Quando não há uma 
distribuição igual, ocorre a iniquidade por meio de super-recompensa (favorável), ou 
sub-recompensa (desfavorável) a uma das partes (ADAMS, 1965). 
Para Sotomayor (2006), uma das preocupações de Adams (1965) era 
conseguir compreender quando e por que a percepção justa ou injusta dos 
empregados ocorria (antecedentes da iniquidade) e como eles reagiam e sentiam-se 
injustamente tratados (consequências da iniquidade). Portanto, a teoria da equidade 
focaliza o estudo da iniquidade, seu interesse é investigar os seus antecedentes e 
consequentes.  
De forma geral, esta dimensão refere-se ao conteúdo (ADAMS, 1965) das 
distribuições e à justiça dos resultados alcançados (AUSTIN; WALSTER, 1974; 
ASSMAR; FERREIRA; SOUTO, 2005). Estas distribuições podem ser de recursos 
positivos ou negativos (ASSMAR; FERREIRA; SOUTO, 2005). Rego (2002a) afirma 
que a justiça distributiva está relacionada à justiça dos fins obtidos ou alcançados, tais 
como: salários, classificações nas avaliações de desempenho, sanções disciplinares, 
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promoções e lucros. Para o autor, de forma equitativa, as percepções de justiça 
acontecem quando os indivíduos confrontam os seus próprios inputs ou resultados 
que lhes pertencem conforme determinados padrões de referência, como por 
exemplo, com os salários de outras pessoas. Desta forma, os indivíduos realizam 
comparações com os outros e isso determina a percepção de justiça de distribuição 
(ROLA, 2013). 
No entanto, Adams (1965) destaca que mesmo quando há comparações de 
recompensas entre indivíduos e esses constatam que existem diferenças a menor, 
pode não surgir o sentimento de injustiça. Isso ocorre quando “as pessoas que 
obtiveram as maiores recompensas são percebidas como merecedoras. Ou seja, as 
suas recompensas são maiores porque os seus investimentos são maiores” (ADAMS, 
1965, p. 273). 
Para Adams (1965), a comparação com outros indivíduos leva em conta a 
percepção de justiça ou injustiça na distribuição das recompensas em uma relação de 
troca, ao comparar o seu investimento (inteligência, habilidades, experiências, 
treinamentos) versus seu retorno (incentivos da organização, dinheiro, 
responsabilidades, estima, responsabilidade social) a outras pessoas. Quando a 
comparação da justiça na distribuição é percebida como proporcional ao investimento, 
há equidade. Em contrapartida, se as distribuições são percebidas como injustas, ou 
falta-lhes equilíbrio na distribuição, ocorrerá a iniquidade. O indivíduo, ao ter esta 
percepção de iniquidade, pode reagir negativamente, com reflexos nos procedimentos 
adotados pela organização, expressando reações disfuncionais na organização. 
Quando os indivíduos são nutridos pelo sentimento de iniquidade, ou sentem-
se sub-recompensados, poderão buscar restaurar a equidade do investimento 
proporcional ao retorno esperado, reagindo com tensão com seus colegas, muitas 
vezes diminuindo suas contribuições e empenho no trabalho, inclusive com maiores 
reivindicações por aumentos salariais, podendo além disso sentirem-se no direito de 
faltar ao trabalho, ou simplesmente desistem da relação de troca. Em contrapartida, 
ao sentirem-se super-recompensados, pode haver um aumento da qualidade e suas 
contribuições (ASSMAR; FERREIRA; SOUTO, 2005).  
Nesta perspectiva, a justiça distributiva preocupa-se, em especial, com a 
“distribuição de resultados e recompensas e a forma como o indivíduo percebe a 
proporção entre o seu investimento e as recompensas por ele recebidas” 
(BARRADAS, 2011, p.13). Além de preocupar-se com o indivíduo, no que concerne à 
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distribuição de recursos, Murtaza et al. (2011) destacam que a justiça distributiva 
também se preocupa com o tratamento dos trabalhadores em condições de igualdade. 
Deutsch (1985) explica que a definição de justiça distributiva é baseada em três 
princípios relativos à distribuição de recompensas: (i) princípio da proporcionalidade, 
a distribuição das recompensas deve ser realizada de acordo com os esforços, 
empenhos ou a efetiva participação individual em seu trabalho; (ii) princípio da 
igualdade, a distribuição dos ganhos e dos prejuízos deve ser realizada igualmente; e 
(iii) princípio das necessidades, a percepção dos indivíduos sobre as recompensas 
deve ser na medida das necessidades individuais. 
Além destes três princípios, Paz (1992) acrescentou outros três princípios:  
reciprocidade, responsabilidade e comprometimento. O primeiro princípio refere-se à 
possibilidade de negociar, barganhar ou trocar de recompensas. O segundo princípio, 
responsabilidade, refere-se à responsabilidade social do alocador de recompensas 
levar em consideração as necessidades individuais e o bem-estar dos recebedores. 
Já o princípio do comprometimento refere-se às recompensas distribuídas de acordo 
com a forma que o trabalhador se compromete com o trabalho. 
Embora existam estas implicações e diferenças de percepções, Adams (1965, 
p. 273) afirma que não existem soluções legítimas para a percepção dos benefícios, 
custos e investimentos dos indivíduos, visto que as percepções não são 
necessariamente idênticas com as situações percebidas. Em virtude dessa 
divergência de percepções e associações possíveis, que as pesquisas sobre justiça 
organizacional vêm avançando. 
Diversos estudos sobre justiça distributiva, de acordo com Cremer (2005, p. 5), 
têm evidenciado que a reação das pessoas no local de trabalho é influenciada por 
outras dimensões, como, pela justiça processual. Isso ocorre quando se tem 
resultados desfavoráveis, os efeitos de justiça processual são mais lembrados, 
existindo maior necessidade de esclarecer os procedimentos usados para chegar ao 
resultado.  
 
2.1.2.2 Justiça Processual 
 
A justiça distributiva, por desconsiderar outros fatores causadores das reações 
negativas relacionados à distribuição das recompensas, segundo Maia (2005), não 
conseguiu elucidar em sua totalidade as reações das pessoas às percepções de 
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injustiça. Isso porque, não eram levados em consideração aspectos sociais e as 
condições nas quais são afetadas as recompensas, e suas percepções se justas ou 
não. Devido a esta lacuna da abordagem da justiça distributiva é que surgiu a 
abordagem da justiça processual, que, segundo Almeida e Silva (2006), foi uma 
tentativa de ampliar as análises que envolvem a percepção de justiça no processo, 
que leva em consideração a compreensão dos indivíduos e a avaliação do contexto 
total em que ocorre a distribuição de recompensas.  
A abordagem da justiça processual ou procedimental surgiu na década de 70 
(GREENBERG, 1990). De acordo com Filenga e Siqueira (2006, p. 433), ocorreu 
“mais precisamente a partir de 1971, quando Rawls desenvolveu uma Teoria da 
Justiça, que se iniciaram os estudos sobre justiça de procedimentos”. Segundo 
Filenga e Siqueira (2006) a justiça processual, com base na teoria de Rawls, trata das 
percepções de justiça dos trabalhadores sobre a forma como determinados meios são 
adotados pela organização, bem como da definição do quanto cada empregado 
receberá por seus esforços no trabalho. 
Para Assmar, Ferreira e Souto (2005) e Meireles (2006), a justiça processual 
foi originalmente proposta por Thibaut e Walker (1975). Na concepção de Thibaut e 
Walker (1975), as pessoas visam sempre defender ou maximizar seus interesses 
próprios, desta forma, nem sempre valorizam o processo justo por si, mas, sim, por 
ser uma forma de atingir melhores e mais justos resultados no futuro.  
Thibaut e Walker (1975), citados por Rola (2013, p. 54), em suas investigações 
tiveram a influência da tradição de buscas dos procedimentos legais e por meio dela 
“desenvolveram um programa de investigação sistemático com o objetivo de comparar 
as reações das pessoas aos procedimentos de resolução de conflitos”. Rola (2013) 
menciona que Thibaut e Walker (1975) concluíram que as pessoas preocupam-se, 
além dos resultados das distribuições, com a forma com que os procedimentos são 
adotados para fazer essas distribuições. 
Posteriormente, Leventhal (1980) e Leventhal e Tyler (1990) aprimoraram o 
conceito proposto por Thibaut e Walker (1975), explorando aspectos além dos legais 
(COLQUITT, 2001). Para Leventhal (1980), os procedimentos quando percebidos 
pelos indivíduos como justos e aplicados de forma consistente em suas regras e 
normas, são precisos e passíveis de correção, baseados em padrões éticos e morais, 
representativos de todos os interesses em jogo e sem serem tendenciosos.  
Assmar, Ferreira e Souto (2005) ressaltam que Greenberg e Folger, (1983), 
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Greenberg (1987) e Greenberg e Tyler (1987) também contribuíram com a abordagem 
da justiça processual no contexto organizacional, no pressuposto de que sua utilidade 
para a compreensão de fenômenos organizacionais não era explicada pelo conceito 
de justiça distributiva adotado de forma exclusiva. Greenberg (1987) atribuiu maior 
força à justiça processual do que à justiça distributiva, na premissa de que o reflexo 
das percepções dos procedimentos justos pelos trabalhadores tende a ter menor 
influência na preocupação com os resultados injustos, contribuindo para os 
trabalhadores apresentar comportamentos positivos na organização e podendo 
considerar justo o que é injusto.  
Outras contribuições foram obtidas com os estudos de Tyler e Lind (1992), com 
a introdução do modelo de valor grupal. Este modelo sugere que as pessoas se 
importam com processos justos e a influência disso no status do grupo, ou seja, se os 
indivíduos são tratados com respeito, confiança e neutralidade. Isso significa que eles 
são apoiados pela organização e seus representantes, caso contrário, traria ameaças 
à sua autoestima e auto eficácia (ASSMAR; FERREIRA; SOUTO, 2005). 
Para Gomide Junior (1999), a justiça processual compreende as atitudes dos 
empregados em relação às organizações e suas autoridades, enquanto que a justiça 
distributiva analisa as atitudes relacionadas às remunerações e benefícios recebidos 
por eles. Para o autor, a percepção de justiça exerce influências sobre o 
comportamento dos indivíduos, visto que, ao ter uma percepção de justiça dos 
procedimentos no processo de tomada de decisão, há uma tendência dos 
trabalhadores apresentar comportamentos pró-organizacionais, mesmo que 
considerem que suas retribuições não foram devidamente justas em relação ao 
esforço empreendido. Contrariamente, quando a percepção do processo de tomada 
de decisão e seus procedimentos são percebidos como injustos, atitudes egoísticas 
poderão ser desenvolvidas entre os trabalhadores, mesmo quando as percepções das 
retribuições são justas. 
A dimensão da justiça processual envolve a percepção de justiça dos 
procedimentos por meio dos quais “são estabelecidos os resultados e recompensas, 
como são feitas as avaliações de desempenho, quais os critérios adotados nas 
promoções e regras utilizadas para definição de aumentos, orçamentos, benefícios, 
promoções, demissões de empregados, entre outras decisões” (ALMEIDA; SILVA, 
2006, p. 162). 
A justiça processual pode ser compreendida como a justiça das questões que 
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envolvem práticas, mecanismos e procedimentos utilizados para definir os resultados 
dos empregados (FOLGER; CROPANZANO, 1998, p. 26). Decorre que “as pessoas 
formam as suas percepções de justiça a partir de determinados critérios ou regras 
procedimentais” (REGO, 2002a, p. 77). Refere-se, portanto, às percepções dos 
indivíduos sobre os meios que são utilizados pela organização na determinação do 
total das distribuições que eles receberão, se suas contribuições são justas (GOMIDE 
JUNIOR, 1999). Devido a este fato, a justiça processual também é conhecida como a 
justiça dos meios (REGO, 2002a). 
Embora Greenberg (2004) afirme que as três formas de justiça organizacional 
são ativadas sequencialmente, para Cropanzano e Greenberg (1997), este processo 
pode ser interpretado de outra forma, visto que pode ser difícil por vezes fazer uma 
distinção conceitual entre algumas dimensões, como ocorre entre justiça processual 
e interacional. Segundo os autores, tanto os procedimentos formais quanto as 
interações interpessoais compõem os processos que levam à tomada de decisões. 
Para Konovsky (2000), não há distinção entre estas duas dimensões de justiça, já que 
a interação com os empregados faz parte dos procedimentos assumidos por eles. Por 
sua vez, Bies e Moag (1986) apontam diferenças conceituais entre as dimensões de 
justiça processual e interacional, ao explicar que a primeira envolve procedimentos 
formais dos processos de tomada de decisão, enquanto a segunda analisa a 
qualidade da interação nos processos.  
 
2.1.2.3 Justiça Interacional  
 
As investigações sobre a justiça interacional passaram a ser mais exploradas 
a partir da década de 90, com a finalidade de investigar os impactos da percepção do 
subordinado ao modo como um superior transmite, explica e justifica suas decisões 
(FILENGA; SIQUEIRA, 2006). Esta abordagem surgiu com o intuito de contribuir com 
as análises de justiça organizacional, legitimando regras e procedimentos para 
conseguir obter resultados com destaque especifico aos fatores sociais envolvidos 
(COLQUITT et al., 2001). Segundo Cohen-Charash e Spector (2001), a dimensão de 
justiça interacional tem como foco o aspecto interpessoal das práticas 
organizacionais, mais especificamente o tratamento interpessoal e a comunicação 
entre a chefia e os subordinados. 
Bies e Moag (1986), Bies (1987) e Bies e Shapiro (1987), de acordo com Rego 
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(2002a), foram os proponentes desta dimensão. Segundo Bies (1987), a percepção 
da existência de justiça é influenciada definitivamente sobre as ações, decisões e 
atitudes dos gerentes na condução dos procedimentos da tomada de decisão. Para 
Bies (1987), inicialmente existiam três tipos de justificativas para que as ações fossem 
percebidas como injustas pelos indivíduos: (i) as justificativas causais, em que o 
tomador de decisão arrisca diminuir sua responsabilidade pelo resultado negativo, 
porém o indivíduo percebe o fato e não assume essa responsabilidade; (ii) as 
justificativas ideológicas, em que o tomador de decisões focaliza os efeitos positivos 
da decisão, concentrando-se nos efeitos positivos ao incorporar mudanças, sendo os 
efeitos negativos provenientes como um mal necessário; e (iii) as justificativas 
referenciais, em que os tomadores de decisão tendem a focalizar uma situação 
alternativa. 
Mendonça et al. (2003) destacam a importância da dimensão interacional na 
justiça organizacional, afirmando que a forma da implementação dos procedimentos 
é importante por não refletir apenas a existência de procedimentos justos. Para 
Moorman (1991), esta dimensão de justiça é a mais importante, já que as relações 
interpessoais são mais impactantes nos comportamentos e atitudes das pessoas do 
que os procedimentos e benefícios. 
A justiça interacional refere-se à qualidade de como ocorrem as interações 
entre superiores e empregados e a forma como as decisões os afetam (OMAR, 2006). 
A qualidade de interação refere-se à postura adotada pelo superior para com seus 
subordinados por meio de um tratamento digno e respeitador e também de acordo 
com as informações que são fornecidas e justificadas sobre as decisões tomadas que 
impactam os indivíduos na organização (MOURÃO, 2009). Ou seja, esta dimensão 
faz referência ao comportamento interpessoal e à forma como são realizados os 
procedimentos e postos em prática pela chefia para com os subordinados (ASSMAR; 
FERREIRA; SOUTO, 2005). 
Para Bies e Moag (1986), a sensibilidade ou tratamento interpessoal refere-se 
ao tratamento respeitoso e cortês por parte da chefia com os subordinados, sendo 
que sua ausência pode afetar o desempenho, gerar conflitos e atitudes negativas por 
parte dos trabalhadores. Já as informações, explicações ou justificativas dadas aos 
trabalhadores, após as tomadas de decisões, representam um direito dos indivíduos 
de conhecer os procedimentos e resultados para que estes possam avalia-los como 
justos ou injustos. 
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Carioca (2009, p. 63) explica que “os empregados afiliam-se ou não às 
organizações nas quais trabalham, esperando recompensas justas aos seus esforços 
físicos e intelectuais e mantêm com essas organizações em seu trabalho intensas 
relações”. Segundo Brockner et al. (1992), quando as pessoas recebem tratamento 
justo, isso transparece como um sinal de que são tratadas de forma digna e 
respeitosa, amparando assim seu senso de identidade e valor. 
Do exposto, pode-se observar que a justiça organizacional tem como foco de 
investigação as percepções de justiça no local de trabalho. É considerado um 
constructo multidimensional, porém sem um consenso entre os investigadores quanto 
a composição de duas, três ou quatro dimensões. Destaca-se, no entanto, que as 
dimensões se encontram relacionadas entre si. Neste estudo utilizam-se as 
dimensões da justiça distributiva, definida como justiça da equidade e que possui foco 
nos resultados; a justiça processual, definida como a justiça dos meios, que focaliza 
os processos e procedimentos adotados; e a justiça interacional, definida como a 
justiça do diálogo, que se centra na comunicação. 
 
2.1.3 Consequências da percepção de justiça 
 
A percepção de injustiça gera impacto direto no trabalhador, podendo refletir-
se em aspectos físicos, psicológicos e comportamentais, sendo que “os trabalhadores 
poderão vivenciar prazer ou sofrimento no trabalho a partir de suas percepções acerca 
da justiça organizacional” (SOUSA; MENDONÇA, 2009b, p. 72). Estas percepções 
podem ocorrer na distribuição de seus recursos, na escolha interna dos 
procedimentos adotados e com a criação de situações de injustiça pela organização 
com base na forma como conduzem o tratamento interpessoal. Nestas situações 
existe uma probabilidade de que a organização esteja contribuindo para o surgimento 
de sentimentos de raiva e de agressão, bem como atitudes entre seus colaboradores 
de retaliação (GONDIM; SIQUEIRA, 2004).  
 Por outro lado, empiricamente já foi comprovado que quando o ambiente 
organizacional é percebido pelos indivíduos como justo, há uma gama de atitudes 
positivas, tanto para o indivíduo, quanto para a organização (GREENBERG, 1987; 
TEPPER, 2001; ASSMAR; FERREIRA; SOUTO, 2005; OMAR, 2006). Ou seja, 
quando os trabalhadores sentem que ocorre justiça por parte dos gestores e da 
organização, estes tendem a acatar as decisões gerenciais, apresentando um 
37 
 
comprometimento socialmente favorável e evitando comportamentos antissociais. 
Além disso, Tepper (2001) destaca que esses trabalhadores, ao perceberem a justiça, 
apresentam maior comprometimento, qualidade no trabalho, satisfação profissional, 
saúde, bem-estar e harmonia.  
De acordo com Almeida e Silva (2006), em pesquisas organizacionais, os 
estudos sobre justiça organizacional têm ocupado um espaço cada vez maior para 
investigar seus efeitos nos indivíduos, bem como, os componentes antecedentes e 
consequentes da justiça e da injustiça organizacional. 
Segundo Omar (2006), paralelamente às discussões de ordem teórico-
conceitual em torno da definição do constructo e da especificação de suas múltiplas 
dimensões, as investigações na área estão direcionadas especialmente à busca de 
seus principais antecedentes e consequentes. Nesses últimos, destacam-se as 
respostas atitudinais, afetivas e comportamentais, orientadas seja para um resultado 
especifico com o trabalho propriamente dito, seja ao superior hierárquico ou na 
organização como um todo. 
Assmar, Ferreira e Souto (2005) explicam que as consequências das 
percepções de (in) justiça referem-se às respostas atitudinais e comportamentais. As 
respostas atitudinais se referem à satisfação no trabalho, comprometimento e 
confiança no supervisor; enquanto que as respostas comportamentais se referem à 
cidadania organizacional, rotatividade e agressão no ambiente do trabalho. Segundo 
os autores, as percepções de tratamento justo geram atitudes e posturas positivas, já 
as percepções de tratamento injusto levam à atitudes e comportamentos 
disfuncionais. 
Segundo El Akremi, Nasr e Camerman (2006), apesar de terem surgido ao 
longo das últimas décadas muitos estudos sobre os efeitos da justiça no meio 
organizacional, existe ainda uma necessidade empírica de estudos sobre as 
consequências da justiça organizacional. Segundo os autores, existem divergências 
de estruturas e conceituações da justiça organizacional. Além disso, os estudos 
distinguem-se pela abordagem em relação às percepções de justiça organizacional, 
atitudes e emoções, desempenhos e comportamentos dos empregados. 
 Existem inúmeras variáveis que podem servir como consequentes, ou variáveis 
que podem intensificar as percepções de justiça organizacional, como variáveis 
antecedentes. De acordo com Siqueira e Gomide Junior (2004), as percepções de 
justiça nas três dimensões apresentam antecedentes e consequentes, possivelmente 
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relacionados, conforme demonstrado na Figura 1. 
 
FIGURA 1 - ANTECEDENTES E CONSEQUENTES DAS PERCEPÇÕES DE JUSTIÇA 
ORGANIZACIONAL POR DIMENSÕES 
FONTE: Siqueira e Gomide Júnior (2004, p. 236).  
  
Observa-se na Figura 1, que os antecedentes das percepções de justiça 
organizacional, em sua maioria, referem-se às situações contextuais, que se 
relacionam ou podem se relacionar diretamente com as dimensões da justiça. Já as 
consequentes se referem aos aspectos disfuncionais dos indivíduos relacionados ao 
resultado e à organização. 
 Entre as principais consequências do sentimento de injustiça organizacional 
estão os aspectos disfuncionais no emprego, que somados a contínuas situações 
estressantes podem impactar a saúde dos trabalhadores. Conforme Almeida, Silva e 
Carvalho (2006), os indivíduos quando são expostos a recorrentes situações 




2.2 SINDROME DE BURNOUT 
 
 
O estresse laboral é experimentado pelos indivíduos quando têm pouco ou 
nenhum controle sobre o seu trabalho, ou quando as exigências do trabalho excedem 
suas habilidades (DONOVAN; KLEINER, 1994).  Este estresse pode ser positivo ou 
negativo, sendo que qualquer tipo de estresse exerce pressão sobre a pessoa. 
Quando o estresse é positivo, cria uma situação de excitação, estimulação e 
entusiasmo para o indivíduo, como por exemplo, uma promoção. Mas quando 
negativo, pode resultar em situação desagradável, levando ao aumento de índices de 
absenteísmo e problemas de saúde (LARSON, 2004). Segundo Beehr e Bhagat 
(1985), a importância que o indivíduo deposita em eventos diários, incertezas 
relacionadas a falta de clareza sobre um resultado e a durabilidade das situações 
estressantes, determinarão a intensidade e gravidade do estresse. A recorrência 
desse fenômeno pode evoluir para casos mais graves, como a Síndrome de Burnout. 
A Síndrome de Burnout, não possui uma definição única e unânime. No 
entanto, diversos autores concordam tratar-se de um conjunto de respostas para 
situações estressantes no ambiente de trabalho ou ainda como uma reação à tensão 
emocional crônica pelo fato do indivíduo interagir ou trabalhar reiteradamente com 
outras pessoas (COSTA, 2003). 
Por ser associada muitas vezes ao estresse e derivantes, a Síndrome de 
Burnout é reconhecida por outras denominações, muitas delas associadas ou 
confundindo-se, por exemplo, com o estresse profissional (MAY; REVICH, 1985), 
estresse laboral (SCHAUFELI, 1999; HERRERO; GONZÁLEZ; MARTÍN, 2001), ou 
estresse assistencial, estresse ocupacional assistencial ou simplesmente estresse 
ocupacional (FIRTH, 1985; SHORÖDER et al., 1996; CARLOTTO, 1999), e ainda, 
estresse psicológico (HOBFOLL, 1988; COX; KUK; LEITER, 1993). 
Outra expressão utilizada em espanhol é a síndrome de queimar-se pelo 
trabalho (GIL-MONTE; PEIRÓ, 1997; SEISDEDOS, 1997) ou desgaste profissional 
(MORENO-JIMÉNEZ; GARROSA; GONZÁLEZ, 2000). No Brasil, encontra-se 
referência também à neurose profissional ou neurose de excelência (STELLA, 2001), 
ou síndrome do esgotamento profissional (MORAES, 2000).  
Halbesleben e Buckley (2004) afirmam que até algum tempo atrás ainda se 
percebia uma indistinção conceitual ao referir-se à Síndrome de Burnout. No entanto, 
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grande parte das pesquisas vêm procurado desenvolver teorias mais refinadas de 
Burnout, tentando posiciona-lo como um constructo distinto. Com o intuito de fornecer 
esta distinção, nesta seção apresenta-se a conceituação de Síndrome de Burnout, 
sintomas que acometem os indivíduos, suas dimensões (exaustão emocional, baixa 
realização pessoal e despersonalização) e consequências do Burnout. 
 
2.2.1 Conceituação da Sindrome de Burnout 
 
A utilização do termo Burnout foi proposta inicialmente pelo psicólogo 
Freudenberger (1974), porém o primeiro estudo empírico publicado foi de Maslach 
(1976). Conforme Tamayo (1997), a princípio, os estudos sobre esta síndrome eram 
focados em duas visões: (i) visão clínica, pesquisada pelo psiquiatra americano 
Freudenberger (1974), em que a exaustão, desilusão e isolamento dos trabalhadores 
da saúde mental eram o foco; e (ii) a visão psicossocial estudada por Maslach (1976), 
na busca de investigar os agentes estressores ocorridos no ambiente de trabalho, bem 
como as dimensões sociais e psicológicas da Síndrome de Burnout. Os estudos sobre 
esta síndrome desde então vem sendo desenvolvidos, principalmente por 
profissionais com contato frequente, direto e emocional com outras pessoas, tais 
como, profissionais das áreas da saúde, serviços sociais e educação (CARLOTTO; 
CÂMARA, 2008). 
A primeira Conferência Europeia sobre Burnout profissional ocorreu na cidade 
de Cracóvia, Polónia, em 1990. Por meio desta conferência, originou-se a obra de 
Schaufeli, Maslach e Marek (1993), que direcionou novos estudos no que se refere à 
constituição de Burnout, despertando o interesse de diversos pesquisadores e 
profissionais (HALBESLEBEN; BUCKLEY, 2004).   
No Brasil, os estudos pioneiros sobre a temática foram realizados por França 
(1987), na Revista Brasileira de Medicina, discorrendo sobre a Síndrome de Burnout, 
com foco especifico na área da saúde. Segundo Benevides-Pereira (2003), foi a partir 
da década de 90, no Brasil, que as primeiras publicações, teses, entre outros estudos, 
começaram a aparecer, o que levou a que se estimulasse a regulamentação da 
Síndrome de Burnout como doença, por meio da Regulamentação da Previdência 
Social, de 06 de maio de 1996, ao incluí-la no Anexo II relativo aos Agentes 
Patogênicos causadores de Doenças Profissionais. No ano seguinte, Tamayo (1997) 
desenvolveu um estudo com foco sobre trabalhadores na área da saúde; e Vieira, 
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Guimarães e Martins (1999) e Moraes (2000) realizaram estudos sobre o estresse 
ocupacional de enfermeiros. Já Moura (1997), Codo (1999), Carlotto (2002), 
realizaram estudos na área educacional.  
No entanto, Cary Cherniss (1980a) foi um dos pioneiros a enfatizar as 
características organizacionais como desencadeadores de Burnout. Com seus dois 
trabalhos publicados em 1980, intitulados: “Staff Burnout: job stress in the human 
services” e “Professional Burnout in human service organizations”, demonstra 
preocupação com os aspectos estressantes nos serviços humanos. Para Cherniss 
(1980b), não são adequados: a alta carga de trabalho nas organizações, situações 
conflitantes com os supervisores e as dificuldades na progressão da carreira. Essas 
situações, segundo o autor, geram insegurança, diminuindo a realização pessoal. 
 Embora as contribuições de Cherniss (1980) tenham sido relevantes, o modelo 
proposto por Maslach, que enfatiza a importância das características do trabalho, 
como fatores causadores da síndrome de Burnout (MASLACH; SCHAUFELI; LEITER, 
2001), é o modelo mais reconhecido e amplamente utilizado pelos estudos sobre 
Burnout. 
 Barbosa e Guimarães (2005) afirmam que esta síndrome pode se desenvolver 
em ambientes de trabalho como reflexo de um grande número de novas tendências 
sociais, políticas, econômicas, filosóficas, profissionais e intelectuais.  Os 
trabalhadores cada vez mais vêm sendo alvo de grandes pressões, enfrentando 
crescentes incertezas em seus empregos, cobranças por maior produtividade e 
flexibilidade, implicando mudanças nas organizações, com cortes, reduções e 
reestruturações organizacionais (ALMEIDA; SILVA; CARVALHO, 2006). Muitas 
dessas situações possibilitam desequilíbrios entre o indivíduo e seu ambiente de 
trabalho, questões que contribuem para o aumento do sofrimento mental e distúrbios 
psicológicos (JACQUES; AMAZARRAY, 2006). Isso pode ter impacto na saúde do 
trabalhador e desenvolver ao longo do tempo quadros de estresse ocupacional 
crônico e a Sindrome de Burnout (ALMEIDA; SILVA; CARVALHO, 2006). 
Desta forma, é relevante o desenvolvimento de estudos de fatores 
organizacionais, que são apontados por Tamayo (2002), como desencadeantes dessa 
síndrome. Sousa e Mendonça (2009) destacam ainda que esta doença é suscetível 
de acometer indivíduos das mais distintas áreas profissionais. Acometem uma grande 
variedade de contextos de trabalho, especialmente os que envolvem contato 
interpessoal regular, significativo, e cronicamente estressante (LEWIN; SAGER, 
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2007). Tal como ocorre com a manifestação entre gestores (BARBOSA; 
GUIMARÃES, 2005). Também no caso de profissionais de contabilidade, em que são 
recorrentes sintomas de Burnout, seja na contabilidade pública, auditoria interna ou 
contabilidade gerencial (FOGARTY et al., 2000; KALBERS; FOGARTY, 2005). 
As situações de recompensas, reconhecimento no trabalho, avanços na 
carreira, são desafios que podem gerar estresse crônico e Burnout (MASLASCH, 
2007). Vale lembrar que estresse e Burnout são conceitos distintos. As reações do 
estresse crônico desenvolvem-se em resposta aos incidentes críticos específicos de 
situações em que uma pessoa é incessantemente confrontada com altos níveis de 
demandas e recursos insuficientes para a realização do trabalho em si (LEITER; 
MASLACH, 2004). Já a Síndrome de Burnout é resultante de fontes de estresse 
ocupacional cumulativo, que surgem após longas tentativas, sem sucesso, de lidar 
com certas situações de estresse constante (SOUSA; MENDONÇA, 2009).  
Para Feldman e Weitz (1988), Burnout é o resultado de fatores de estresse, 
que, quando presentes em determinados graus e combinações, sobrecarregam os 
recursos de enfrentamento do indivíduo.  Devido a esses fatores, Maslach (2006) 
explica que o estresse individual representa um componente básico para a 
compreensão do Burnout, mas atentando-se ao fato de que o estresse não deve ser 
sinônimo de Burnout, já que o estresse, por si, nem sempre representa, ou pode 
representar uma condição negativa. Porém, Kalbers e Fogarty (2005) alertam que o 
Burnout é percebido apenas por consequências disfuncionais, tanto no desempenho 
comportamental, quanto no bem-estar psicológico dos profissionais. 
Maslach (2007) destaca que os elevados graus de estresse e de Burnout 
surgem quando há uma ruptura nas relações no trabalho. Quando não ocorre apoio 
da organização, há uma grande hostilidade e concorrência instalada, com situações 
que dificultam a resolução de conflitos. Dentro deste contexto, a Síndrome de Burnout, 
em si, representa um problema psicossocial, que afeta principalmente a qualidade de 
vida das pessoas (SOUSA; MENDONÇA, 2009). Na exposição ao Burnout, o indivíduo 
acaba exibindo uma imagem de fracasso profissional, além de expressar um 
sentimento de esgotamento emocional, apresentando atitudes negativas, 
principalmente relacionadas às pessoas com quem trabalha (ALMEIDA; SILVA; 
CARVALHO, 2006).  
O estudo sobre o Burnout não deve recair somente nas implicações físicas, 
mas também nas suas implicações sobre o processo de desgaste psicológico, que é 
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decorrente do ambiente hostil de trabalho e das relações inter e intrapessoais em que 
o empregado convive (MASLACH, 2006). É por meio da exposição crônica dos fatores 
estressores, conforme Maslach (2006), que decorrem consequências psicológicas e 
sociais negativas aos indivíduos. No entanto, a manifestação da Síndrome de Burnout 
em indivíduos não decorre exclusivamente da existência de contato direto ou 
assistência de outras pessoas (MASLACH; JACKSON; LEITER 1996), nem mesmo 
deve ser associada a qualquer realidade social, cultural ou país (SOUSA; 
MENDONÇA, 2009a). 
Independente de fatores sociais, culturais ou de países, esta doença se revela 
um problema que atinge diversos profissionais, afetando prejudicialmente as relações 
pessoais, familiares, sociais e institucionais (BENEVIDES-PEREIRA, 2003). O 
Burnout pode ser definido como uma síndrome do trabalho, oriundo da discrepância 
entre esforço e consequências das percepções individuais, percepção esta 
influenciada por fatores individuais, organizacionais e sociais. 
Para Barbosa e Guimarães (2005) e Tamoyo (2009), a Sindrome de Burnout 
configura-se como uma reação à tensão emocional, como resultado da baixa 
motivação para desenvolver suas atividades e na progressiva incapacidade de 
mobilizar os interesses e habilidades individuais com foco no alcance dos objetivos 
organizacionais.  
Maslach (2007) remete a um modelo multidimensional, que compreende 
elementos individuais, que envolvem recursos físicos e emocionais dos indivíduos; 
elementos interpessoais com atitudes para com os seus colegas e elementos de 
autoavaliação quanto ao trabalho desempenhado. Freudenberger (1974), por sua vez, 
afirma que o Burnout apresenta uma específica condição psicológica, em que as 
pessoas sofrem de exaustão emocional, experimentam falta de realização pessoal, e 
tendem a despersonalizar outros. 
Há um consenso na literatura de que as tendências de Burnout envolvem 
questões psicológicas caracterizadas por três sintomas inter-relacionados, com 
características e sintomas específicos, que de forma isolada ou conjunta trazem 
implicações pessoais e organizacionais (SHIROM, 1989). Esses, entre outros 






2.2.2 Sintomas e dimensões da Síndrome de Burnout 
  
A Síndrome de Burnout, conforme já mencionado, tem implicações na saúde 
dos portadores desta doença, refletindo-se física e psicologicamente nos indivíduos. 
Dias (2001) considera que estes fatores devem ser preocupação das organizações, 
tendo em vista as influências sobre a saúde e bem-estar dos trabalhadores. Além 
disso, as tendências e as manifestações dessa doença envolvem aspectos 
psicológicos e comportamentais (KALBERS; FOGARTY, 2005).  
De acordo com Costa (2003), esta síndrome é considerada por muitos teóricos 
como uma decorrência da perda ou inadequação de certos recursos pessoais para 
lidar com as demandas cometidas no contexto do trabalho, ou de forma mais geral, 
quando faltam estratégias de enfretamento.  
Um sinal de alerta para o Burnout é quando os profissionais evidenciam 
comportamentos distantes e frios, reduzido envolvimento com atividades laborais, 
bem como reduzida realização e abandono de suas escolhas e ideais (BARBOSA; 
GUIMARÃES, 2005). Além destes fatores, entre outros problemas que acometem os 
trabalhadores que experimentam Burnout, destaca-se o fato de estarem naturalmente 
zangados e irritados, expressarem cinismo no trabalho, exibindo teimosia e 
pensamentos inflexíveis, e tornando-se, cada vez mais, menos produtivos (AZAR, 
2000), aparência de ser um profissional sem ânimo e apático na organização (SOUSA; 
MENDONÇA, 2009a). 
As manifestações da Síndrome de Burnout apresentam-se por meio de um 
conjunto de sintomas que acomete os trabalhadores, “em decorrência da má 
adaptação do indivíduo a um trabalho prolongado, altamente estressante e com 
grande carga tensional” (FRANÇA, 1987, p. 197). Envolve ainda sintomas ou 
respostas a situações estressantes, frustrantes ou monótonas (COSTA, 2003). 
Ressalta-se que quase todos os sistemas do corpo humano estão envolvidos na 
resposta ao estresse (EVERLY; GIRDANO, 1980). 
A sequência de estresse crônico que leva ao Burnout é caracterizada por 
sintomas e sinais físicos e psiquicossomáticos (BENEVIDES-PEREIRA, 2001), 
emocionais, comportamentais e defensivos (BENEVIDES-PEREIRA, 2002) ou 
atitudinais (BARBOSA; GUIMARÃES, 2005). Entre os principais sintomas destacam-




TIPOS DE SINTOMAS PRINCIPAIS EFEITOS 
Sintomas físicos ou 
psicossomáticos 
- doenças do sistema nervoso (dor de cabeça, enxaquecas, insônia, 
depressão); 
- doenças cardiovasculares (dor no peito, palpitações, hipertensão); 
- problemas digestivos (enjoos, gastrites e úlceras, náuseas, problemas 
intestinais); 
- problemas musculares e/ou cervicais (dor nas costas, fadiga, rigidez 
muscular);  
- problemas respiratórios e imunológicos (falta de ar, asma, taquipnéia, 
resfriados frequentes, aumento da frequência de infecções, 
aparecimento de alergias, doenças de pele, problemas e crises de asma); 
- problemas relacionados ao sono, suspensão do ciclo menstrual nas 
mulheres, problemas sexuais, perda do apetite e fadiga crônica. 
Sintomas 
comportamentais 
- drogadição (tendência ao aumento ou estímulo ao consumo de 
estimulantes e abuso de substâncias tóxicas); 
- hiperatividade, incapacidade de relaxar, alterações bruscas de humor, 
raiva frequente, gritando muitas vezes, irritabilidade, agressividade, 
violência e comportamento de risco; 
- tendências de autoisolamento do indivíduo, absenteísmo, pouco 
envolvimento com colegas de trabalho e clientes. 
Sintomas emocionais 
- impaciência, irritabilidade, ansiedade, dificuldade de concentração, 
desejo de abandonar o emprego, decréscimo do rendimento de trabalho; 
- baixa autoestima, distanciamento afetivo, dúvidas de sua própria 
capacidade, sentimento de onipotência e impotência, sentimento de 
solidão, sentimento de alienação. 
Sintomas defensivos 
ou atitudinais e 
sentimentais 
- desenvolvimento de atitudes negativas (por exemplo, verbalizar), 
hostilidade, negação das emoções, ironia, atenção seletiva, apatia e 
desconfiança; 
- atos de desumanização, insensibilidade, distanciamento, indiferença e 
cinismo com relação aos colegas e clientes; 
- intenção de abandonar o emprego, turnover, absentismo, baixa 
produtividade, atrasos, acidentes, roubos e negligência. 
QUADRO 2 - SINTOMAS E EFEITOS NO ORGANISMO CAUSADOS PELO BURNOUT 
FONTE: Adaptado de Maslach (1978), Arches (1991), Schaufelli e Bunk (1996), Benevides-Pereira 
(2001) e Gil-Monte (2003). 
 
 Os principais impactos na organização, como consequência dos sintomas de 
Burnout, são: a deterioração da qualidade do atendimento, baixa satisfação no 
emprego, elevado absentismo, tendência a abandonar a posição e/ou organização, 
diminuição do interesse e esforço para realizar as atividades laborais, aumento dos 
conflitos interpessoais com os colegas, usuários e supervisores, além disso, uma 
diminuição na qualidade de vida no trabalho profissional (GIL-MONTE, 2003). 
Schaufeli e Enzmann (1998) apontam ainda que os constantes atrasos, baixa 
produtividade e baixo comprometimento organizacional, a intenção de abandonar o 
emprego e o turnover, como sintomas que os portadores destas doenças podem 
apresentar em suas atividades e que impactam direto na organização. 
Ressalta-se, no entanto, que nem todos os sintomas que podem atingir os 
indivíduos ou as organizações acontecerão com todas as características indicadas 
anteriormente. Estes sintomas envolvem configurações que dependem de fatores 
46 
 
individuais, tais como: predisposição genética, experiências sócioeducacionais, 
fatores ambientais e culturais, bem como o estágio em que o indivíduo se encontra no 
processo de desenvolvimento da síndrome (VOLPATO et al., 2003). Larson (2004) 
destaca ainda que as respostas aos sintomas serão mediadas pelas características 
de personalidade. Além disso, os indivíduos diferem nas formas que eles respondem 
a um mesmo evento dependendo de suas qualidades individuais (SCHULER, 1980). 
Eventos que para alguns indivíduos são muito estressantes, podem não ser 
estressantes para outros. Como consequência, conforme Ivancevich e Matteson 
(1980), os sinais de tensão relacionados ao trabalho oscilam na quantidade de 
estresse que o indivíduo pode tolerar sem demonstrar esses sintomas. 
Maslach e Leiter (1981) apresentaram um agrupamento de sintomas que 
indicam a presença da Síndrome de Burnout, segregando-os em três dimensões: 
exaustão emocional; despersonalização; e queda de realização no trabalho.  Outros 
autores utilizaram em seus estudos essas três dimensões, como, Fogarty et al. (2000), 
Almeida e Silva (2006), Purvanova e Muros (2010), Guthrie e Jones III (2012). 
Tamoyo (2009), por sua vez, classifica os sintomas que indicam a presença da 
Síndrome de Burnout nas seguintes dimensões: exaustão emocional ou esgotamento, 
desumanização ou cinismo, e decepção, também denominada de diminuição da 
realização pessoal ou ineficácia. Apesar das diferenças nas denominações, o sentido 
é próximo das dimensões propostas por Maslach e Leiter (1981). 
Maslach, Jackson e Leiter (1996) explicam que: (i) a primeira dimensão, 
esgotamento, envolve a fadiga física ou emocional, que não é, necessariamente, 
resultante do relacionamento com outras pessoas; (ii) a segunda dimensão, cinismo, 
reflete indiferença ou atitude de distanciamento do indivíduo em relação ao trabalho, 
apresentando um desinteresse no trabalho e na profissão, falta de significado do 
trabalho e da dúvida sobre a importância do trabalho, difere-se da despersonalização, 
que consiste no distanciamento em relação às pessoas que recebem assistência ou 
ajuda, o cinismo, que consiste em distanciar-se do trabalho e ter menor 
comprometimento organizacional; e (iii) a terceira dimensão,  ineficácia profissional, é 
uma dimensão similar à falta de realização no trabalho, porém, a primeira reconhece 
tanto aspectos sociais como não sociais no trabalho, enfocando mais as expectativas 
de êxito.  
Jackson et al. (1986) afirmam que os três componentes (exaustão, 
despersonalização e diminuição da realização pessoal) são associados à Síndrome 
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de Burnout e são estudados pela grande maioria dos pesquisadores como um 
conjunto de fatores que interagem entre si e explicam o burnout, mesmo que cada 
dimensão possa ser estudada separadamente. Kalbers e Fogarty (2005) comentam 
que cada sintoma/dimensão do burnout representa uma condição psicológica distinta, 
com um padrão próprio de relações com antecedentes e influências consequentes 
sobre os resultados do trabalho. Desta forma, é importante observar quais  as causas 
e impactos que cada uma destas dimensões acarreta no indivíduo.  
 
2.2.2.1 Exaustão emocional 
 
O estresse individual representa um componente básico para a compreensão 
do Burnout, consequentemente a exaustão emocional está relacionada aos aspectos 
individuais causadores de estresse (MASLACH, 2006). A relação entre o conceito de 
estresse e a exaustão emocional envolve tanto questões mentais e emocionais, 
quanto implicações físicas. Os indivíduos tendem a apresentar sentimentos de 
desgaste e carência de recursos emocionais para enfrentar suas atividades e 
apresentam um esgotamento físico que pode culminar na manifestação de doenças 
(SILVA; ALMEIDA; CARVALHO, 2005; ALMEIDA, SILVA; CARVALHO, 2006).  
De acordo com Almeida (2012, p. 135), “a exaustão emocional é a dimensão 
central e a manifestação mais óbvia do Burnout”. A autora destaca que, a sensação 
de exaustão é normalmente descrita pelos indivíduos portadores desta síndrome. 
Para Costa (2003, p. 59), por “exaustão emocional se entende a impossibilidade de o 
indivíduo não poder dar mais de si mesmo no nível afetivo, pois esgotou sua energia 
e recursos próprios devido ao contato diário e persistente com o problema”. 
Esta dimensão refere-se aos sentimentos de esgotamento que o indivíduo 
apresenta em função das demandas psicoemocionais excessivas (JACKSON et al., 
1986; FOGARTY et al., 2000), bem como as sensações de que os problemas que 
causam o estresse ultrapassam as capacidades do indivíduo de tal forma que seus 
recursos emocionais e físicos são exauridos (SOUSA; MENDONÇA, 2009a). Ferreira 
et al. (2007) destacam que existe uma forte propensão à exaustão emocional quando 
os individuos possuem afetos negativos dirigidos ao trabalho. Quando demonstram 
sentimentos de tristeza, angústia e descontentamento, os indivíduos estão mais 
vulneráveis a sentir desgaste físico e emocional. 
Entre os sintomas e reflexos organizacionais desta dimensão, incluem-se o 
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pavor ante a perspectiva de retorno ao trabalho, aumento do absenteísmo e, por fim, 
a sua retirada da profissão (LEWIN; SAGER, 2007). 
 
2.2.2.2 Baixa realização pessoal 
 
A baixa realização pessoal, também chamada de ineficácia, refere-se “à 
sensação de incompetência e à falta de realização e produtividade no trabalho" 
(SOUSA; MENDONÇA, 2009a, p. 500). Refere-se ao declínio que ocorre dos bons 
resultados obtidos pelos trabalhadores, bem como à queda do desempenho 
satisfatório e à competência no exercício de suas atividades (SILVA; ALMEIDA; 
CARVALHO, 2005; ALMEIDA, SILVA; CARVALHO, 2006). Implica em atribuições de 
ineficácia, baixa motivação e redução da autoestima (FOGARTY et al., 2000). 
Em muitos casos, a associação das condições de ineficácia e baixa motivação 
decorrem da crença de que os esforços futuros não valerão a pena, já que esforços 
anteriores repetidamente falharam em alcançar os resultados esperados 
(ABRAMSON et al., 1978). 
A falta de realização pessoal está relacionada ao baixo envolvimento no 
trabalho, que surge “a partir de uma tendência evolutiva negativa que afeta a própria 
habilidade de desempenho no trabalho, no atendimento e/ou cuidado com os usuários 
ou clientes, bem como, na relação com a organização/instituição gestora dos serviços” 




A despersonalização é uma dimensão característica da Síndrome de Burnout 
e que surge como uma alternativa do profissional de se defender da carga emocional 
derivada do contato direto com o outro. O profissional acaba desenvolvendo atitudes 
insensíveis em relação às pessoas no trabalho, ignorando o sentimento de outras 
pessoas, agindo até mesmo com insolência e rigidez, criando uma barreira para não 
permitir a repercussão dos problemas e sofrimentos alheios em sua vida (VOLPATO 
et al., 2003).  
A despersonalização ou cinismo é uma dimensão que se refere ao contexto 
interpessoal do Burnout e às reações negativas estabelecidas com os diversos 
aspectos do trabalho, nas quais os trabalhadores deixam de dar o melhor de si, 
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realizando o que consideram o minimamentte necessário para manter suas funções 
(SOUSA; MENDONÇA, 2009). Surge como resposta à insensibilidade e ao excessivo 
desligamento do profissional em relação às pessoas que recebem o seu atendimento 
(MONTEIRO DA SILVA; SOUZA, 2002; ALMEIDA; SILVA; CARVALHO, 2006). 
Ao longo do tempo, a despersonalisação  leva o trabalhador a ter um 
decréscimo da quantidade e qualidade de trabalho executado, levando ao 
desenvolvimento de sentimentos e reações negativas às pessoas com quem convive 
e ao trabalho (MASLACH, 2006) e aos usuários e clientes para os quais o indivíduo 
presta serviços (COSTA, 2003). Estas reações negativas referem-se a atitudes de 
desumanizar outros individuos (SOUSA; MENSONÇA, 2009), geralmente com 
cinismo, insensibilidade e tratamentos indiferentes, considerando os demais 
indivíduos como objetos (FOGARTY et al., 2000). 
 
 
2.2.3 Consequências do Burnout 
  
O estresse organizacional vem sendo apontado por diversos estudos como 
uma intensa ameaça à saúde do trabalhador. Em muitos destes estudos conseguiu-
se identificar o estresse relacionado ao aumento do número de acidentes, 
absenteísmo, baixa produtividade, incidência de doença coronariana e certas formas 
de câncer (DANNA; GRIFFIN, 1999). Porém, as implicações relacionadas ao estresse 
não se restringem a consequências negativas à saúde dos trabalhadores, há também 
uma diminuição do comprometimento (ALMEIDA; SILVA; CARVALHO, 2006, p. 2) e 
diminuição dos níveis de desempenho da organização, sendo este último aspecto 
frequentemente associado ao Burnout (CORDES; DOUGHERTY,1993; LEE; 
ASHFORTH, 1993).  
Segundo Carlotto e Gobbi (1999, p. 108), “o que já se conhece hoje sobre as 
possíveis consequências de Burnout indicam que estas merecem registro importante 
por seu número, severidade potencial, domínios afetados, e, em muitas situações, 
pela irreversibilidade de suas consequências”.  
Os indivíduos que apresentam tendências de Burnout, conforme Fogarty et al. 
(2000), param de tomar o grau usual de cuidado em seu trabalho, e níveis mais baixos 
de qualidade podem resultar. Maslach (1982) destaca ainda que os profissionais que 
possuem esta síndrome podem visualizar a organização como adversários, tendendo 
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a retirar-se psicologicamente da mesma. 
 No caso dos contadores, Kalbers e Fogarty (2005) constataram em seu estudo 
que os que experimentam a Síndrome de Burnout geralmente tendem a retirar-se 
psicologicamente da organização. Isso ocorre devido ao sentimento de que o trabalho 
desenvolvido pelo individuo não lhe proporciona um sentido significativo de realização. 
Consequentemente, o trabalhador pode evitar contato com clientes e membros da 
organização, apresentar um isolamento físico e absenteísmo constante (GAERTNER 
et al., 1987). 
 
  
2.3 ASPECTOS DISFUNCIONAIS  
 
 
As incompatibilidades ou discrepâncias percebidas e a divergência dos pontos 
de vista de funcionários e da organização podem causar conflitos pessoais e 
organizacionais de comportamentos de caráter disfuncional (JEHN, 1995). A 
existência de comportamento disfuncional pelos funcionários causa impactos no 
ambiente organizacional. Entre outros fatores, influencia para que as organizações 
não alcancem o seu melhor desempenho, tendo impacto na produtividade e redução 
de lucros, com a diminuição do valor da empresa devido a conduta dos funcionários 
por priorizarem o alcance dos seus próprios interesses aquém dos objetivos da 
empresa (SOUZA et al., 2012). 
Schaufeli, Bakker e Van Rhenen (2009) destacam que independentemente da 
ocupação, as demandas de trabalho podem provocar um processo de deterioração 
da saúde ao exigir um esforço compensatório para que consiga atender o aumento da 
demanda para manter os níveis de desempenho. Porém, este esforço compensatório 
adicional está associado a custos fisiológicos e psicológicos, tais como, aumento da 
fadiga e irritabilidade, além disso a mobilização contínua do esforço compensatório 
drena a energia do trabalhador e pode levar ao Burnout. Como expõem Fogarty et al. 
(2000), a influência de Burnout é inequivocamente disfuncional sobre os resultados 
do trabalho. Cooper et al. (2001) e Leiter e Maslach (2004) ressaltam que as relações 
da justiça organizacional, Burnout e problemas de saúde provocados pelo Burnout, 
também são vistos como um estado disfuncional persistente, resultante da exposição 
prolongada ao estresse crônico. 
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As influências psicológicas e comportamentais sobre os resultados 
disfuncionais no trabalho provocados pelo Burnout vão desde problemas relacionados 
a satisfação no trabalho, até intenções de turnover e queda no desempenho no 
trabalho (FOGARTY et al., 2000). Schaufeli, Bakker e Van Rhenen (2009) destacam 
também o absenteísmo como uma consequência do Burnout. Almeida e Silva (2006) 
apontam ainda o comprometimento organizacional afetivo. Existem outros fatores 
consequentes, porém este estudo restringe-se a investigar as implicações 
disfuncionais dos seguintes aspectos: satisfação no trabalho, desempenho no 
trabalho, intenções de turnover, absenteísmo e comprometimento afetivo. 
Os aspectos disfuncionais podem estar relacionados e influenciar outros 
fatores. Por exemplo, Parker e Kulik (1995) e Iverson, Olekalns e Erwin (1998), 
verificaram em seus estudos que a sobrecarga de estresse do trabalho está associada 
a maiores taxas de absentismo e níveis mais elevados de Burnout. Por sua vez, 
Schaufeli, Bakker e Van Rhenen (2009) afirmam que empregados satisfeitos, 
comprometidos e engajados no trabalho são menos susceptíveis de apresentarem 
doenças, em contrapartida, aqueles empregados que sofrem de Burnout são 
susceptíveis de serem incapazes de ir trabalhar. Barbosa e Guimarães (2005, p. 163) 
destacam que a “permanência ou não no emprego, o absenteísmo e a produtividade 
têm sido vistos como consequência do grau de comprometimento do empregado”. 
 Meyer (1997) e Cohen (2000) advertem que o comprometimento pode ter 
diversas implicações, dentre elas, na aceitação das mudanças, na satisfação, em 
comportamentos de cidadania, na rotatividade, na pontualidade e absenteísmo, em 
intenções de turnover, no desempenho dos membros organizacionais e na própria 
eficácia das organizações. 
Os aspectos disfuncionais, além de serem entre si associados em diversos 
estudos, eles têm sido de forma integrada ou isolada objeto de estudos 
organizacionais relacionados ao Burnout, justiça organizacional, papéis estressores, 
entre outros fatores. Desta forma, é fundamental a realização de estudos que 
identifiquem características relativas a esses aspectos e suas implicações no 
ambiente de trabalho, conforme será exposto a seguir. 
 
2.3.1 Satisfação no trabalho 
 
A satisfação no trabalho refere-se a uma resposta emocional às condições 
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físicas e sociais nos locais e tarefas laborais (SCHERMERHORN JR.; HUNT; 
OSBORN, 1999), que especificamente retratam os vínculos afetivos do indivíduo com 
seu trabalho (MARINHO, 1988; HAZAN; SHAVER, 1990; SIQUEIRA; GOMIDE 
JÚNIOR, 2004). Conforme Weiss (2002), este construto consiste em um julgamento 
positivo ou negativo do indivíduo sobre o seu trabalho ou determinada situação. 
Segundo Maestro Filho (2004), a satisfação no trabalho está relacionada à 
percepção e/ou sentimento dos funcionários quanto ao recebimento justo ou esperado 
de acordo com as suas expectativas, referentes a: dinheiro, segurança no emprego, 
condições de trabalho, conforto, autonomia, desenvolvimento e reconhecimento de 
um projeto profissional. Devido a significância e abrangência deste constructo, 
Siqueira (2008) ressalta que esta temática tem despertado interesse de gestores 
empresariais e de pesquisadores de comportamento organizacional na tentativa de 
melhor compreender este sentimento, já que insatisfação no trabalho pode exercer 
influência negativa sobre a saúde e vida dos trabalhadores, em especial na saúde 
mental (MARTINEZ; PARAGUAY, 2003).  
Tamoyo (1998) destaca que a satisfação no trabalho é uma variável multifatorial 
e os fatores que vem sendo mais estudados sobre esta temática envolvem questões 
de satisfação salarial, promoções, convivência com colegas e chefia e a realização 
das suas atividades. De acordo com Siqueira (2008): 
a) Satisfação Salarial - refere-se ao que o indivíduo recebe comparativamente 
ao trabalho exercido, sua capacidade profissional, custo de vida e os 
esforços realizados;  
b) Satisfação com as Promoções - relaciona-se ao número de vezes que o 
indivíduo recebeu promoções e ofertas de garantias, e a maneira como a 
organização realiza promoções e o tempo de espera;  
c) Satisfação com os Colegas de Trabalho - mede o contentamento com a 
colaboração, a amizade, a confiança e o relacionamento mantido com os 
colegas de trabalho;  
d) Satisfação com a Chefia - compreende a relação positiva ou negativa com 
a organização e a capacidade profissional do chefe, o seu interesse pelo 
trabalho dos subordinados e entendimento entre eles; e  
e) Satisfação com a Natureza do Trabalho - mede o grau de interesse 
despertado pelas tarefas, assim como a variedade e a capacidade destas 
em absorver ou realizar suas atividades. 
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Siqueira (2008) ainda destaca que constituem objetivos de investigações da 
satisfação no trabalho avaliar os retornos ofertados pela empresa e os sentimentos 
gratificantes e prazerosos sentidos pelos funcionários. Para Tamoyo (1998, p. 59), “a 
satisfação no trabalho parece encontrar a sua fonte principal na natureza do trabalho, 
grupo, condições de trabalho e no clima em que ele é realizado”. Os fatores de impacto 
sobre a satisfação ou insatisfação no trabalho estão relacionados às práticas 
gerenciais, preocupações com o bem-estar, distribuição de retribuição pelos esforços 
e o comprometimento da organização com os funcionários (SIQUEIRA, 2008).    
Em alguns estudos, como de Herzberg (1964), Maslow (1970), Handy (1978), 
Archer (1990), a satisfação vem sendo associada à produtividade e competitividade 
organizacional, bem como aos aspectos motivacionais, muitas vezes entendidos 
como substantivos de satisfação, ou termos que se complementam. Hunter (2006) 
afirma que quanto maior a percepção de produtividade oferecida aos funcionários, 
maior será a valorização, integração e motivação dos colaboradores. Siqueira e 
Gomide Júnior (2004) aduzem que a satisfação é um componente da motivação para 
o alcance do aumento de produtividade, permanência no trabalho e redução de 
absenteísmo na organização. A satisfação no trabalho também está intimamente 
ligada à qualidade de vida e estresse, visto que o grau de satisfação no trabalho pode 
impactar sobre a saúde e o bem-estar dos trabalhadores, principalmente quando há 
altos índices de estresse ocupacional (MAESTRO FILHO, 2004). 
 A organização sofre impactos quando há insatisfação de seus funcionários no 
ambiente de trabalho. Os impactos vão de questões financeiras, até questões morais 
e emocionais. Segundo Davis e Newstrom (1992), as consequências nas 
organizações que possuem dificuldade em atender a satisfação de seus funcionários, 
comumente incluem: turnover (rotatividade), absenteísmo, conflitos no ambiente de 
trabalho, baixo comprometimento com os objetivos organizacionais, baixa qualidade 
nos produtos e serviços e desperdício de materiais ou matérias-primas e redução do 
desempenho no trabalho. 
 
2.3.2 Desempenho no trabalho 
 
De acordo com Campbell (1990), o desempenho no trabalho compreende não 
somente tarefas referentes a comportamentos específicos, que incluem núcleos de 
responsabilidades de trabalho diretamente relacionadas com o propósito da 
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organização, mas também compreende elementos contextuais, tais como: 
componentes interpessoais e motivacionais. 
Alguns estudos relatam evidências sugerindo que a justiça organizacional está 
ligada ao desempenho (KONOVSKY; CROPANZANO, 1991). Segundo Moorman et 
al. (1998) e Bosse et al. (2009), a justiça organizacional é positivamente relacionada 
com o desempenho do trabalho e negativamente relacionada com as intenções dos 
funcionários de abandonar sua organização. Além do fato da percepção de justiça 
impactar no desempenho individual dos trabalhadores, Mahajan e Benson (2013) 
afirmam que o desempenho dos funcionários em uma unidade de trabalho também 
pode ser afetado pela extensão a que outros empregados em sua unidade são 
tratados de forma (in) justa. 
Pesquisadores vêm buscando identificar as relações entre justiça 
organizacional e o desempenho no trabalho, porém muitos destes estudos têm se 
demonstrado insatisfatórios. Alguns desses estudos mostram que a justiça é capaz 
de prever o desempenho, mas as influências de cada dimensão ainda geram incerteza 
(WANG et al., 2010). 
Uma meta-análise realizada por Cohen-Charash e Spector (2001) sobre 
estudos que abordam a relação entre justiça organizacional e desempenho revelou 
que desempenho no trabalho está relacionado, principalmente, à justiça processual. 
Nota-se que a justiça distributiva, juntamente com a teoria da equidade, tem fornecido 
uma explicação teórica sobre o que afeta o desempenho, ao sugerir que os indivíduos 
diminuem seu desempenho para reduzir recursos quando eles são mal pagos e 
aumentam seu desempenho para produzir mais recursos quando eles estão em 
excesso (ADAMS; FREEDMAN, 1976; GREENBERG, 1982). Konovsky e Cropanzano 
(1991) também analisaram a relação entre desempenho e justiça processual. 
Cropanzano, Prehar e Chen (2002) investigaram a relação entre justiça interacional e 
desempenho na teoria da troca social. 
Wang et al. (2010) investigaram a relação entre justiça organizacional e 
desempenho no trabalho, propondo um modelo integrativo da influência da justiça 
organizacional no desempenho do trabalho, examinando o impacto das três 
dimensões de justiça organizacional no desempenho das tarefas e desempenho 
contextual organizacional. Os resultados apontaram que a justiça interpessoal foi o 
melhor preditor para desempenho das tarefas. 
A redução do desempenho no trabalho é uma das consequências negativas de 
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burnout mais comumente realizadas (MASLACH, 1982). No entanto, Wright e 
Gimenez (1997) destacam que existem poucos trabalhos empíricos que se referem à 
relação entre desempenho no trabalho e Burnout. 
 
2.3.3 Intenções de Turnover 
 
O termo Turnover, designado também de rotatividade de pessoal, representa 
na atualidade um dos desafios estratégicos para as organizações, por criar situações 
que agregam insegurança para a atividade institucional, assim como por provocar 
reflexos indesejáveis no processo corporativo. Além disso, traz custos adicionais para 
as empresas, em relação a rescisão de contrato de trabalho, seleção e recrutamento, 
treinamento e alocação de profissionais temporários, bem como o período de 
adaptação e baixas no comprometimento organizacional (ROSA, 2012). 
 Alguns desses custos relatados, segundo Dunn (1995), podem ser 
assustadores, se for considerado que 20% referem-se aos valores decorrentes da 
rotatividade, e o restante, 80%, geralmente são ocultos e referem-se à ineficiência e 
baixa produtividade destes funcionários, que acabam por onerar a organização por 
mais de um período. 
Segundo McKnight, Phillips e Hardgrave (2009), a rotatividade de funcionários 
pode ser induzida pelas organizações quando estas criam condições laborais que não 
conseguem atender às necessidades básicas dos funcionários (MCKNIGHT; 
PHILLIPS; HARDGRAVE, 2009).  Parker e Kohlmeyer III (2005) mencionam que, 
quando os funcionários percebem que a organização é tendenciosa, falta com 
respeito, nega recompensas e direitos, podem ocorrer consequências negativas, tais 
como: menor compromisso organizacional, menor satisfação no trabalho e maior 
intenção de turnover. Locke (1976) argumenta que a rotatividade de pessoal é em 
grande parte explicada pela insatisfação no trabalho e falta de comprometimento 
organizacional. Quarles (1994), no entanto, afirma que a satisfação no trabalho e 
comprometimento organizacional são produtos de interações complexas entre vários 
fatores. 
Outro aspecto importante, conforme Folger e Cropanzano (1998), refere-se à 
percepção de injustiças organizacionais. Advertem que, geralmente, quando os 
indivíduos percebem a falta de justiça, ocorre uma queda moral, tornando os 
trabalhadores mais propensos a deixar seus empregos, e até mesmo retaliar contra a 
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organização. Além disso, de acordo com Parker e Kohlmeyer III (2005), a percepção 
da discriminação pode aumentar a rotatividade. Indivíduos que percebem viés podem 
ser motivados a buscar novas oportunidades de emprego em outras organizações, 
presumivelmente mais justas, que respeitem os indivíduos e forneçam as 
recompensas organizacionais esperadas. 
McKnight, Phillips e Hardgrave (2009) destacam que estudos têm demonstrado 
que as características, tanto de trabalho como de local de trabalho, influenciam as 
intenções de turnover. O estudo dos autores evidenciou que características do local 
de trabalho constituiu o fator mais importante de turnover, embora as características 
do trabalho também tenham sido importantes, mas seus efeitos sobre o volume de 
negócios foram totalmente mediados pela satisfação no trabalho e exaustão do 
trabalho. 
Segundo Campbell et al. (2013), o Burnout associado a uma baixa justiça e 
baixo apoio organizacional, podem levar à uma retirada do indivíduo. Segundo os 
autores, é importante compreender cada uma dessas áreas, fornecendo aos gestores 
ferramentas que busquem reduzir o Burnout por meio de procedimentos mais justos 
e de apoio social no local de trabalho. 
Muliawan, Green e Robbos (2009) observaram em seu estudo que as intenções 
de auditores de permanecer ou deixar a sua atual organização são afetados 
fortemente pela maneira como a organização pode satisfazer os auditores em relação 
às necessidades de crescimento e desenvolvimento pessoal. Os autores afirmam que 
as organizações que querem manter os seus funcionários devem fornecer 
oportunidades para o seu crescimento pessoal. 
O estudo de Parker e Kohlmeyer III (2005), que contou com 76 contabilistas, 
sugere que as percepções de justiça por intermédio do comprometimento 
organizacional e satisfação no trabalho influenciam as intenções de turnover. Outra 
questão destacada por este estudo refere-se à coerência, em que os autores 
destacam a necessidade das empresas de contabilidade alocar recompensas 
organizacionais o mais coerente possível aos seus funcionários, devendo sempre 
haver transparência na gestão e nas tomadas de decisões, as quais podem ajudar a 
evitar erros de comunicação.  
Depreende-se do exposto que os gestores devem ficar atentos às intenções de 
turnover, visto que a existência de um alto percentual de turnover, dependendo do tipo 
de atividade, pode ser considerado um indicador de que algo está errado na 
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organização, sendo necessários maior avaliação e acompanhamento da dificuldade 





O absenteísmo, também denominado ausentismo, representa um desafio para 
as organizações, por representar significativos prejuízos para o trabalhador e para a 
organização. Compreende-se por absenteísmo as ausências, atrasos e 
descumprimentos de horários específicos da jornada laboral nos locais de trabalho 
(PENATTI; ZAGO; QUELHES, 2006).  
Segundo Chadwick-Jones, Nicholson e Brown (1982) e Dejours (1992), o 
absenteísmo pode ser representado como uma forma de resistência do trabalhador 
diante das demasiadas demandas, por meio do qual o trabalhador busca encontrar 
um equilíbrio, resistindo ou fugindo de situações com que se depara. Estas questões 
são decorrentes da insatisfação no trabalho, e o absenteísmo surge como alternativa 
do trabalhador ao perceber-se no limite de suas capacidades (DEJOURS, 1992). 
Kristensen (1991), por sua vez, alerta que o absenteísmo não é apenas uma reação 
comportamental à insatisfação, refere-se à uma reação ao sofrimento causado pela 
demanda de trabalho, que pode ser utilizado como um mecanismo de enfrentamento 
para lidar com as demandas de trabalho estressantes. 
Dekkers-Sanchez et al. (2008) explicam que o absenteísmo sofre influência de 
uma série de fatores sociais, organizacionais e pessoais. Bakker et al. (2003), por sua 
vez, presumem que existem duas explicações para as decisões dos funcionários 
ausentarem-se: o absenteísmo voluntário e o absenteísmo involuntário. 
Quando as ausências dos funcionários ocorrem como uma forma de retirarem-
se de circunstâncias aversivas de trabalho, conforme expõem Schaufeli, Bakker e Van 
Rhenen (2009), trata-se de um 'absenteísmo voluntário', por envolver uma fuga, ou 
mesmo protestar contra as circunstâncias de trabalho precárias ou não agradáveis, 
frequentemente operacionalizada pelas ausências, independente da duração. Em 
contrapartida, uma reação ao sofrimento causado por demandas de trabalho, o qual 
envolve a incapacidade de realizar tarefas de trabalho, refere-se ao absenteísmo 
involuntário, que é operacionalizado com a duração das ausências, ou seja, o total de 
tempo que um indivíduo esteve ausente durante um período específico, 
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independentemente do número de períodos de ausência. Segundo os autores, as 
ausências voluntárias estão associadas ao processo motivacional, enquanto as 
ausências involuntárias estão associadas ao processo de tensão. 
O absenteísmo, de acordo com Wisner (1994), refere-se a um desequilíbrio 
organizacional, estando relacionado às síndromes psicológicas vinculadas ao 
desgaste do trabalhador nos processos de trabalho e às precárias condições de 
trabalho.  
O estudo de Schaufeli, Bakker e Van Rhenen (2009) indica que mudanças na 
demanda de trabalho preveem o futuro esgotamento e burnout, consequentemente 
está relacionado às futuras ausências de trabalhadores. Segundo os autores, reduzir 
as demandas da exposição da sobrecarga de trabalho, exigências emocionais, 
interferência no trabalho-casa e fornecimento de recursos de trabalho (autonomia no 
trabalho, oportunidades de aprendizagem, apoio social, e feedback de desempenho), 
não representam as melhores opções. Em vez disso, deve ser mais explorado o 
potencial de motivação de recursos de trabalho, já que eles são importantes por 
aumentar o engajamento no trabalho.  
Schaufeli, Bakker e Van Rhenen (2009) destacam, no entanto, que a falta de 
recursos organizacionais tem um efeito negativo na exaustão dos funcionários, na 
motivação e performance, impedindo a realização do objetivo real, e prejudicando as 
oportunidades de aprendizagem dos funcionários, contrariamente, o fornecimento de 
recursos de trabalho seria susceptível de resultar em altos níveis de engajamento, de 
aumentar os recursos de emprego e reduzir a quantidade de ausências. 
Segundo Boer et al. (2002) e Chênevert, Charest e Simard, (2007), um conjunto 
de fatores pode explicar as ausências do trabalho, tais como: a natureza e exigências 
do trabalho, o baixo compromisso com o trabalho, sentimentos de desigualdade e 
injustiça e o burnout profissional. Estudos vêm investigando a relação do absenteísmo 
com o burnout e das relações entre justiça organizacional (HEAD et al., 2007). 
Elovainio et al. (2003) e Elovainio et al. (2004) evidenciaram que a influência da 
ausência é controlada ao examinar os efeitos de justiça organizacional. 
De acordo com Duijts et al. (2007), a saúde psicológica é um importante preditor 
de absenteísmo. Como a justiça organizacional está relacionada com a saúde 
psicológica (ELOVAINIO; KIVIMÄKI; VAHTERA, 2002), é importante examinar os 
efeitos longitudinais de justiça sobre a saúde psicológica, juntamente com os efeitos 
sobre a ausência por doenças. Os estudos de Boer et al. (2002) e Elovainio, Kivimäki 
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e Vahtera, 2002), indicam que os individuos que acreditam ser tratados injustamente 
no trabalho apresentam grandes chances de comportamentos de abstinência, como 
o absenteísmo. 
 
2.3.5 Comprometimento afetivo 
  
O comprometimento organizacional é um construto que busca explicar as 
relações que ocorrem no ambiente organizacional, vinculadas aos aspectos laborais, 
bem como às relações entre o empregado, seu trabalho e a organização (BARBOSA; 
GUIMARÃES, 2005). De acordo com Bastos (1994), os sentimentos de lealdade, 
desejo de permanecer e de se esforçar em prol da organização são relacionados com 
o comprometimento organizacional.  
Meyer (1997) argumenta que o comprometimento organizacional pode ser 
representado pelo estado psicológico que caracteriza a ligação dos indivíduos à 
organização. Indivíduos mais comprometidos com a organização têm maiores 
chances de permanecerem na organização e de se empenharem na consecução do 
seu trabalho e dos objetivos organizacionais (REGO, 2002b). 
Ribeiro e Bastos (2010) explicam que o comprometimento organizacional é um 
dos atributos mais importantes de organizações bem-sucedidas. Em muitos casos, os 
funcionários comprometidos tendem a expressar uma conduta mais diligente, mais 
leal, expressar interesses reais sobre os rumos da organização, dedicar-lhe esforços 
extras e esses fatores contribuem voluntariamente com o seu desenvolvimento. 
Devido a essas questões, os autores afirmam que as empresas, em sua maioria, 
almejam ter empregados comprometidos com os valores, crenças, estratégias e 
resultados organizacionais. 
O comprometimento organizacional é um construto multidimensional (REGO, 
2003), que é sugerido por alguns autores como sendo composto de duas vertentes 
(HACKETT et al., 1994; ALLEN; MEYER, 1996); outros sugerem ser composto por 
três vertentes (ALLEN; MEYER, 1990; MEYER, 1997; MEDEIROS; ENDERS, 1998; 
FINEGAN, 2000; PAVULS, 2000); e ainda há discussão sobre a existência de três ou 
mais vertentes (BASTOS, 1994; e REGO, 2003). 
Bastos (1994) caracteriza o comprometimento organizacional composto por 
cinco dimensões usadas para diferenciar pessoas e suas relações com a organização: 
normativo, comportamental, sociológica, instrumental e afetivo/atitudinal. O 
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comprometimento normativo refere-se ao conjunto de pressões normativas ao 
comportamento dos indivíduos para que este seja congruente com os objetivos e 
metas da organização. Já o comprometimento comportamental refere-se aos 
comportamentos ou atos cognitivos que fortalecem tais vínculos, como o sentimento 
de auto responsabilidade. Por sua vez, o comprometimento sociológico refere-se às 
relações de comando e controle do empregador, bem como a justa subordinação do 
empregado. O comprometimento instrumental refere-se ao comprometimento como 
produto de recompensas e dos custos associados à permanência na organização. E 
o comportamento afetivo/atitudinal tem como foco a natureza afetiva do processo de 
identificação do indivíduo com os objetivos e valores da organização. Esta última 
perspectiva, a afetiva, segundo Bastos (1994), vem sendo alvo de estudos no Brasil, 
centrando-se basicamente na análise nos fatores antecedentes do comprometimento. 
Para Rego (2003), as três dimensões ou categorias mais comuns do 
comprometimento organizacional, referem-se a: normativa, instrumental e afetiva. No 
Quadro 3 apresenta-se a caracterização dessas dimensões. 
 
Categorias Caracterização 






Grau em que o colaborador se sente 
emocionalmente ligado, identificado e 
envolvido na organização. 





Grau em que o colaborador possui um 
sentido da obrigação (ou do dever moral) de 
permanecer na organização. 




Grau em que o colaborador se mantém 
ligado à organização devido ao 
reconhecimento dos custos associados com 
sua saída da mesma. Este reconhecimento 
pode advir da ausência de alternativas de 
emprego, ou do sentimento de que os 
sacrifícios pessoais gerados pela saída 
serão elevados. 




QUADRO 3 - CARACTERIZAÇÃO DAS DIMENSÕES MAIS COMUNS DO COMPROMISSO 
ORGANIZACIONAL 
FONTE: Rego (2003, p .28) 
 
Conforme Rego (2003) e Ribeiro e Bastos (2010), cada uma das três 
dimensões tem uma dinâmica própria, embora façam parte do mesmo fenômeno, 
reagindo e relacionando-se com antecedentes e consequentes de forma diferenciada 
e autônoma. De acordo com Siqueira e Gomide Júnior (2004), tanto o 
comprometimento calculativo quanto o normativo representam dimensões cognitivas 
particulares da relação entre trabalhador e organização, já o comprometimento afetivo 
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observa as ligações afetivas com a organização, inserindo-se no âmbito da 
afetividade. 
De acordo com Bastos (1994), no Brasil, os estudos têm se concentrado no 
estudo principalmente do comprometimento afetivo, relativo a questões que envolvem 
aspectos antecedentes e consequentes desta dimensão. Já, Demo (2003) afirma que 
a concentração na dimensão afetiva ocorre tanto no Brasil quanto no exterior. Diante 
desse fato, este estudo optou por utilizar a dimensão do comprometimento afetivo nas 
investigações. 
O comprometimento afetivo, conforme Mowday, Steers e Porter (1979, p. 225), 
pode ser definido como “um estado no qual um indivíduo se identifica com uma 
organização particular e com seus objetivos, desejando manter-se afiliado a ela com 
vistas a realizar tais objetivos”. Segundo os autores, suas principais características 
são: crença e aceitação dos objetivos e valores organizacionais; disposição para 
defender a organização; e desejo de manter o vínculo com a organização.  
Angle e Perry (1981) também aduzem que o comprometimento afetivo consiste 
de três principais aspectos: (1) uma forte crença e aceitação dos objetivos e valores 
da organização; (2) a disposição de exercer um esforço considerável em nome da 
organização; e (3) um forte desejo de manter a adesão organizacional. O estudo de 
Wasti (2002) evidenciou que o comprometimento afetivo se refere a experiências 
positivas no exercício da função, além disso envolve um trabalho agradável e bons 
resultados pessoais. Segundo Tepper (2001), os funcionários que percebem um 
tratamento justo de seus gestores e da organização tendem a apresentar 
comprometimento socialmente favoráveis e evitar comportamentos antissociais além 
de apresentar melhores comprometimentos com os objetivos organizacionais. Para 
Tepper (2001), as percepções de justiça organizacional influenciam diretamente o 
comprometimento dos funcionários. 
Filenga e Siqueira (2006) também identificaram relação entre justiça 
organizacional e comprometimento, sendo que, para os autores, a percepção de 
justiça antecede o comprometimento dos trabalhadores com a organização. 
Sotomayor (2007) evidenciou que a percepção de justiça dos trabalhadores atua 
sobre a avaliação de desempenho, influencia o comprometimento dos mesmos com 
a organização. Almeida e Silva (2006) também identificaram correlação positiva entre 
as dimensões de justiça organizacional e o comprometimento organizacional afetivo, 
especificamente a justiça distributiva apresentou forte correlação com o 
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comprometimento instrumental ou calculativo e relação inversa com o Burnout. 
Almeida, Silva e Carvalho (2006) observaram em seu estudo, que os 
funcionários que recebem tratamento justo, recebem recompensas equivalentes ao 
seu esforço e trabalho, tem conhecimento das regras estabelecidas como justas e 
recebem as informações necessárias para o alcance das metas, apresentam menores 
índices de Burnout e maior comprometimento organizacional. Desta forma, acredita-
se que maior comprometimento pressupõe que experiências positivas com as 
injustiças organizacionais e Burnout sejam mínimas. 
 
 
2.4. JUSTIÇA ORGANIZACIONAL, BURNOUT E ASPECTOS DISFUNCIONAIS 
 
 
Estudos têm revelado que a justiça organizacional tem consequências para as 
organizações e seus membros (FOLGER; CROPANZANO, 1998). Diversos estudos 
têm evidenciado que a justiça organizacional é um preditor significativo de trabalho, 
atitudes e comportamentos (COHEN-CHARASH; SPECTOR, 2001; COLQUITT et al., 
2001). A justiça organizacional é considerada um importante elemento para explicar o 
comportamento dos empregados na organização (FOLGER; KONOVSKY, 1989; 
GREENBERG, 1990; FOLGER; CROPANZANO 1998).  
De acordo com Lind e Tyler (1988), as percepções de justiça têm sido 
exploradas pela literatura em vários contextos organizacionais, seja em processos de 
promoções, mudanças organizacionais, avaliação de desempenho e estresse 
profissional. Greenberg (2004) expõe que as três formas de justiça organizacional 
desempenham um papel distinto no processo de estresse. Nos últimos anos, 
especificamente, conforme Omar (2006), as relações entre percepção de justiça 
organizacional e estresse laboral vem sendo alvo de pesquisas teórico-empíricas em 
diferentes campos de investigação.  
Campbell et al. (2013) destacaram em seu estudo a justiça organizacional como 
antecedente de Burnout e relações com aspectos disfuncionais como 
comprometimento organizacional e intenções de turnover. Evidenciaram ainda que as 
percepções de justiça associadas ao nível de apoio de supervisores e da organização 
podem ser consideradas como recursos fundamentais preventivos ou redutores de 
Burnout. Segundo Eisenberger et al. (2002), os efeitos do Burnout podem ser evitados 
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ou reduzidos, em parte, com um ambiente de trabalho justo mediado por maior 
percepção de apoio dos gerentes e da organização, resultando em menores 
implicações disfuncionais.  
 
2.4.1 Relação entre Justiça Organizacional, Burnout e Aspectos Disfuncionais 
 
A injustiça pode levar ao estresse, mas a injustiça não automaticamente 
funciona como um estressor, uma vez que o estresse é comumente decorrente de 
externalidades impostas às demandas fisicas ou psicológicas individuais (ADAMS, 
1965; GREENBERG, 2004). Janssen (2004) afirma que há um forte vínculo do 
estresse e outras enfermidades relacionadas com as tenções laborais provenientes 
das percepções de injustiça. Elovainio, Kivimäki e Vahtera (2002) destacam que a 
justiça organizacional está relacionada a sintomas depressivos e de outros 
indicadores de saúde psicológica. 
Diversos sintomas depressivos e impactos na saúde dos trabalhadores vêm 
sendo explorados em estudos sobre a Síndrome de Burnout no ambiente de trabalho. 
Para Tamayo e Tróccoli (2002), os fatores organizacionais nas abordagens e 
pesquisas atuais sobre o Burnout vem sendo destacados como desencadeantes 
dessa síndrome. Tamayo e Tróccoli (2002) afirmam que o Burnout vêm sendo 
associado às condições de trabalho, realizações pessoais, autoavaliação e 
percepções de injustiça organizacional.  
Sousa e Mendonça (2009) destacam que interesse e preocupação no meio 
acadêmico pela Síndrome de Burnout tem ocorrido em função das graves 
consequências para os indivíduos e também para a organização. Além disso, esta 
síndrome interfere nas relações interpessoais do profissional e em suas atividades 
laborais. Justiça ou ausência de justiça organizacional parece estar ligada à exaustão, 
reconhecida como uma dimensão central da síndrome de Burnout (SCHAUFELI; 
ENZMANN, 1998; MASLACH; SCHAUFELI; LEITER, 2001).  
De acordo com Robbins, Ford e Tetrick (2012), existe uma relação consistente 
entre as três formas de justiça e Burnout. Para Cooper et al. (2001) e Leiter e Maslach 
(2004), a relação entre as dimensões de Justiça Organizacional, Burnout e os 
problemas de saúde decorrentes do Burnout, são vistas como um constante estado 
disfuncional que ocorre da exposição prolongada ao estresse, ou seja, situações em 
que o indivíduo é ininterruptamente confrontado com um alto nível de demandas e 
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com recursos próprios ou do trabalho insuficientes para realiza-lo. 
Almeida, Silva e Carvalho (2006, p. 02) destacam que “as relações entre as 
percepções de injustiça organizacional e o estresse ocupacional merecem ser mais 
exploradas, uma vez que os conceitos e processos de estresse e justiça são 
similares”. Um maior número de estudos sobre a relação entre a justiça organizacional 
e o Burnout são importantes, porque além de serem temáticas pouco exploradas, 
trazem consequências disfuncionais indesejáveis para as organizações e para a 
saúde dos trabalhadores. 
 
2.4.2 Mediação do Burnout 
 
A Síndrome de Burnout pode ser compreendida como uma resposta à 
situações prolongadas de estressores crônicos de trabalho. Segundo Maslach (2001, 
p.1417), o Burnout é “um importante mediador do nexo de causalidade entre os vários 
fatores de estresse de trabalho e resultados de estresse individuais”. 
 Halbesleben e Buckley (2004), destacam que muitos estudos vêm indicando o 
Burnout como um estado de mediação entre suas causas e consequências. Segundo 
esses autores, grande parte dos estudos, nas últimas décadas, que se referem aos 
antecedentes do Burnout, têm se concentrado no contexto do trabalho e fatores 
ambientais. De outro lado, vários estudos têm enfatizado o Burnout em termos de 
consequências negativas, tangíveis para os trabalhadores e organizações, tais como 
(atitudes de emprego, comprometimento e intenções de turnover e sintomas 
fisiológicos) (HALBESLEBEN; BUCKLEY, 2004).  
De acordo com Abbad e Torres (2002), a mediação sugere a existência de 
relacionamento entre as variáveis envolvidas, sendo que quando de sua presença, há 
diminuição da magnitude do relacionamento entre variáveis independentes e 
dependentes. 
Segundo McKinnon et al. (2002), pode-se considerar uma variável mediadora 
(VM) aquela que influencia a relação entre variáveis independentes (VI) e variáveis 
dependentes (VD), de forma que a sua inclusão na equação neutralize ou reduza a 
força do impacto da variável independente sobre a dependente.  
Para verificar se os efeitos indiretos da VI sobre a VD são justificados pela 
variável mediadora (VM) podem ser realizados testes, dentre eles os de Sobel, Aroian 
e Goodman. Para a confirmação, observa-se que se as relações de a*b (indiretas) são 
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significantes, há mediação parcial. Caso o c’ não seja significante, é confirmada a 














Legenda: VI = Variável Independente   VM = Variável Mediadora  VD = Variável Dependente  A>B = 
relação indireta  C’ = relação direta 
FIGURA 2 – MODELO TEÓRICO DA PESQUISA COM A MEDIAÇÃO DO BURNOUT 
FONTE: elaborado pela autora (2015) 
 
De acordo com a Figura 2, neste estudo busca-se verificar se a mediação do 
Burnout (variável mediadora), na relação com as variáveis antecedentes da justiça 
organizacional (variáveis independentes), pode afetar os resultados disfuncionais 
(variáveis dependentes) do trabalho dos profissionais de auditoria interna, com o 
intuito de preencher essa lacuna percebida na literatura nacional e internacional.  
A utilização do Burnout como variável mediadora entre a justiça organizacional 
e os resultados que afetam o trabalho dos auditores internos, neste estudo é utilizada 
como uma variável-chave na tentativa de reduzir o viés de má especificação nas 
relações empíricas entre as variáveis, buscando identificar o impacto do Burnout na 
relação VI->VM->VD. Isso não significa que isoladamente as variáveis Justiça 
Organizacional ou Burnout não possam implicar em consequências disfuncionais 
diretamente, VI->VD ou VM->VD, respectivamente. Porém, acredita-se que estes 












2.4.3 Estudos anteriores sobre as relações entre Justiça Organizacional, 
Burnout e Aspectos Disfuncionais 
 
 As temáticas Justiça Organizacional, Burnout e Aspectos Disfuncionais 
(satisfação no trabalho, desempenho, intenções de turnouver, absentismo e 
comprometimento afetivo) vêm sendo estudadas por pesquisadores nacionais e 
internacionais. Vários destes estudos vêm estudando isoladamente ou conjuntamente 
estes aspectos. Na sequência são apresentados alguns dos estudos, acessados em 
bases de dados quando da construção do referencial teórico.   
 
2.4.3.1 Estudos nacionais 
 
No Quadro 4, apresentam-se estudos anteriores nacionais que em suas 
abordagens exploraram conjuntamente mais de uma das variáveis objeto deste 
estudo.  
   
 
 
QUADRO 4 – ESTUDOS NACIONAIS QUE INVESTIGARAM JUSTIÇA ORGANIZACIONAL, 
BURNOUT E ASPECTOS DISFUNCIONAIS. 
FONTE: elaborado pela autora (2015) 
 
Rego (2002) investigaram como as dimensões de justiça  explicam o 
comprometimento afetivo de 309 professores universitários. Os resultados sugerem 
que os professores mais afetivamente comprometidos com as suas instituições são 
os que denotam percepções de justiça interpessoal e procedimental mais positivas; 
Referência
Autor JD JP JI EE DESP BRP SAT DES TN AB CA
Rego (2002) X X X X
Rego e Souto (2004) X X X X
Silva, Almeida e Carvalho (2005) X X X X
Sousa (2005) X X X X
Barbosa e Guimarães (2005) X X X X
Almeida, Silva e Carvalho (2006) X X X X X X X
Filenga (2006) X X X X
Almeida e Silva (2006) X X X X X X X
Ribeiro (2008) X X
Sousa e Mendonça (2009) X X X X X X X
Ribeiro e Bastos (2010) X X
Traldi e Demo (2012) X X
Dal Vesco, Popik e Beuren (2012) X X X X
Rola (2013) X X X X








as percepções de justiça interpessoal e de distribuição das tarefas reforçam ou 
atenuam os efeitos de outras facetas.  
Rego e Souto (2004) analisaram como as percepções de justiça explicam o 
comprometimento organizacional (afetivo, normativo e instrumental). Inquiriram 229 
membros de organizações brasileiras e 236 de organizações portuguesas. Os dados 
sugerem que  as percepções de justiça explicadas  pelo comprometimento afetivo 
foram entre 23% (Portugal) e 28% (Brasil), entre 15% (Brasil) e 37% (Portugal) pelo 
comprometimento normativo, e entre 1% (Brasil) e 6% (Portugal) pelo instrumental. 
As vertentes de justiça mais pertinentes para a explicação do laço afetivo são a 
procedimental e a interpessoal. Globalmente, quando se sentem tratadas com justiça, 
as pessoas tendem a denotar mais fortes laços afetivos e normativos, e menores 
índices de comprometimento instrumental. 
Silva, Almeida e Carvalho (2005) investigaram o papel das dimensões de 
justiça organizacional como preditoras de uma variável do burnout, a exaustão 
emocional (EE), em empresas fluminenses. As análises de correlação indicaram que 
a dimensão de justiça interpessoal foi a que mais se correlacionou com a EE, seguida 
pela distributiva, a informacional não se associou com o burnout; e a processual 
deixou de se correlacionar com a EE, quando os efeitos de covariância da distributiva 
e interpessoal foram controlados. A análise de regressão múltipla confirmou esses 
achados: a interpessoal e a distributiva foram preditores significativos, explicando 31% 
da variância do burnout. 
Sousa (2005) testou a pertinência de um modelo de investigação que propõe 
como variáveis independentes as percepções de comportamentos éticos 
organizacionais e as percepçoes de justiça organizacional e como critério, o 
comprometimento afetivo. O estudo contou com 289 participantes de diversos setores 
econômicos do estado de Minas Gerais. Entre os achados, destaca-se que o 
comprometimento afetivo foi determinado pela percepção de valores culturais e éticos, 
pela justiça das interaçoes e pela justiça nas distribuições de recompensas.  
Barbosa e Guimarães (2005) pesquisaram dois conceitos centrais, na tentativa 
de articulá-los teórica e empiricamente: síndrome de burnout e comprometimento 
organizacional afetivo. Foram aplicados 249 questionários, sendo que nas análises 
inferenciais identificaram, entre os respondentes, nível moderado de burnout nos 
fatores exaustão emocional, despersonalização e baixa realização pessoal, sendo que 
27,7% dos pesquisados apresentaram índices altos ou moderados nos três fatores da 
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síndrome, predominando o fator baixa realização pessoal; 61,8% e 36,14% dos 
respondentes apresentaram níveis elevado e moderado, respectivamente, de 
comprometimento afetivo. 
Almeida, Silva e Carvalho (2006) investigaram o papel das dimensões de 
justiça organizacional como preditoras de três dimensões do burnout nas três 
dimensões de comprometimento organizacional (afetivo, normativo e calculativo) 
numa amostra composta de 212 trabalhadores. As análises de correlação de Pearson 
indicaram a interpessoal como a dimensão que mais se correlacionou com o burnout, 
seguida pela processual e informacional; a dimensão distributiva apresentou a maior 
correlação com o comprometimento organizacional; e o burnout se correlacionou 
inversamente com o comprometimento e com a justiça organizacional. A análise de 
regressão múltipla confirmou os achados. 
Filenga e Siqueira (2006) testaram um modelo teórico que analisou o impacto 
da percepção de justiça sobre o comprometimento organizacional. Contaram com 
uma amostra de 838 servidores públicos municipais ativos de uma prefeitura da região 
do ABC Paulista.  A análise de regressão múltipla indicou que parcela significativa da 
variância de comprometimento afetivo, calculativo e normativo pode ser explicada por 
percepções de justiça. Concluíram que percepção de justiça é um importante 
antecedente de comprometimento organizacional. Portanto, cognições sobre justiça 
representam um componente psicossocial capaz de influenciar os vínculos que o 
indivíduo mantém com a sua organização. 
Almeida e Silva (2006) investigaram o impacto das dimensões de justiça 
organizacional no burnout e no comprometimento organizacional, que contou com a 
participação de 211 trabalhadores. A justiça organizacional esteve correlacionada, 
positivamente, com o comprometimento e negativamente com o burnout. A análise de 
regressão múltipla confirmou os achados. Os resultados indicaram que, quando existe 
a percepção de um ambiente de trabalho justo, os indivíduos tendem a responder com 
maior comprometimento e menor burnout, beneficiando igualmente o indivíduo e a 
organização.  
Sousa e Mendonça (2009) analisaram o poder mediacional do 
comprometimento organizacional afetivo na relação entre as percepções de justiça 
distributiva, processual e interacional e o burnout. Participaram da pesquisa 233 
professores universitários, e aplicaram regressão hierárquica. O poder mediacional do 
comprometimento se confirmou na relação entre percepção de justiça distributiva e 
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exaustão. Concluíram que a percepção de injustiça na forma de distribuição de 
recursos pode levar o professor universitário à exaustão, o que pode ter a 
probabilidade aumentada diante da falta de comprometimento. 
Traldi e Demo (2012) investigaram as relações entre comprometimento 
organizacional, bem-estar e satisfação no trabalho, por meio de um censo realizado 
com 104 professores de Administração de uma Universidade Federal. 
Dal Vesco, Popik e Beuren (2012) investigaram a relação da percepção de 
justiça organizacional com a avaliação de desempenho e satisfação no trabalho dos 
colaboradores. Realizaram um estudo de caso em uma cooperativa, obtendo 110 
respostas válidas para o instrumento de pesquisa aplicado. O estudo utilizou-se da 
estatística descritiva e modelagens de equação estrutural para a análise dos dados. 
Os resultados evidenciaram que a percepção da avaliação de desempenho e 
distribuição de salários/lucros está associada à satisfação no trabalho. 
Rola (2013) investigou  a relação da justiça organizacional e satisfação no 
trabalho aplicando um questionario em 139 funcionarios da sede da Fundação 
INATEL. Os resultados da regressão múltipla indicaram que a justiça distributiva é um 
preditor significativo da satisfação no trabalho, já a justiça processual e a justiça 
interacional não apersentaram influência sobre a satisfação no trabalho. Os resultados 
mostraram que os professores apresentaram bons níveis de realização no trabalho e 
afetos positivos prevalentes em relação aos afetos negativos; declararam-se 
satisfeitos no trabalho quanto à chefia, aos colegas e à natureza do trabalho. O 
comprometimento organizacional normativo foi o único que contribuiu para a 
explicação da satisfação com o salário. O comprometimento organizacional calculativo 
contribuiu para a explicação dos fatores satisfação com a chefia e satisfação com as 
promoções.  
Prestes, Mendonça e Ferreira (2013) investigaram as relações entre a 
percepção de justiça organizacional e comprometimento, tendo como amostra 240 
servidores públicos. Os resultados demonstram que a percepção do servidor de que 
recebe um salário justo, de que é tratado com respeito e consideração e de que tem 
poder de voz na organização está significativamente relacionada ao comprometimento 
afetivo e normativo. 
Os estudos nacionais, acima destacados, em sua maioria, buscaram identificar 
relações entre as variáveis justiça organizacional com as variáveis disfuncionais 
satisfação e comprometimento afetivo. Desta forma, evidencia-se a carência de 
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estudos sobre Burnout e outros aspectos disfuncionais. Alguns estudos internacionais, 
como será visto a seguir, focalizaram suas pesquisas em relação ao Burnout e 
aspectos disfuncionais. 
 
2.4.3.2 Estudos Internacionais 
 
No Quadro 5, apresentam-se estudos anteriores internacionais que em suas 




QUADRO 5 – ESTUDOS INTERNACIONAIS QUE INVESTIGARAM JUSTIÇA ORGANIZACIONAL, 
BURNOUT E ASPECTOS DISFUNCIONAIS. 
FONTE: elaborado pela autora (2015) 
 
Iverson, Olekalns e Erwin (1998) investigaram as relações entre variáveis da 
Síndrome de Burnout, com afetividade e absentismo, papéis estressores, carga de 
trabalho, autonomia, apoio social e satisfação no trabalho. A amostra compreendeu 
487 profissionais da área de saúde. Afetividade positiva e afetividade negativa 
afetaram diferencialmente as variáveis. Afetividade negativa previu baixo suporte 
social e satisfação no trabalho, e alta exaustão emocional e despersonalização; já 
afetividade positiva mostrou o padrão inverso. Além disso, enquanto afetividade 
negativa foi associada com aumento da carga de trabalho, afetividade positiva 
mostrou-se associada com maior realização pessoal, maior autonomia e menor 
absenteísmo. Em termos de efeitos moderadores, os resultados indicaram que 
quando a afetividade negativa é alta, estes profissionais experimentaram maior 
Referência
Iverson, Olekalns e Erwin (1998) X X X X X X
Fogarty et al.  (2001) X X X X X X
Deconinck e Stilwell (2004) X X X X X
Parker Kohlmeyer III (2005) X X X X X
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 Fogarty et al. (2001) desenvolveram um conceito de burnout para a profissão 
contábil, que não tem sido captada por outros conceitos na literatura. Além de mostrar 
que o burnout está diretamente relacionado com vários dos resultados 
comportamentais e atitudinais familiares na prática contábil, este trabalho propõe que 
o burnout é um mediador-chave do impacto dos papéis estressores nos resultados. 
Em uma amostra nacional de contadores, a Síndrome de Burnout foi utilizada para 
mediar parcialmente a influência do conflito de papéis, ambiguidade de papéis, e 
sobrecarga de papel na satisfação, desempenho e intenções de turnouver. Até certo 
ponto, o burnout é capaz de separar os aspectos funcionais e disfuncionais dos papéis 
estressores conforme os resultados da pesquisa. 
Deconinck e Stilwell (2004) examinaram a relação entre justiça organizacional, 
conflito de papéis, satisfação salarial, satisfação com o supervisor, comprometimento 
organizacional e cognições de abstinência. A justiça processual foi uma importante 
preditora direta da satisfação com o supervisor, enquanto a justiça distributiva foi para 
satisfação salarial. Ambas as variáveis de justiça foram únicas preditoras indiretas de 
comprometimento organizacional. Conflito de papéis foi um preditor significativo de 
comprometimento organizacional direta e indiretamente por meio da satisfação do 
supervisor, enquanto que a ambiguidade de papéis foi um preditor de satisfação 
apenas com o supervisor e não com comprometimento organizacional. A satisfação 
salarial e a satisfação com o supervisor tiveram influência direta sobre cognições de 
abstinência. 
Parker Kohlmeyer III (2005) investigaram as relações entre justiça 
organizacional e intenções de turnouver em grandes empresas de contabilidade. A 
principal questão de justiça discutida no estudo foi a equidade percebida de decisões 
que envolvem salários e promoções. A imparcialidade foi examinada em termos da 
aplicação coerente das normas entre os indivíduos na tomada de decisões da 
empresa. Para explorar estas questões, um questionário foi distribuído para três 
grandes empresas de contabilidade em uma grande área metropolitana do Canadá. 
Os resultados da pesquisa de 76 contabilistas sugerem que as percepções de justiça 
influenciam intenções de mudança mediadas pelo comprometimento organizacional e 
satisfação no trabalho. 
Lambert, Hogan e Griffin (2007) analisaram os efeitos da justiça distributiva e 
processual em estresse no trabalho, satisfação no trabalho e comprometimento 
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organizacional. Foram estimados modelos multivariados. Ambas as formas de justiça 
organizacional apontaram efeitos negativos sobre o estresse no trabalho e no 
comprometimento organizacional. Por sua vez, a justiça processual teve impacto 
significativo sobre a satisfação no trabalho. 
Wang et al. (2010) desenvolveram e testaram um modelo para identificar o 
impacto da justiça organizacional no desempenho do trabalho. Os dados foram 
coletados junto a 793 funcionários de empresas industriais da China. A medição das 
construções e as possíveis relações entre as variáveis foram avaliadas pelo uso de 
modelagem de equações estruturais. Os resultados apontaram que a relação de 
justiça organizacional com o desempenho foi principalmente indireta, mediada pelo 
comprometimento organizacional. Em segundo lugar, entre os três tipos de justiça 
organizacional, a justiça interpessoal foi o melhor preditor do desempenho. 
Ybema e Bos (2010) analisaram como a justiça organizacional se relaciona com 
sintomas de depressão e faltas por doença em uma amostra de 1.519 funcionários de 
várias empresas da Holanda. Verificaram que tanto a justiça distributiva como a 
processual contribuíram para diminuir sintomas de depressão, e a justiça distributiva 
contribuiu para reduzir o absentismo por doença no ano seguinte. Em relação aos 
efeitos invertidos, a ausência por doença contribuiu para reduzir a percepção de 
justiça distributiva. Além disso, a ausência por doença indicou relação com sintomas 
de depressão maiores, um ano depois.  
Barradas (2011) analisou a relação entre percepção de justiça e Síndrome de 
Burnout em 120 professores do ensino superior. Constatou que os professores 
apresentam níveis baixos de justiça procedimental e distributiva. O burnout 
apresentou níveis médios de associação com exaustão emocional, despersonalização 
e realização pessoal. Na relação da justiça organizacional e burnout constatou que a 
justiça na distribuição das tarefas se associa negativamente com exaustão emocional 
e a justiça distributiva das recompensas está mais associada com realização pessoal. 
Na percepção da justiça organizacional, as diferenças estatisticamente significativas 
encontradas evidenciam associação de algumas variáveis individuais, como o vínculo 
laboral, regime de prestação de serviço, tempo na instituição, tempo de serviço na 
função e número de horas de trabalho diário. Nos fatores individuais associados à 
Síndrome de Burnout, constatou que os professores do gênero masculino apresentam 
maior nível de despersonalização e que aqueles que prestam serviço em tempo 
integral, com dedicação exclusiva, apresentam maior exaustão emocional do que os 
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que exercem funções em tempo parcial. Além disso, observou que os professores que 
trabalham entre oito e nove horas diárias apresentam maiores níveis de 
despersonalização do que os colegas que trabalham entre sete e oito horas diárias. 
Mahajan e Benson (2013) desenvolveram uma estrutura conceitual para 
compreender o impacto da percepção da justiça organizacional no desempenho da 
empresa. O estudo sugere maneiras pelas quais os diferentes tipos de justiça 
organizacional - distributiva, processual, interacionais - são relacionados a diferentes 
dimensões de capital social. Este documento também estende os resultados da 
investigação justiça organizacional do nível individual para o nível organizacional, 
propondo uma relação indireta com o desempenho da empresa.  
 Tziner et al. (2011) analisou as conexões entre o conceito macro da 
responsabilidade social das empresas e pesquisa micro nas dimensões de justiça 
organizacional e satisfação no trabalho. Os questionários foram preenchidos por 101 
funcionários. Os resultados mostram que a responsabilidadde social está 
positivamente relacionada com a justiça organizacional e satisfação no trabalho. Além 
disso, a relação entre responsabilidade social e satisfação no trabalho foi encontrado 
para ser mediada pela justiça organizacional.  
Goodwin, Groth e Frenkel (2011) investigaram a relação das estratégias de 
atuaçao emocional de atitudes superficiais e atuação profunda nos resultados 
organizacionais, especificamente, no desempenho geral no trabalho dos empregados 
e turnover. Funcionários do call center de duas grandes organizações de serviços 
financeiros responderam a pesquisa online sobre a utilização de atuação superficial e 
profunda. Suas respostas foram combinadas com avaliações de desempenho global 
no trabalho e registros organizacionais de intenções de turnouver obtidos dos 
supervisores. Os resultados indicaram que a atuação superficial está diretamente 
relacionada com as intenções de turnouver de funcionários e exaustão emocional e 
que a relação entre a atuação superficial e desempenho no trabalho é indireto por 
meio da entrega afetiva do empregado. A atuação profunda não está ligada a esses 
resultados. 
Chênevert (2013) examinou o papel mediador do burnout, no processo de 
estresse, em relação ao compromisso organizacional, justiça organizacional, e 
absentismo. O estudo foi realizado com 457 servidores públicos da saúde canadense, 
e utilizou na análise modelos de equações estruturais. Os resultados apontaram que 
as justiças processual e interacional têm um efeito indireto sobre a exaustão por meio 
74 
 
da injustiça distributiva. A injustiça distributiva, por sua vez, está indiretamente ligada 
a ausências de curto prazo por meio de exaustão, já as ausências de longo prazo 
podem ser explicadas pela  exaustão e por queixas psicossomáticas. 
Moon et al. (2013) analisaram como as percepções de ações organizacionais, 
como a responsabilidade social das empresas (RSE) e de seus funcionários, afetam 
atos de compaixões nas organizações por meio das percepções de justiça 
organizacional e comprometimento organizacional afetivo dos funcionários. Os 
resultados indicaram que as percepções de RSE dos funcionários se relacionam 
positivamente com a compaixão no trabalho por meio de percepções de justiça 
organizacional e comprometimento organizacional afetivo, de forma sequencial, para 
além de efeitos diretos sobre a compaixão no trabalho. 
Campbeel et al. (2013) testaram um modelo abrangente de burnout, com apoio 
e influência da justiça, e como ele afeta o turnover. Investigaram as três formas de 
justiça organizacional e duas fontes de apoio (de organizações e supervisores) e como 
eles influenciam o desenvolvimento das três dimensões de justiça e as formas 
posteriores de retiradas atitudinais (comprometimento organizacional e intenções de 
turnover) e retirada comportamental (turnover). O estudo pesquisou 343 
trabalhadores. Constataram que a fonte de apoio (supervisor ou organização) é 
amplamente determinada por processos de atribuição. O apoio do supervisor 
demonstrou relação forte e significativa com as três formas de justiça e com a 
exaustão emocional. No entanto, a justiça distributiva não foi relacionada com apoio 
organizacional. A justiça processual foi fortemente relacionada com apoio do 
supervisor e mais fortemente com apoio organizacional e a justiça interacional foi mais 
fortemente associada com apoio do supervisor. O apoio do supervisor foi 
negativamente relacionado com exaustão emocional, que foi positivamente 
relacionado com despersonalização, e por sua vez, diminuiu realização pessoal. Já o 
apoio organizacional apresentou relação forte e negativa com exaustão emocional. A 
exaustão emocional e baixa realização pessoal apresentaram relações negativas 
significativas com comprometimento organizacional, mas com despersonalização 
não. O comprometimento organizacional foi associado com intenções de turnover, 
que, por sua vez, predita comportamento de turnover.  
Narasimhana, Narayanana, Srinivasan (2013) delinearam uma visão diferente 
de como as dimensões de justiça interagem uma com as outras utilizando o modelo 
de fator restritivo (CFM). Mostram que o CFM resolve alguns dos problemas 
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decorrentes da escolha de interação múltipla das medidas de justiça no desempenho. 
Demonstraram que, com um aumento nas justiças processual, distributival e 
interacional, os resultados apresentaram uma melhoria significativa e positiva no 
desempenho apenas se a dimensão de justiça específica é o factor limitativo no 
relacionamento. Os resultados sugerem que as três dimensões são importantes e um 
alto nível de um dos elementos de justiça não vai compensar o baixo nível de outro, 
conforme já revelado em estudos anteriores sobre justiça.  
 Conforme pode ser percebido, alguns estudos interacionais evidenciaram 
relações entre as variáveis Justiça Organizacional, Burnout e Aspectos Disfuncionais. 
Nota-se, porém, que a integração das variáveis e a mediação do Burnout não foi 
prevista em todos os estudos, sendo esta última variável também menos recorrente 








3 METODOLOGIA  
 
 
Neste capítulo, apresentam-se os procedimentos metodológicos utilizados para 
a elaboração desta pesquisa. Inicialmente apresentam-se o delineamento da 
pesquisa, as hipóteses e os constructos e uma explicação sobre o instrumento de 
pesquisa. Em seguida discorre-se sobre a definição da população e amostra, a forma 
de coleta e análise dos dados, o desenho da pesquisa e as limitações do estudo.  
 
 
3.1 DELINEAMENTO DA PESQUISA 
 
 
Esta pesquisa caracteriza-se como descritiva. As pesquisas descritivas 
observam, analisam (CERVO; BERVIAN, 1996), descrevem, registram e interpretam 
os dados sem manipulá-los (MARCONI; LAKATOS, 2005).  Caracteriza-se por esta 
natureza, por buscar descrever como a percepção da justiça organizacional de 
auditores internos pode afetar os resultados disfuncionais do trabalho pela mediação 
do burnout. 
No que se refere aos procedimentos, esta pesquisa caracteriza-se como de 
levantamento. Esta técnica é utilizada para coletar informações a partir de questões 
escolhidas ou elaboradas, com o objetivo de obter dados comparáveis entre 
subconjuntos da amostra, investigando possíveis diferenças e semelhanças 
(COOPER; SCHINDLER, 2011). Este estudo utilizou dados primários, obtidos por 
meio da aplicação de um questionário. Devido ao fato de envolver grande quantidade 
de indivíduos e para maior acessibilidade, os questionários foram encaminhados e 
disponibilizados via Google docs.  
Quanto à abordagem do problema, a pesquisa caracteriza-se como sendo 
quantitativa, já que busca fazer uma mensuração quantitativa concisa de 
determinados fatos, chamada de frequência de resposta (COOPER; SCHINDLER, 
2011). Destaca-se que os “dados quantitativos costumam consistir em respostas de 
participantes que são codificadas, categorizadas e reduzidas a números para que 
esses dados possam ser manipulados por análise estatística” (COOPER; 
SCHINDLER, 2011, 166). Segundo Richardson (1999), os estudos que utilizam 
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abordagem quantitativa buscam garantir maior precisão nos resultados, análises e 
interpretações, gerando uma margem de segurança para as inferências, evitando 
distorções. Em relação às análises estatísticas, neste estudo optou-se por utilizar a 
Modelagem de Equações Estruturais por meio da estimação PLS (Partial Least 
Squaress – Path Modeling). 
 
 
3.2 CONSTRUCTOS DA PESQUISA 
 
 
Os constructos da pesquisa podem ser compreendidos como um conjunto de 
conceitos, termos e variáveis que representam especificamente um quadro teórico. 
De acordo com Martins e Theóphilo (2007, p. 17), o constructo “é construído 
intencionalmente a partir de um determinado marco teórico, devendo ser definido de 
tal forma que permita ser delimitado, traduzido em proposições particulares 
observáveis e mensuráveis”. De forma geral, os construtos da pesquisa evidenciam a 
operacionalização das variáveis, por meio de conceitos que assumem valores 
numéricos.  
No Quadro 6, demonstram-se os constructos da pesquisa, que expõem os 
objetivos específicos deste estudo, as variáveis, sua definição operacional, o número 
de questões investigadas pelo instrumento de pesquisa e as respectivas referências. 
 





Focaliza o conteúdo ou recursos 
obtidos.  
6 
Adams (1965); Austin 
e Walster (1974); 
Mendonça et al. (2003) 
Justiça Processual 
Focaliza os processos e procedimentos 
adotados para alcançar determinados 
fins   
7 
Thibaut e Walker 
(1975); Greenberg 
(1987); (Mendonça et 
al. 2003) 
Justiça Interacional 
Focaliza as formas como são 
realizados e colocados em prática 
procedimentos pela chefia tendo em 
vista os subordinados 
7 
Bies e Moag (1986); 
Bies (1987); 




Sentimentos de desgaste e carência de 
recursos emocionais para enfrentar 
suas atividades 
6 
Maslach e Jackson 







Sensação de incompetência e falta de 
realização e produtividade no trabalho 
6 
Maslach e Jackson 








Atitudes insensíveis em relação às 
pessoas no trabalho 
4 
Maslach e Jackson 







Resposta emocional às condições 
físicas e sociais nos locais e tarefas 
laborais que especificamente retratam 





Hunt e Osborn(1999); 




Compreende tarefas e 
comportamentos específicos 
relacionadas com o propósito da 
organização, e elementos contextuais, 
tais como, interpessoais e 
motivacionais 
4 
Campbell (1990); Van 
Scotter e Motowidlo 
(1996); Chen e 
Klimoski, (2003); Song 
e Chathoth (2013).  
Intenções de 
Turnover 
Também chamado de “rotatividade de 
pessoal”, representa sentimentos e 
intenções de retirar-se da organização 
4 
Mobley, Horner e 
Hollingsworth, (1978); 
Lee (1996); Muliawan, 
Green e Roob (2009). 
Absenteísmo 
Compreende as ausências, atrasos e 
descumprimentos de horários 
específicos da jornada laboral nos 
locais de trabalho. 
3 





Estado psicológico que caracteriza a 
ligação dos indivíduos à organização, 
sentimentos de lealdade, desejo de 
permanecer e de se esforçar em prol da 
organização. 
6 
Bastos (1994); Meyer 
e Allen (1997); Ribeiro 
(2008) 
QUADRO 6 - CONSTRUCTOS DA PESQUISA 
Fonte: Elaborado pela autora (2015) 
 
De acordo com Martins e Theóphilo (2007, p. 35), para “explorar empiricamente 
um conceito teórico”, é necessário a elaboração ou construção de um ou mais 
constructos e operacionalizá-los, em busca de “traduzir a assertiva genérica do 
conceito em relação ao mundo real, baseada em variáveis e fenômenos observáveis 
e mensuráveis”. Desta forma, de acordo com os autores, torna-se necessário a 
identificação das variáveis observáveis/mensuráveis que podem representar as 
contrapartidas das variáveis teóricas.  
Neste estudo, especificamente, as variáveis identificadas são: Justiça 
Distributiva, Justiça Processual, Justiça Interacional, Exaustão Emocional, Baixa 
Realização Pessoal, Despersonalização, Satisfação no Trabalho, Desempenho no 




3.3 INSTRUMENTO DE PESQUISA 
 
 
Os instrumentos de pesquisa são utilizados para a coleta de dados. De acordo 
com Colauto e Beuren (2008), podem ser entendidos como um conjunto de regras e 
procedimentos que o pesquisador deve realizar, de forma lógica e sistemática, no 
processo de coleta, análise e interpretação dos dados. Segundo Marconi e Lakatos 
(2005), estas técnicas podem ser: documental, observação, entrevista, questionário, 
análise do conteúdo, entre outras.  
Neste estudo optou-se por utilizar o instrumento de pesquisa em forma de 
questionário, que é “um conjunto ordenado e consistente de perguntas a respeito de 
variáveis e situações que se deseja medir ou descrever” (MARTINS; THEÓPHILO, 
2007, p. 90). 
Neste sentido, foi elaborado um questionário, dividido em quatro blocos. Os 
blocos foram divididos da seguinte maneira: Parte 1 - 20 questões de Justiça 
Organizacional, Parte 2 - 16 de Síndrome de Burnout, Parte 3 - 20 de Aspectos 
Disfuncionais e Parte 4- dados demográficos. Para cada um destes fatores foi utilizado 
um instrumento distinto na coleta de dados. Para as métricas de cada constructo, 
utilizou-se uma escala Likert de 7 pontos. Alguns dos instrumentos tiveram de ser 
adaptados para esta escala, pois, possuíam escalas de 5 ou 6 pontos na versão 
original. Optou-se pela padronização de todos os instrumentos à escala intervalar de 
sete pontos, para que houvesse melhor alinhamento e interpretação das análises das 
variáveis. Segundo Cooper e Schindler (2011), quanto maior for a escala, melhor será 
a aproximação da curva de resposta normal e extração de maior variabilidade entre 
os respondentes.  
 
3.3.1 Instrumento de pesquisa para Justiça Organizacional 
 
Em estudos que envolvem comportamentos e emoções são necessárias 
pesquisas psicométricas. Adams (1965, p. 297) destaca que, particularmente, em 
investigações sobre justiça organizacional são necessárias pesquisas psicométricas 
para determinar as percepções individuais. Um instrumento de mensuração de 
percepção de justiça organizacional que se propõe a identificar, elaborar, validar e 
consolidar, com base nas três dimensões (justiça distributiva, justiça processual e 
justiça interacional) é denominado Escala de Percepção de Justiça Organizacional 
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(EPJO). Este é um dos instrumentos mais utilizados em pesquisas sobre justiça 
organizacional (MENDONÇA et al., 2003). É composto por 20 itens, organizados no 
formato Likert com escalas variando em sete pontos (de discordo totalmente a  
concordo totalmente). 
O instrumento EPJO (Apêndice A – Parte 1) foi utilizado neste estudo e está 
disposto conforme Quadro 7. 
 
Parte 1 - Justiça Organizacional Questões Instrumento 
Justiça Distributiva 1, 4, 7, 8, 10 e 11 
EPJO (MENDONÇA et al., 
2003) 
Justiça Processual 3, 5, 9, 13, 15, 17, 19 
Justiça Interativa 2, 6, 12, 14, 16, 18,  20 
QUADRO 7 – INSTRUMENTO EPJO 
Fonte: Elaborado pela autora com base em Mendonça et al. (2003) 
 
3.3.2 Instrumento de pesquisa para Síndrome de Burnout 
 
O instrumento utilizado neste estudo para mensurar as dimensões da Síndrome 
de Burnout foi o de Maslach Burnout Inventory (MBI), elaborado por Maslach. Este 
instrumento foi o primeiro a ser criado com o objetivo de avaliar a incidência desta 
síndrome e seus efeitos, sendo desde então o instrumento mais utilizado, em diversas 
profissões, para avaliar como os profissionais vivenciam seu trabalho. Segundo 
Schaufeli e Greenglass (2001), o MBI (MASLACH; JACKSON; LEITER, 1996) é usado 
em mais de 90% dos estudos empíricos para medir o Burnout. 
Existem na atualidade instrumentos derivados do MBI original, ou adaptados 
para profissões específicas. Dentre os quais destacam-se os instrumentos: Maslach 
Burnout Inventory - Human Services Survey (MBI-HSS), Maslach Burnout Inventory - 
Educational Survey (MBI-ES), Maslach Burnout Inventory - Student Survey (MBI-SS) 
e Maslach Burnout Inventory - General Survey (MBI-GS). Ressalta-se que: 
a) MBI-HSS - é o instrumento utilizado para avaliar Burnout em trabalhadores 
que mantêm contato direto com outras pessoas, tais como, profissionais da 
área da saúde; 
b) MBI-ES - é o instrumento utilizado para avaliar Burnout em profissionais da 
área educacional; 
c) MBI-SS - é o instrumento utilizado para mensurar o Burnout 
especificamente em estudantes; 




Neste estudo, o instrumento utilizado para a coleta de dados foi o Maslach 
Burnout Inventory – General Survey (MBI-GS), concebido para mensurar Burnout em 
diversos contextos ocupacionais de trabalho (MASLACH; SCHAUFELI; LEITER, 
2001). O MBI-GS surgiu da expansão do estudo dos sintomas do Burnout em diversas 
áreas de trabalho, em função da necessidade de estudos sobre os níveis de Burnout 
em todos os locais de trabalho (LINDBLOM et al., 2006). Este instrumento, além de 
incluir itens não sociais do trabalho, possui uma abordagem mais geral ao mensurar 
as relações dos entrevistados com seu trabalho em um continuum de envolvimento 
com Burnout (SCHAUFELI; GREENGLASS, 2001).  
O MBI-GS foi traduzido e adaptado para o português por Tamayo (2002). É 
composto por 16 questões fechadas sobre determinadas situações vivenciadas pelas 
pessoas em seu ambiente de trabalho, observando-se a frequência com que cada 
uma delas ocorre. Originalmente as questões estão em escala do tipo Likert, com 
escala ordinal variando de Nunca, até, Todo dia  (SCHAUFELI; GREENGLASS, 
2001).  
No entanto, neste estudo optou-se por utilizar a escala Likert de 7 pontos, visto 
que os demais instrumentos deste estudo utilizam a escala de 7 pontos. A 
padronização de todos os instrumentos em escala igual facilita a interpretação e 
compreensão dos dados. O instrumento MBI (Apêndice A – Parte 2) foi utilizado neste 
estudo e está disposto conforme Quadro 8. 
 
Parte 2 – Burnout Questões Instrumento 
Exaustão Emocional 1, 2, 3, 4, 5, 6 MBI-GS (MASLACH; 
SCHAUFELI; LEITER, 
2001) 
Despersonalização 7, 8 ,9, 10 
Baixa Realização Pessoal 11, 12, 13, 14, 15, 16 
QUADRO 8 – INSTRUMENTO MBI  
Fonte: Elaborado pela autora com base em Maslach, Schaufeli e Leiter (2001) 
 
3.3.3 Instrumento de pesquisa para Aspectos Disfuncionais 
 
Os instrumentos utilizados para mensurar os aspectos disfuncionais foram 
selecionados com base em estudos diferentes, tendo em vista que até o momento em 
nenhum estudo foi realizado o agrupamento de todas as variáveis objeto deste estudo. 
Para a variável satisfação no trabalho (ST), adotou-se o instrumento de Hoppock 
(1935), utilizado entre outros estudos por Muliawan, Green e Roob (2009). Este 
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instrumento é composto de três questões fechadas relacionadas a determinadas 
situações do trabalho, em escala tipo Likert de sete pontos. As questões podem ser 
observadas no Apêndice A, Parte 3, questões 1 a 3. 
O instrumento utilizado pela variável intenções turnouver foi adaptado de 
Mobley, Horner e Hollingsworth (1978) e Lee (1996), também aplicado no estudo de 
Muliawan, Green e Roob (2009). Este instrumento é composto de quatro questões 
fechadas sobre determinados sentimentos em relação a continuidade no trabalho num 
período de até seis meses, em escala tipo Likert de sete pontos. Essas questões, de 
4 a 7, podem ser observadas no Apêndice A, Parte 3. 
Para a variável comprometimento afetivo foi utilizada a escala tridimensional, 
elaborada por Meyer e Allen (1997), aplicada a vários estudos, entre eles o de Ribeiro 
(2008). Este instrumento refere-se ao apego ou elo emotivo do funcionário e o seu 
desejo de permanecer na organização porque quer ou deseja. É composto por seis 
questões fechadas, em escala tipo Likert.. Trata-se das questões 8 a 13 do Apêndice 
A, Parte 3. 
Para a mensuração da variável desempenho no trabalho, teve-se por base o 
estudo de Song e Chathoth (2013), que utilizou instrumentos com questões dos 
estudos de Chen e Klimoski, (2003) (questões 14 e 15) e de Van Scotter e Motowidlo 
(1996) (questões 16 e 17). É composto, portanto, de quatro questões, em escala tipo 
Likert de sete pontos. Compreende as questões 14 a 17 do Apêndice A, Parte 3. 
O absenteísmo, no Estudo de Chênevert (2013), foi obtido a partir do sistema de 
registros da organização, em que foram coletados dados relativos ao número de 
ausências para o período de 12 meses (para garantir a estabilidade nas medidas de 
ausências) antes e após a aplicação do questionário. O número de ausências 
anteriores foi usado como uma variável de controle nesta pesquisa, porque ele é 
considerado o melhor preditor do futuro absentismo. Duas categorias foram 
analisadas relacionadas a ausências: as relacionadas com doença (curto prazo); e as 
relacionadas com licenças/ seguro salarial (longo prazo). Neste estudo, o instrumento 
adaptado originou três questões, conforme pode ser observado no Apêndice A – 
Parte3.Os instrumentos aspectos disfuncionais (Apêndice A – Parte 3), utilizados 






Parte 3 - Aspectos 
Disfuncionais 
Questões Instrumento 
Satisfação no trabalho 1, 2, 3 Hoppock (1935) 
Intenções de Turnouver 4, 5, 6, 7 
Adaptados de Mobley, Horner e Hollingsworth 
(1978) e Lee (1996) 
Comprometimento Afetivo 8, 9, 10, 11, 12, 13 Meyer e Allen (1997) 
Desempenho 14, 15, 16, 17 
Van Scotter e Motowidlo (1996); Chen e 
Klimoski, (2003); Song e Chathoth (2013) 
Absenteísmo 18, 19, 20 Adaptado Chênevert (2013) 
QUADRO 9 – INSTRUMENTOS ASPECTOS DISFUNCIONAIS 
Fonte: Elaborado pela autora com base em Hoppock (1935), Mobley, Horner e Hollingsworth (1978), 
Lee (1996), Van Scotter e Motowidlo (1996), Meyer e Allen (1997), Chen e Klimoski (2003), Chênevert 
(2013), Song e Chathoth (2013)   
 
 
3.4 POPULAÇÃO E AMOSTRA 
 
 
A população pode ser definida como o “universo das unidades a partir da qual 
a amostra é selecionada” (BRYMAN, 2012, p. 187), ou ainda, um “conjunto completo 
de elementos sobre os quais desejamos fazer algumas inferências” (COOPER; 
SCHINDLER, 2011). Esses elementos, por sua vez, possuem determinadas 
semelhanças comuns para determinado estudo (COLAUTO; BEUREN, 2008). Neste 
estudo, a população alvo são os auditores internos de empresas em âmbito nacional. 
Optou-se por esta população devido ao fato de que esta profissão é 
considerada estressante (CHOO, 1986; LARSON, 2004; KALBERS; FOGARTY, 2005; 
UTAMI; NAHARTYO, 2013), caracterizado muitas vezes pelo excesso de carga de 
trabalho, prazos e pressões de tempo, por produções de trabalhos de qualidade, 
trabalho por vezes sob restrições orçamentárias para realizar o trabalho, entre outros 
fatores.  
Para viabilizar o acesso à população deste estudo, foram contatados auditores 
internos, em âmbito nacional, além de empresas que possuem o suporte destes 
profissionais, contou-se com o auxílio de grupos no Linkedin, tais como: Grupo de 
Auditores Internos do Paraná (GAIP), Instituto de Auditores Internos no Brasil (IIA 
Brasil), Grupo de Auditores Internos e Grupo de Auditoria Interna, Controles Internos 
e Gestão de Riscos. A utilização destes meios viabilizou o aumento da amostra final. 
De acordo com Richardson (1999, p. 158), a amostra pode ser definida como o 
“subconjunto do conjunto universal ou da população”. Neste estudo, a amostragem é 
do tipo intencional, visto que “os elementos que formam a amostra relacionam-se 
intencionalmente de acordo com certas características estabelecidas no plano e nas 
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hipóteses formuladas pelo pesquisador” (RICHARDSON, 2011, p. 161). 
Intencionalmente, foram investigados apenas profissionais que atuam como auditores 
internos. Foram encaminhados questionários por e-mail para mais de 450 auditores 
internos, sendo que a amostra final foi de 124 respostas válidas.  
 
 




A coleta e análise dos dados representam passos importantes na pesquisa. É 
por meio da coleta de dados que ocorrerá a explicação ou evidenciação das relações 
entre os fenômenos estudados. As análises buscarão dar significados às respostas 
obtidas, com vínculo a outros conhecimentos e achados, confrontando-os (MARCONI; 
LAKATOS, 2005). 
O primeiro passo para a coleta de dados foi o envio do questionário por e-mail, 
dispondo do link do questionário via Google docs aos profissionais de auditoria interna 
no Brasil. Após o recebimento das respostas, as informações foram tabuladas e os 
resultados analisados. Contou-se com o auxílio das ferramentas Excel, SPSS versão 
20 e Smart PLS 2.0M3. As técnicas estatísticas adotadas neste estudo foram: análises 
descritivas, análises de confiabilidade com base no alfa de Cronbach, análise fatorial 




Nas análises quantitativas dos dados, inicialmente efetuou-se a caracterização 
dos respondentes utilizando-se da estatística descritiva, por meio de tabelas de 
frequência e porcentagens. Na sequência, foram realizados Análises Fatoriais 
Exploratórias (AFE) e Análises Fatoriais Confirmatórias (AFC). 
A AFE, de acordo com Hair Jr et al. (2009), é uma técnica de interdependência 
que auxilia a ter medidas mais precisas na dimensionalidade das medições das 
variáveis ao relacionarem-se. Segundo esses autores, as variáveis constantes podem 
ser agrupadas em fatores com vistas à garantir a unidimensionalidade das variáveis 
latentes do modelo teórico do estudo. O objetivo da AFE é verificar se todos os 
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indicadores são realmente relevantes no modelo proposto, considerando-se as 
estruturas conceituais das variáveis de cada constructo e a adequação das variáveis. 
Entre as técnicas AFE utilizadas, foram realizados testes e análises de Kaiser-
Meyer-Olkin (KMO), que buscam medir o grau de correlação entre os indicadores 
relevantes, com o intuito de investigar a adequação do modelo. O valor do KMO varia 
de 0 a 1, sendo que valores de 1,0 a 0,80 são excelentes; 0,79 até 0,70 medianos; de 
0,69 a 0,60 medíocres; 0,59 a 0,50 ruins; e abaixo de 0,50 são inaceitáveis (HAIR JR 
et al., 2009). O teste KMO foi realizado inicialmente por blocos de constructos e depois 
pelo modelo completo. 
Utilizou-se também a análise das componentes principais, com a aplicação de 
uma rotação ortogonal (Varimax e com normalização Kaiser) para identificar se as 
variáveis de cada construto são contidas em um único fator (HAIR JR et al., 2009). 
Para finalizar os procedimentos da técnica AFE utilizou-se também testes de 
confiabilidade ou de coerência interna de cada bloco de constructos com base no Alfa 
de Cronbach. Estes testes buscam avaliar se as variáveis formam constructos, além 
de possibilitarem medir a capacidade inter e intra variáveis, demonstrando o grau de 
coerência do questionário utilizado. O Alfa de Cronbach, para ser considerado 
aceitável deve ser no mínimo 0,70, embora coeficientes de 0,60 possam ser aceitos, 
dependendo do objetivo da pesquisa (HAIR JR et al., 2005). 
Além das AVE, foram realizadas Análises Fatoriais Confirmatórias (AFC) por 
meio da técnica de Modelagem de Equações Estruturais (Structural Equation 
Modeling - SEM), que proporciona uma transição da análise exploratória para uma 
perspectiva confirmatória. Por meio desta técnica de análise multivariada é possível 
testar empiricamente um conjunto de relacionamentos de dependências entre as 
variáveis do modelo (HAIR JR et al., 2009). 
A SEM é “utilizada para testar a validade de modelos teóricos que definem 
relações causais, hipotéticas, entre variáveis” (MARÔCO, 2014, p. 3). Segundo o 
autor, as relações causais referem-se aos efeitos das variáveis independentes sobre 
as dependentes, num conjunto que considera as associações entre as variáveis do 
modelo. A SEM pode ser aplicada em diversas situações, tais como: validações 
psicométricas ou testes de modelos causais que especificam efeitos diretos e indiretos 
entre variáveis. As escalas psicométricas e sociométricas são instrumentos que 
comumente utilizam a SEM para operacionalizar variáveis ou constructos que não são 
diretamente mensuráveis (MARÔCO, 2014) 
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A modelagem de equações estruturais é utilizada quando se busca mensurar e 
analisar relações entre constructos, assim como a consistência interna entre as 
relações estabelecidas com base no modelo teórico proposto. Esta metodologia é 
costumeiramente utilizada quando os elementos em estudo estão especificados em 
termos de variáveis de causas e efeitos. 
Neste estudo utilizou-se a técnica de Modelagem de Equações Estruturais 
(SEM), estimada a partir dos Mínimos Quadrados Parciais (Partial Least Squares – 
PLS). A estimativa PLS, de acordo com Chin (1995), considera aspectos como a 
variação média extraída e o índice de R-quadrado (R²) para avaliar o impacto dos 
construtos exógenos e endógenos, e adequação dos indicadores como medida de 
validação dos construtos. 
Entre as análises que são realizadas pela SEM, destacam-se: validade de 
convergência, validade discriminante, confiabilidade composta do construto, e 
avaliação da significância de cada caminho (path). Essas análises são realizadas com 
o intuito de confirmar o modelo teórico, sendo exploradas neste estudo. 
   
3.5.2 Modelo teórico proposto para análise de equações estruturais 
 
O modelo hipotético ou teórico da pesquisa foi composto inicialmente por 11 
variáveis latentes ou constructos de 2ª ordem: Justiça Distributiva, Justiça Processual, 
Justiça Interacional, Exaustão Emocional, Despersonalização, Baixa Realização 
Pessoal, Satisfação, Desempenho, Turnover, Comprometimento Afetivo e 
Absenteísmo. Durante as análises iniciais retirou-se a variável Absenteísmo do 
modelo, perfazendo um total de 10 variáveis latentes. A retirada da variável 
absenteísmo fez-se necessária após análises exploratórias, visto sua baixa explicação 
entre as demais variáveis. Sua retirada não compromete nem inviabiliza o estudo.  
O modelo inicialmente contava com 56 indicadores, com a retirada da variável 
Absenteísmo, de questões proponentes da satisfação, turnover e comprometimento 
afetivo, restaram 49 indicadores. No Quadro 10, apresenta-se a construção final do 







Variável Latente Indicadores 
Justiça Distributiva JD1, JD4, JD7, JD8, JD10, JD11  
Justiça Processual JP3, JP5, JP9, JP13, JP15, JP17, JP19 
Justiça Interacional JI2, JI6, JI12, JI14, JI16, JI18, JI20 
Exaustão Emocional EE1, EE2, EE3, EE4, EE5, EE6 
Despersonalização DP7, DP8, DP9, DP10 
Baixa Realização Pessoal 
BRPrevert11, BRPrevert12, BRPrevert13, BRPrevert14, 
BRPrevert15, BRPrevert16 
Satisfação SAT1, SAT2 
Desempenho DES14, DES15, DES16, DES17 
Turnover TN4, TN5, TN6 
Comprometimento Afetivo CA8, CA13, CArevert11, CArevert12 
QUADRO 10 – MODELO TEÓRICO 
Fonte: elaborado pela autora (2015). 
 
O constructo justiça organizacional comporta um total de 20 indicadores, 
Burnout 16 indicadores e Aspectos Disfuncionais 13 indicadores.  
 
 
3.6 HIPÓTESES DA PESQUISA 
 
 
As hipóteses a seguir apresentadas tem como objetivo cumprir os propósitos 
que norteiam este estudo a partir da questão-problema, que busca verificar se a 
percepção de justiça organizacional, mediada pelo Burnout, impacta os resultados 
disfuncionais no trabalho de auditores internos. 
O modelo conceitual da pesquisa foi desenvolvido utilizando-se três constructos 
principais: Justiça Organizacional, que compreende três dimensões (Justiça 
Distributiva, Justiça Processual e Justiça Interacional); Síndrome de Burnout, 
composto por três dimensões (Exaustão Emocional, Despersonalização e Baixa 
Realização Pessoal); e Aspectos Disfuncionais, neste estudo composto por quatro 
variáveis que afetam os resultados (Satisfação, Desempenho, Intenções de Turnover, 
Comprometimento Afetivo). A pesquisa sugere que as dimensões do Burnout podem 
intensificar os aspectos disfuncionais quando possuem como antecedentes as 
dimensões da justiça organizacional. 
Nesta pesquisa são avaliadas doze hipóteses relacionadas com as dez 
variáveis latentes. A identificação das hipóteses considera o modelo estrutural teórico 





FIGURA 3 – MODELO TEÓRICO: MEDIAÇÃO BURNOUT E VARÁVEIS INDEPENDENTES E 
DEPENDENTES 
FONTE: Elaborada pela autora (2015) 
 
H1= Justiça Distributiva afeta positivamente a variável Satisfação mediada pelo 
Burnout; 
H2= Justiça Distributiva afeta positivamente a variável Desempenho mediada pelo 
Burnout; 
H3= Justiça Distributiva afeta negativamente a variável Turnover mediada pelo 
Burnout; 
H4= Justiça Distributiva afeta positivamente a variável Comprometimento mediada 
pelo Burnout;  
H5= Justiça Processual afeta positivamente a variável Satisfação mediada pelo 
Burnout; 
 H6= Justiça Processual afeta positivamente a variável mediada pelo Burnout; 
H7= Justiça Processual afeta negativamente a variável Turnover mediada pelo 
Burnout; 
H8= Justiça Processual afeta positivamente a variável Comprometimento Afetivo 
mediada pelo Burnout; 
H9= Justiça Interacional afeta positivamente a variável Satisfação mediada pelo 
Burnout; 




H11= Justiça Interacional afeta negativamente a variável Turnover mediada pelo 
Burnout; 
H12= Justiça Interacional afeta positivamente a variável Comprometimento Afetivo 
mediada pelo Burnout;  
 A construção das hipóteses considerou o Burnout como um constructo único, 
visando atender ao objetivo geral do estudo, embora na Modelagem de Equações 
Estruturais, técnica estatística adotada, utilizou-se as três dimensões separadamente 
do Burnout. A segregação do Burnout em três dimensões, com finalidade estatística, 
foi necessária, já que ambos possuem fatores distintos. Contudo, a literatura destaca 
o Burnout, passível de identificação, quando possui em diferentes graus a presença 
de características das três dimensões. 
 Além das hipóteses formuladas, testou-se também as relações diretas entre as 
variáveis de estudo. 
 
 
3.7 DESENHO DA PESQUISA 
 
 
Após o estabelecimento das hipóteses, para melhor compreensão do estudo, 
definiu-se o desenho da pesquisa, que é a demonstração gráfica de como se efetuou 
a pesquisa, as variáveis e as relações investigadas.  
Na Figura 4, apresenta-se o desenho do constructo da pesquisa. Nela 
evidencia-se a proposta deste estudo de investigar a mediação do burnout em suas 
três dimensões (Exaustão, Despersonalização e Baixa Realização Pessoal) com a 
justiça organizacional, também em suas três dimensões (Distributiva, Processual e 
Interacional) e aspectos disfuncionais nos resultados (Satisfação, Desempenho, 
Intenções de Turnouver, Absenteísmo e Comprometimento Afetivo). Além disso, 
objetiva verificar a relação existente por meio da mediação e as relações diretas sem 





Legenda: JD=Justiça Distributiva; JP=Justiça Processual; JI=Justiça Interacional; EE=Exaustão 
Emocional; DP=Despersonalização; BRP=Baixa Realização Pessoal; SAT=Satisfação; 
DES=Desempenho; TN=Turnover; CA=Comprometimento Afetivo; e AB= Absenteísmo. 
FIGURA 4 - DESENHO DA PESQUISA 
Fonte: Elaborada pela autora (2015) 
 
 Observa-se na Figura 4, a relação indireta entre a Justiça Organizacional em 
suas três dimensões (Distributiva, Processual e Interacional) como variável 
antecedente e independente; o Burnout em suas três dimensões (Exaustão 
Emocional, Despersonalização e Baixa Realização Pessoal) como variável 
mediadora; e os Aspectos Disfuncionais (Satisfação, Despersonalização, Intenções 




3.8  LIMITAÇÕES DA PESQUISA 
 
 
 Entre as limitações está o fato do estudo possuir uma amostra intencional, 
baseada exclusivamente na coleta de dados por meio de questionários online (Google 
docs). Não foram feitas entrevistas, e/ou adotadas outras técnicas de triangulação. 
Devido a isso, as evidências encontradas neste estudo podem possuir implicações 
nas variáveis. Muitos profissionais que deixaram de participar do estudo podem 
apresentar quadros mais significativos de Burnout, a ponto de não terem se sentido 
estimulados a participar deste estudo devido ao seu baixo vínculo com a organização, 
excesso de exaustão, entre outros fatores. 
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 Este estudo não explorou a questão das diferenças de percepções de justiça 
organizacional, Burnout e Aspectos Disfuncionais sob a ótica do gênero, sendo que 
sob esta perspectiva pode-se evidenciar fatores distintos para cada gênero. 
O estudo necessitou retirar a variável Absenteísmo (Aspecto Disfuncional) após 
análises exploratórias, entre outros indicadores de outras variáveis (Satisfação, 
Comprometimento Afetivo e Intenções de Turnover). Embora estas retiradas não 
comprometam nem inviabilizem o estudo, considera-se uma limitação, visto que pode 
decorrer de má especificação e adaptação do instrumento de pesquisa.  
Embora tenham sido confirmadas relações diretas relevantes na análise dos 
dados por meio do SmathPls, o estudo não realizou investigações isoladas de efeitos 
diretos nas variáveis Justiça Organizacional e Aspectos Disfuncionais, com a retirada 
das variáveis de Burnout. Desta forma, as relações diretas podem ser mais fortes e 





4 DESCRIÇÃO E ANÁLISE DOS DADOS 
 
 
Nesta seção, apresentam-se as análises e resultados obtidos na pesquisa. Na 
primeira parte, apresenta-se uma análise descritiva que aponta o perfil dos 
respondentes. Na segunda parte, são apresentados os resultados obtidos por meio 
dos procedimentos metodológicos adotados, testes das hipóteses e cumprimento dos 
objetivos. Especificamente, foram realizadas análises fatoriais exploratórias e análises 
fatoriais confirmatórias por meio da modelagem de equações estruturais. 
 
 




 Conforme exposto no capítulo da metodologia da pesquisa, este estudo teve 
como população os auditores internos de empresas. A amostra final constou de 124 
respondentes.  Na Tabela 1, são evidenciados o perfil dos respondentes, com base 
nas informações obtidas dos questionários, tais como: gênero, idade, nível de 
ocupação na função, nível de escolaridade e tempo que trabalha na função. 
 
TABELA 1 – CARACTERÍSTICAS DA AMOSTRA DE AUDITORES INTERNOS PESQUISADA 
Variáveis Ocorrência Variáveis Ocorrência 
 F %  F % 
Gênero Nível de escolaridade 
Feminino 34 27% 
Ensino médio ou Técnico 
Profissionalizante 
1 1% 
Masculino 90 73% Superior incompleto ou em andamento 4 3% 
   Superior completo 26 21% 
Idade Pós-Graduação lato sensu 81 65% 
até 25 anos 13 10% Mestrado e/ou doutorado 10 8% 
de 25 a 35 anos 46 37% Outros 2 2% 
de 36 a 45 anos 37 30%    
de 46 a 55 anos 21 17% Tempo de trabalho na empresa atual 
mais de 55 anos 7 6% Menos de 1 ano 12 10% 
   Entre 1 a 2 anos 17 14% 
Nível de ocupação do cargo Entre 2 a 3 anos 15 12% 
Auxiliar 3 2% Entre 3 a 5 anos 22 18% 
Assistente 6 5% Mais de 5 anos 58 47% 
Analista 34 27%    
Gerência 44 35%    
Outros 37 30%    
      




 Observa-se na Tabela 1, que no quesito gênero houve uma participação 
preponderante de respondentes do sexo masculino, num total de 73% do total da 
amostra, correspondente a 90 indivíduos. No estudo de Larson (2004), mais de 64% 
entrevistados eram homens, ou seja, a amostra como um todo consistia em cerca de 
dois terços de homens. Já no estudo de Utami e Nahartyo (2013), os auditores 
internos participantes tiveram participações equilibradas, sendo 29 do sexo feminino 
e 29 do sexo masculino. E a amostra de Kalbers e Fogarty (2005) teve mais 
participantes do gênero feminino, num total de 59%. Os resultados deste estudo se 
aproximam mais do estudo de Larson (2004), podendo sugerir que esta área ainda é 
dominada por profissionais do gênero masculino.  
 No quesito idade dos auditores internos da amostra, há uma centralização de 
profissionais ativos na função entre 25 a 45 anos, com uma média de 35 anos de 
idade, correspondendo juntos estes intervalos a 67% da amostra. No estudo de 
Larson (2004), a idade média foi de 37 anos de idade, mas os inquiridos tinham idade 
entre 22 a 69 anos. No estudo de Utami e Nahartyo (2013), a idade dos participantes 
variou entre 20 a 30 anos (51,7%), 30,1 a 40 anos (31%), 40,1 a 50 anos (12,1%), e 
acima de 50 anos (5,2%). Os resultados encontrados estão em linha com os de Larson 
(2004) e Utami e Nahartyo (2013), embora este último estudo tenha evidenciado maior 
participação de profissionais mais jovens (média de 30 anos) do que os encontrados 
neste estudo (média 35 anos). Estes resultados podem sugerir que a área de auditoria 
interna emprega profissionais com maior experiência, talvez por isso a menor 
quantidade de profissionais atuantes com idade inferior a 25 anos. Já profissionais 
com mais idade, devido a experiência, acabam tendo oportunidades em operações 
mais representativas nas organizações. 
 Em relação ao nível de ocupação do cargo, a maior concentração observada 
está ligada a cargos de gerência (35%). No que refere-se a outros cargos, foram 
apontados: auditores seniores, auditores plenos, coordenadores, diretores, sócios, 
supervisores, superintendentes, etc. No Estudo de Larson (2004), o maior grupo de 
entrevistados, cerca de 43%, foi de gerentes e diretores de auditoria interna. O 
segundo maior grupo foi de auditores seniores, 30,3%. Acredita-se que a função 
esteja relacionada a cargos de confiança, devido a credibilidade dos cargos ocupados 
por estes profissionais, pois a minoria são de auxiliares e assistentes. Corroborando 
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com esta ideia, Kalbers e Fogarty (2005) constataram que o nível de responsabilidade 
dos participantes foi, em sua maioria, de nível sênior, 39%, e supervisor/diretor, 36%. 
 No que tange ao nível de escolaridade, 65% da amostra possui pós-graduação 
lato sensu. No estudo de Utami e Nahartyo (2013), os participantes relataram possuir 
nível de pós-graduação em 84,5% dos casos. Já no estudo de Kalbers e Fogarty 
(2005), quase dois terços da amostra possuía um diploma de bacharel como maior 
nível educacional, 66%. Larson (2004) identificou em sua pesquisa que 25,3% dos 
entrevistados possuía nível de pós-graduação. Comparativamente, este estudo 
apresentou relevante participação de auditores com nível de pós-graduação, porém 
menores participações de profissionais com níveis de mestrado e doutorado. Além 
disso, o estudo apontou a existência de profissionais que ainda não possuem ensino 
superior. 
 Quanto ao tempo de trabalho na empresa atual, 47% dos respondentes 
afirmaram trabalhar mais de cinco anos na empresa. Utami e Nahartyo (2013) 
encontraram em sua pesquisa que: 25,9% estão menos de 2 anos na empresa, de 2 
a 5 anos, correspondem a 34,5% dos casos, de 5 a 10 anos 25,9%, e acima de 10 
anos correspondem a 13,8% do total de respondentes. Observa-se que em 
comparação ao estudo de Utami e Nahartyo (2013), os resultados deste estudo estão 
bastante próximos, visto que os vínculos empregatícios são superiores a cinco anos. 
No entanto, no estudo de Kalbers e Fogarty (2005) o tempo médio de experiência 
necessária para a prática da auditoria interna foi de 7,1 anos, e quase 30% da amostra 
tinha mais de 10 anos de experiência. Neste sentido, observa-se que estes 
profissionais que atuam nesta área são profissionais com experiência. 
 Ainda relacionado às características e perfil dos respondentes, na Tabela 2 
apresenta-se a composição de segmentos de atuação dos profissionais de auditoria 











TABELA 2 – SEGMENTOS DE ATUAÇÃO DA AMOSTRA DE AUDITORES INTERNOS 
SEGMENTO DE ATUAÇÃO F % 
Empresa de auditoria/Assessoria/Consultoria/Contabilidade 24 19% 
Não identificaram o ramo de atuação 20 16% 
Indústria de bebidas e/ou Alimentos 13 10% 
Comércio e/ou prestação de serviços/Varejo 11 9% 
Outros 10 8% 
Instituição Financeira/Bancos/Seguros 7 6% 
Químicos/Petroquímicos 6 5% 
Cooperativas 5 4% 
Educação 5 4% 
Máquinas/Metalúrgicas 5 4% 
Agroindustrial/Agronegócios 5 4% 
Construção/Engenharias 3 2% 
Automotivo 3 2% 
Energia 3 2% 
Saúde 2 2% 
Comunicação/Turismo 2 2% 
Totais 124 100% 
Fonte: Dados da pesquisa (2015) 
 
Nota-se na Tabela 2, que a maior parte dos profissionais está vinculada a 
empresas que prestam serviços de auditoria, assessoria, consultoria ou serviços 
contábeis, 19% do total da amostra. No estudo de Larson (2004), os segmentos mais 
representativos de participantes do estudo foram bancários e financeiros, seguidos de 
indústrias. 
 O último item questionado, conforme Tabela 3, é a quantidade de auditores 
participantes deste estudo por Estado. 
 
TABELA 3 – PARTICIPANTES DA AMOSTRA DE AUDITORES INTERNOS POR ESTADO 
PARTICIPANTES POR ESTADO F % 
Paraná – PR 47 38% 
São Paulo – SP 16 13% 
Não Identificaram 15 12% 
Ceará – CE 13 10% 
Mato Grosso – MT 11 9% 
Santa Catarina – SC 5 4% 
Rio de janeiro – RJ 5 4% 
Minas Gerais – MG 4 3% 
Brasília – DF 2 2% 
Rio Grande do Sul – RS 2 2% 
Espírito Santo – ES 1 1% 
Bahia – BA 1 1% 
Amazonas – AM 1 1% 
Goiás – GO 1 1% 
Totais 124 100% 
Fonte: Dados da pesquisa (2015) 
 
 Observa-se na Tabela 3, que 38% do total da amostra são profissionais 
atuantes no Estado do Paraná. Este número de participantes mais expressivos em 
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relação a outros Estados deve-se ao maior acesso e proximidade aos respondentes, 
visto que o trabalho foi desenvolvido neste Estado. Em segundo lugar aparece São 








De acordo com Schumacker e Lomax (2004), a pesquisa deve iniciar com um 
modelo de análise fatorial exploratória (AFE) em conjunto com uma amostra de dados 
específica para identificar o número e o tipo de variáveis latentes em um modelo. Após 
a identificação do modelo, uma nova amostra de dados pode ser utilizada para 
confirmar ou testar o modelo, ou seja, realizar a análise fatorial confirmatória (AFC). 
Segundo Marôco (2014, p. 180), “a AFE é um método exploratório que se deve 
usar quando não há informação prévia sobre estrutura fatorial que pode explicar as 
correlações entre as variáveis manifestas”. Hair Jr et al. (2009) destacam que a AFE 
é uma técnica de interdependência multivariada que objetiva definir a estrutura latente 
entre as variáveis na análise, por meio de investigação da estrutura das correlações 
entre variáveis, definindo um conjunto de dimensões latentes comuns, chamadas de 
fatores.  
Neste estudo utilizou-se a AFE para investigar a medida de adequação 
amostral por meio dos testes de KMO e a confiabilidade obtida pelo Alfa de Cronbach. 
Dentro das análises exploratórias foram realizadas análises fatoriais para cada bloco 
de constructos buscando-se verificar suas correlações. Pela análise fatorial e testes 
de KMO e confiabilidade foi necessária a retirada de um constructo e alguns 
indicadores, bem como a reversão de alguns indicadores. O resumo das análises de 








TABELA 4 – RESUMO DAS ANÁLISES FATORIAIS EXPLORATÓRIAS: CONFIABILIDADE E 
CORRELAÇÕES 
Variáveis Latentes 











Justiça Distributiva 0,933 0,894 6   6 
Justiça Processual 0,906 0,900 7   7 
Justiça Interacional 0,937 0,912 7   7 
Exaustão Emocional 0,905 0,833 6   6 
Despersonalização 0,853 0,719 4   4 
Baixa Realização 
pessoal 
0,838 0,795 6*   6* 
Satisfação 0,757 0,624 3 0,841 0,559 2 
Desempenho 0,918 0,756 4   4 
Turnover 0,853 0,754 4* 0,917 0,709 3 
Comprometimento 
Afetivo 
0,751 0,737 6* 0,736 0,625 4* 
Absenteísmo 0,358 0,469 3   - 
TOTAIS   56   49 
* Indicadores com escalas revertidas 
Fonte: Dados da pesquisa (2015) 
 
 Observa-se na Tabela 4, que alguns indicadores tiveram que ser retirados do 
modelo, entre outras alterações: 
a) Os indicadores da variável latente Baixa Realização Pessoal, indicadores 
da variável Comprometimento Afetivo (CA10, CA11 e CA12) e o indicador 
da variável Turnover (TN7) foram revertidos. Houve necessidade de revertê-
los visto que em relação ao constructo maior apresentavam cargas 
negativas, e por vezes comprometendo a interpretação; 
b) A variável Absenteísmo teve de ser retirada do modelo por apresentar Alfa 
de Cronbach de 0,358 e KMO de 0,469, demonstrando não ter correlações 
significantes entre si. Quando analisada em conjunto com outros 
constructos acabava diminuindo o KMO total; 
c) Retirou-se da amostra o indicador 3 da variável Satisfação (SAT3), pois 
possuía baixa comunalidade e quando analisada em conjunto com outras 
variáveis prejudicava o modelo; 
d) Foi retirado da amostra o indicador 7 da variável Turnover (TN7revert), pois, 
mesmo após a reversão continuou apresentando baixa comunalidade nas 
variáveis e relações insignificantes, seu KMO inicial era de 0,754, e mesmo 
com a reversão da questão 7 sua comunalidade estava baixa. Com a 
retirada dela do modelo seu KMO foi de 0,709; 
e) Foram retiradas da amostra também as questões 9 e 10 da variável 
Comprometimento Afetivo (CA10revert e CA09), pois ambas geravam uma 
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nova matriz de componentes e possuíam relações não significantes com as 
variáveis. 
f) Todas as variáveis de justiça organizacional apresentaram relações 
relevantes, com KMO superiores a 0,8 de aceitação da amostra, de acordo 
com Hair Jr et al. (2009), intervalos entre 0,8 a 1,0 são considerados 
excelentes; 
g) Por sua vez, as variáveis Burnout apresentaram KMO superiores a 0,7, 
considerados, de acordo com Hair Jr et al. (2009), intervalos de aceitação 
médios; 
h) Já algumas variáveis dos Aspectos Disfuncionais apresentaram KMO 
abaixo de 0,7 mesmo com a retirada de variáveis. Porém, mesmo com seus 
valores de KMO baixos, após intervenções, optou-se por mantê-los, visto 
que em conjunto os valores não traziam prejuízo ao modelo e sua 
confiabilidade manteve-se boa.  
De forma geral, após intervenções, a análise fatorial com todas as variáveis, 
verificou-se a presença de correlações positivas entre as variáveis da justiça 
organizacional com as variáveis aspectos disfuncionais, e correlações negativas com 
as variáveis burnout. O KMO para o conjunto de variáveis foi de 0,864, todas as 
comunalidades foram superiores a 0,5. Apenas as correlaçõs das variáveis turnover  
e desempenho apresentaram correlações negativas. No entanto, as correlações 
negativas da variável turnover  eram esperadas conforme formulação das hipóteses e 
o desempenho ja foi encontrado em outro estudo, com influência inversa ao esperado, 
justificado pelo fato de um certo nível de burnout ou estresse servirem como 
estimulante.  
 Após as investigações e intervenções das AFE, passou-se às análises mais 
especificas e confirmatórias do modelo. A técnica adotada foi o Método da Modelagem 
de Equações Estruturais (SEM), efetuada por meio da PLS. Esta etapa é importante, 
visto que existem diferenças entre as análises fatoriais exploratórias e a modelagem 
de equações estruturais conforme afirmam Hair Jr et al. (2009) e Marôco (2010). 
“Análise fatorial exploratória não exige qualquer especificação por parte do 
pesquisador. Em contrapartida, a SEM demanda especificação completa do modelo 









Conforme exposto anteriormente existem diferenças entre as AFE e AFC. Para 
Hair Jr et al. (2009), a maior distinção que ocorre entre as duas é na implementação. 
A AFE, busca de forma exploratória, melhor representar os dados e fatores 
necessários para evidenciar o modelo. Já na AFC há uma maior especificação da 
atuação do pesquisador sobre os fatores ao conjunto de variáveis efetivas do modelo.  
Esta ferramenta permite a confirmação ou rejeição da teoria pré-concebida 
(HAIR JR et al., 2009), que é utilizada, de acordo com Marôco (2014, p. 180), “quando 
há informação prévia sobre estrutura fatorial que é preciso confirmar”. Para esse autor, 
a AFC possibilita confirmar os padrões estruturais, bem como verificar se 
comportamentos de variáveis latentes reagem de acordo ou contrariamente a 
determinado estudo ou teoria. Assim, é utilizado para avaliar a qualidade de 
ajustamento de um modelo de medida teórico e a correlação obtida pelas variáveis 
manifestas.   
 Marôco (2014) explica que a AFC é de fato o modelo de medida da SEM. A 
técnica “SEM é o oposto de uma técnica exploratória. Ela requer que o pesquisador 
especifique quais variáveis são associadas com cada construto, e então cargas são 
estimadas somente onde variáveis são associadas com construtos” (HAIR JR et al., 
2009, p. 549).  
Os Modelos SEM comumente envolvem uma teoria de mensuração e uma 
teoria estrutural. “Uma teoria estrutural é uma representação conceitual das relações 
entre construtos. Ela pode ser expressa em termos de um modelo estrutural que 
representa a teoria com um conjunto de equações estruturais” (HAIR JR et al., 2009, 
p.644). Preocupa-se com as relações de dependência e ligações entre os constructos 
ou VL do modelo. Já a teoria de mensuração, expressa no modelo de mensuração, 
especifica as variáveis observadas ou indicadores do estudo (questões investigadas), 






4.3.1 Avaliação do Modelo de Mensuração  
 
A Teoria de Mensuração busca representar os constructos do modelo. Com 
base nesta teoria, são especificados “uma série de relações que sugerem como 
variáveis medidas que representam um construto latente que não é diretamente 
medido" (HAIR JR et al., 2009, p. 590).  Em geral, os modelos de mensuração são 
evidenciados por setas, que, por sua vez, representam uma relação ou carga que 
deve ser baseada na Teoria de Mensuração. 
A análise do modelo de mensuração deve preceder a análise das relações 
entre os constructos ou variáveis latentes. Hair Jr et al. (2009) destacam que a validade 
de um constructo é uma das principais vantagens da AFC/SEM, sua análise é 
importante pois, a validade de constructo oferece segurança de que os itens medidos 
referem-se, de fato, ao constructo latente teórico efetivo. 
Validade de construto, segundo Hair Jr et al. (2009), é formada por quatro 
componentes importantes: validade convergente, validade discriminante e 
confiabilidade. 
 
4.3.1.1 Validade convergente do modelo 
 
A Validade Convergente busca verificar se as variáveis latentes do estudo se 
correlacionam positiva e significativamente com os construtos teóricos equivalentes. 
A validade é confirmada quando os itens que constituem o constructo apresentam 
correlações positivas e elevadas entre si (MARÔCO, 2014). Ou seja, “a validade 
convergente avalia o grau em que duas medidas do mesmo conceito estão 
correlacionadas” (HAIR et al., 2009, p. 126).  
 A validade da convergência tem como base o acompanhamento da Variância 
Média Extraída ou AVE, que representa a quantidade de variância compartilhada entre 
os indicadores de cada um dos constructos ou variáveis latentes (HAIR JR et al., 
2009). De acordo com Chin (1995), Hair Jr et al. (2009) e Ferreira, Cabral e Saraiva 
(2010), para que seja indicado a existência de validade convergente, a Variância 
Média Extraída ou AVE de um constructo deve ser maior do que 0,5. 
Marôco (2014, p. 184) aduz que, quando os itens que são reflexo de um fator 
saturam fortemente nesse fator, o comportamento destes itens é explicado 
essencialmente por esse fator. 
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TABELA 5 – VALIDADE CONVERGENTE DO ESTUDO 
 
FONTE: dados da pesquisa (2015) 
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Verifica-se na Tabela 5, que todas as variáveis tiveram relações maiores do 
que 0,5 com os seus respectivos constructos. Todas as variáveis latentes 
apresentaram relações superiores a 0,70, com exceção dos indicadores BRPrevert15, 
variável do constructo Baixa Realização Pessoal da dimensão Burnout (0,698) e EE6, 
variável do constructo Exaustão Emocional da dimensão Burnout (0,6912). Porém, 
ambas apresentaram valores próximos a 0,70. 
 
4.3.1.2 Validade discriminante do modelo 
 
A validade discriminante busca medir o grau com que dois conceitos similares 
podem ser tidos como distintos (HAIR JR et al., 2009). Marôco (2014, p. 184) afirma 
que a validade discriminante “avalia se os itens que refletem um fator não estão 
correlacionados com outros fatores, i.e., se os fatores definidos em cada conjunto de 
itens são distintos”. Segundo o autor, haverá esta validação quando o constructo não 
for correlacionado de forma relevante com outros constructos que validaram outras 
variáveis. 
Para Marôco (2014, p. 185), a validade discriminante fica demonstrada pela 
verificação de uma condição se as variâncias extraídas médias (VEM) dos fatores 
forem superiores ou iguais ao quadrado da correlação entre esses fatores. 
Já para Fornell e Larcker (1981), dois processos devem ser realizados: (i) 
verificar as correlações entre as variáveis latentes; (ii) contemplar os quadrados das 
correlações das variáveis. Neste último procedimento, espera-se que os resultados 
encontrados sejam inferiores aos índices de AVE demonstrado em cada constructo, 
para uma validade discriminante satisfatória.  
Na Tabela 6, apresenta-se a validade discriminante do modelo de estudo, que 
seguiu os critérios sugeridos por Fornell e Larcker (1981) e Chin (1998) para validade 
discriminante. Para esses autores, a validade discriminante se dá pela análise da raiz 
da AVE e suas correlações entre as variáveis latentes. Outra forma de se avaliar a 
validade discriminante é a de verificar as cargas fatoriais de cada indicador, 









TABELA 6- VALIDADE DISCRIMINANTE DO MODELO 
 
Nota: os valores destacados (na diagonal) são a raiz quadrada da Variância Media Explicada (AVE) 
FONTE: dados da pesquisa (2015) 
 
 Observa-se na Tabela 6, que cada variável latente (VL) possui as cargas mais 
altas correspondentes aos seus respectivos constructos teóricos.  Além deste fato, 
nota-se que as correlações apresentadas entre as variáveis latentes são menores do 
que a raiz quadrada da AVE, ou seja, confirma-se que há relação mais forte entre as 
suas VL do que com outras. Estes fatores servem de indicativo de que de fato existe 
validade discriminante. 
 
4.3.1.3 Confiabilidade do modelo 
 
A análise de confiabilidade composta do constructo é uma medida de 
consistência interna dos indicadores do constructo (HAIR JR et al., 2009). Segundo 
Chin (1998), recomenda-se que a avaliação da confiabilidade do construto em SEM 
seja feita pela confiabilidade composta. Hair Jr et al. (2009) asseguram que o valor 
deve estar acima de 0,70.  Na Tabela 7, apresenta-se a confiabilidade composta dos 
constructos do modelo. 
 
TABELA 7 – CONFIABILIDADE COMPOSTA DOS CONSTRUCTOS 
 
FONTE: dados pesquisa (2015) 
        BRP      CA     DES    DP      EE      JD      JI      JP     SAT      TN
 BRP 0,7489 0 0 0 0 0 0 0 0 0
  CA -0,3228 0,7503 0 0 0 0 0 0 0 0
 DES -0,4041 0,083 0,8965 0 0 0 0 0 0 0
DP 0,4334 -0,6061 -0,0882 0,8339 0 0 0 0 0 0
  EE 0,3425 -0,6093 0,0542 0,629 0,8277 0 0 0 0 0
  JD -0,2229 0,3946 0,1296 -0,2513 -0,3571 0,8697 0 0 0 0
  JI -0,248 0,4331 0,0719 -0,2831 -0,4347 0,7293 0,9741 0 0 0
  JP -0,301 0,448 0,1101 -0,3085 -0,3917 0,7497 0,8386 0,8026 0 0
 SAT -0,5698 0,5527 0,2428 -0,4496 -0,5574 0,4575 0,4653 0,4305 0,9304 0













  JD 0,7563 0,9487 0 0,9353 0,7563
  JI 0,7258 0,9488 0 0,937 0,7258
  JP 0,6441 0,9266 0 0,907 0,6441
  EE 0,6851 0,9285 0,1933 0,9069 0,6851
DP 0,6954 0,9011 0,0975 0,8535 0,6954
 BRP 0,5609 0,8840 0,0907 0,8463 0,5609
 SAT 0,8657 0,9280 0,535 0,845 0,8657
  TN 0,859 0,9481 0,6024 0,9174 0,859
  CA 0,5629 0,8373 0,4976 0,7413 0,5629
 DES 0,8038 0,9425 0,2187 0,9186 0,8038
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Observa-se na Tabela 7, em relação a confiabilidade composta, que todas as 
VL apresentaram coeficientes acima de 0,80. A maior parte, especificamente obteve 
valores acima de 0,90, indicando que os constructos do modelo possuem uma 
significativa confiabilidade. Além disso, o alfa de Cronbach apresenta valores 
superiores a 0,70. 
Segundo Hair Jr et al. (2009), se as variáveis latentes não atendessem ao 
critério de confiabilidade composta e alfa de Cronbah superiores a 0,70, estas 
deveriam ser removidas. No caso deste estudo foram validados todos os indicadores 
para cada VL, sendo todos inclusos no modelo, pois a menor carga foi de 0,74 na VL 
Comprometimento Afetivo. 
Outro aspecto obtido por meio da Tabela 7, refere-se à Variância Média 
Explicada (VME/AVE), que, segundo Hair Jr et al. (2009), deve ser superior a 0,50 
para todas as variáveis latentes. Observa-se que todas as VL possuem AVE 
superiores a 0,50, indicando a validade convergente. A AVE reflete a quantia geral de 
variância nos indicadores explicada pela VL, como os indicadores representaram a VL 
não se fez necessário excluir indicadores no estudo. 
Os resultados da validação dos constructos Justiça Distributiva, Justiça 
Processual e Justiça Interacional, no que se refere a validação do modelo conceitual 
de Justiça Organizacional composto, condiz com os estudos de Colquitt (2001), que 
prevê a existência de três dimensões.  
De acordo com Fogarty et al. (2000), o Burnout é a confluência de três 
tendências específicas, Exaustão Emocional, Baixa Realização Pessoal e 
Despersonalização. Segundo o autor, cada dimensão apresenta sintomas 
específicos. Com base na validação do modelo, notou-se concordância com Fogarty 
et al. (2000) neste aspecto. 
 Observa-se que o modelo estrutural está ajustado, juntamente com a 
significância estatística de seus caminhos obtidos pela validade convergente, validade 
discriminante e confiabilidade. Isso sugere validade preditiva adequada. Desta forma, 
valida-se que a justiça organizacional é constituída pelas dimensões de justiça 






4.3.2  Validação do Modelo Estrutural 
 
O modelo estrutural pode ser compreendido pelo conjunto de uma ou mais 
relações de dependência que conectam os constructos do modelo, geralmente 
descrita com um diagrama visual.  
Com o conhecimento da estrutura do modelo teórico, torna-se possível 
especificar os parâmetros a serem estimados. De acordo com Hair Jr et al. (2009), a 
comunicação da estrutura do modelo teórico para o programa é um dos passos mais 
importantes para se estabelecer uma análise SEM. Esta comunicação se dá por meio 
de diagramas de caminhos, que, por sua vez, incluem abreviações SEM que apontam 
o tipo de relação ou variável. 
Na Figura 5, apresentam-se as variáveis do estudo e seus indicadores, 
evidenciando-se como elas se auto-correlacionam. 
 
 
FIGURA 5 –VARIÁVEIS LATENTES E INDICADORES DO ESTUDO 
FONTE: dados da pesquisa (2015), extraídos do Smart PLS 2.0. 
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 Com base na Figura 5, observa-se a composição dos indicadores do estudo, 
variáveis latentes (VL), variáveis dependentes, mediadoras e independentes, 
conforme segue: 
a) Variáveis observadas ou indicadores - também conhecidas por variáveis 
manifestas, variáveis mensuráveis, itens do questionário ou simplesmente 
indicadores, fazem referência a aspectos teóricos investigados, que estão 
relacionados aos seus constructos respectivamente. Na Figura 5, 
apresentam-se as cargas dos indicadores frente aos seus respectivos 
constructos. Todos os 49 indicadores (após a AFE) foram correlacionados 
positivamente com cada constructo correspondente. Observa-se ainda que 
suas correlações são superiores a 0,50, com maioria superior a 0,70, 
evidenciando forte poder de explicação dos indicadores sobre cada VL.  
b) Variáveis latentes (VL) ou constructos de segunda ordem: também 
conhecidos como constructos, conceitos não-observáveis, construtos não 
observáveis, ou ainda fator comum, representam o objeto de estudo. Na 
Figura 5 podem ser observadas 10 variáveis latentes (JD, JI, JP, EE, DESP, 
BRP, SAT, TN, DES, CA). 
c) Variáveis independentes (VI): no modelo são representadas pelas três 
dimensões da justiça organizacional (JD, JP e JI). 
d) Variáveis mediadoras (VM): no modelo são representadas pelas três 
dimensões do Burnout (EE, DESP e BRP) 
e) Variáveis dependentes (VD): no modelo são representadas pelas quatro 
variáveis Aspectos Disfuncionais (SAT, TN, DES, CA). 
Na Figura 6, apresenta-se o diagrama de caminhos, que representam as 





FIGURA 6 – DIAGRAMAS DE CAMINHOS E COEFICIENTES DO MODELO ESTRUTURAL  
FONTE: Dados da Pesquisa (2015), extraídos do Smart PLS 2.0. 
 
  
Observa-se na Figura 6, as relações que o estudo objetivou investigar por meio de 
diagramas de caminhos, evidenciando os coeficientes das relações entre as variáveis 
independentes, (JD, JP e JI), variáveis mediadoras (EE, DESP e BRP) e variáveis 
dependentes, SAT, DES, TN e CA).Observam-se ainda, de forma isolada, as relações 
entre as variáveis de estudo do modelo estrutural. Além disso, podem ser observadas 
a significância de cada caminho dos coeficientes ou as influências de um constructo 
em relação a outro. 
 Na Figura 6 apresentam-se os coeficientes equivalentes às correlações 
indiretas, ou seja, por meio da mediação. Estes valores foram extraídos do SmartPLS 
e dispostos conforme resumo do impacto total em cada constructo. Os valores 
referentes a confiabilidade e validade de cada indicador, podem ser melhor 
observados na Tabela 5, que exibe a validade convergente. 
 Com o conhecimento do modelo estrutural, deve-se realizar procedimentos 
para validar o modelo estrutural. Entre os procedimentos de validações do modelo 
estrutural, conforme orientação de Hair Jr et al. (2009), tem-se a verificação do R². 
Para validação do modelo estrutural ainda avaliam-se as relações de mediação do 
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modelo dos efeitos diretos, indiretos e totais das variáveis, além da análise das 
hipóteses. 
 
4.3.2.1 Validação e testes R² 
 
O R², de forma geral, “significa a porcentagem de variância de uma variável 
latente que é explicada por outras variáveis latentes” (DAL VESCO; POPIK; BEUREN, 
2012, p. 10). De acordo com as autoras, podem ser extraídas com base nos valores 
do R² informações quanto à medida de ajuste para cada equação estrutural, com 
ênfase principal sobre as VL endógenas (variáveis dependentes).  
As informações referentes aos coeficientes do estudo com base no R² podem 
ser observadas na Tabela 7. Com base nela, verifica-se que as VL JD, JP e JI não 
apresentaram cargas. Isso é justificado pelo fato de serem, neste estudo, as variáveis 
antecedentes e independentes (exógenas) do estudo. As variáveis mediadoras EE, 
DESP e BRP evidenciaram R² de 0,19, 0,10 e 0,09, respectivamente, de poder 
explicativo por outras variáveis. E as variáveis endógenas SAT, TN, CA E DES 
apresentaram, respectivamente, 0,54, 0,60, 0,50 e 0,22 de poder explicativo por 
outras variáveis. 
 
4.3.2.2 Validação da mediação -procedimento do produto dos coeficientes 
 
Para um melhor acompanhamento do efeito total das relações entre as 
variáveis, torna-se importante analisar as relações entre as variáveis de forma 
integrada, com os efeitos diretos e indiretos. Como o modelo de estudo é composto 
por mediação, é necessário verificar se a mediação realmente influencia a relação 
entre VI e VD (MACKINNON et al., 2002), quanto sua inclusão na equação estrutural 
acaba neutralizando ou reduzindo a força do impacto da variável independente sobre 
a dependente. 
Segundo Vieira (2009, p. 19), “nota-se que a relação entre VI→VD ou ficará 
enfraquecida na presença da variável mediadora (VM) ou poderá chegar a ser nula. 
Se o valor for nulo, significa que a VM absorveu todo o efeito da VI sobre a DV”. Para 
o autor, o processo em que a VM bloqueia todo o efeito da VI é conhecido como 
mediação completa ou pura, tornando a relação não significativa. 
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Vieira (2009) relata ainda que existem diversas maneiras de examinar as 
variáveis de mediação. Entre elas, os 14 procedimentos propostos por MacKinnon et 
al. (2002), que podem ser agrupados em três grandes grupos, denominados: análise 
passo a passo dos caminhos, diferença entre coeficientes e produto dos coeficientes. 
Neste estudo optou-se por utilizar o exame da mediação pelo procedimento do 
produto dos coeficientes. 
Este procedimento consiste em dividir a estimativa do efeito da mediadora por 
seu erro-padrão e comparar esse valor com uma distribuição normal padronizada 
(MACKINNON et al., 2002). Entre as fórmulas de comparação, as quais são baseadas 
no erro padronizado, destacam-se o procedimento do teste de Sobel (SOBEL, 1982), 
o teste de Aroian (AROIAN, 1944; 1947) e o teste de Goodman (GOODMAN,1960). 
Em consonância com a sugestão de Baron e Kenny (1986), foram realizados os três 
testes, para verificar se os efeitos indiretos das variáveis independentes sobre as 
variáveis dependentes são resultados da mediação. Estes testes recorrem aos 
coeficientes de regressão e erro padrão obtidos da relação entre a variável 
independente (VI) sobre as variáveis mediadoras (VM), utilizando-se do coeficiente e 
erro padrão unstandardized; e o resultado da variável mediadora (VM) sobre a variável 
dependente (VD), coeficiente e erro padrão unstandardized. Na Figura 7 ilustram-se 
as relações analisadas com base nos procedimentos do produto dos coeficientes.  
 
 
FIGURA 7 – MODELO DA VARIÁVEL MEDIADORA 
FONTE: elaborado pela autora (2015), com base no modelo de Judd e Kenny (1981); Baron e Kenny 
(1986). 
 
 Observa-se na Figura 7, o modelo de mediação do Burnout (VM) com as 
variáveis da Justiça Organizacional (VI) sobre as variáveis Aspectos Disfuncionais 
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(VD). O efeito total se dá pela soma dos efeitos diretos e indiretos, sendo que o efeito 
indireto é obtido pelo produto de a*b (GOODMAN, 1960), e C o efeito direto.  
 Os testes de Sobel, Aroian e Goodman são utilizados para verificar se o efeito 
indireto da VI sobre a VD é decorrente da variável mediadora. Observa-se que se as 
relações de a*b são significantes, há mediação. Caso o c’ não seja significante, é 
confirmada a mediação completa. 
 Vieira (2009) destaca que um dos pressupostos para o teste de Sobel é que a 
amostra seja grande, embora os testes de Sobel e Aroian parecem ter tido um bom 
desempenho num estudo de Monte Carlo com amostras superiores a 50 observações. 
Além da preocupação com a amostra, pressupõe-se que o valor crítico para uma 
distribuição bicaudal assuma que a distribuição seja normal, a α = 0,05 ou acima de ± 
1,96 na tabela do teste z. Os resultados dos testes de mediação do Burnout são 
apresentados na Tabela 8. 
 
TABELA 8 - TESTES DE SOBEL, AROIAN E GOODMAN 
 
FONTE: dados da pesquisa (2015) 













JD -> BRP 0,003 0,105 BRP -> CA -0,004 0,057 -0,0267 0,9787 -0,0021 0,9983 NAN NAN
JD -> DP -0,029 0,088 DESP -> CA -0,349 0,064 0,3327 0,7394 0,3272 0,7435 0,3385 0,7350
JD -> EE -0,068 0,096 EE -> CA -0,292 0,062 0,6975 0,4855 0,6825 0,4949 0,7136 0,4755
JD -> BRP 0,003 0,105 BRP -> DES -0,462 0,064 -0,0286 0,9772 -0,0284 0,9774 -0,0289 0,9769
JD -> DP -0,029 0,088 DESP -> DES -0,033 0,079 0,2597 0,7951 0,1220 0,9029 NAN NAN
JD -> EE -0,068 0,096 EE -> DES 0,2659 0,097 -0,6833 0,4944 -0,6446 0,5192 -0,7300 0,4654
JD -> BRP 0,003 0,105 BRP -> SAT -0,404 0,056 -0,0286 0,9772 -0,0284 0,9774 -0,0289 0,9769
JD -> DP -0,029 0,088 DESP -> SAT -0,019 0,067 0,2126 0,8317 0,0844 0,9327 NAN NAN
JD -> EE -0,068 0,096 EE -> SAT -0,303 0,069 0,6965 0,4861 0,6795 0,4968 0,7148 0,4748
JD -> BRP 0,003 0,105 BRP -> TN 0,0424 0,046 0,0286 0,9772 0,0195 0,9844 NaN NaN
JD -> DP -0,029 0,088 DESP -> TN 0,3891 0,06 -0,3329 0,7392 -0,3291 0,7421 -0,3369 0,7362
JD -> EE -0,068 0,096 EE -> TN 0,2988 0,053 -0,7000 0,4839 -0,6895 0,4905 -0,7110 0,4771
JP -> BRP -0,315 0,117 BRP -> CA -0,004 0,057 0,0750 0,9402 0,0703 0,9439 0,0808 0,9356
JP -> DESP-0,226 0,115 DESP -> CA -0,349 0,064 1,8481 0,0646 1,8210 0,0686 1,8764 0,0606
JP -> EE -0,06 0,112  EE -> CA -0,292 0,062 0,5332 0,5939 0,5216 0,6019 0,5457 0,5853
JP -> BRP -0,315 0,117 BRP -> DES -0,462 0,064 2,5286 0,0115 2,5076 0,0122 2,5501 0,0108
JP -> DESP-0,226 0,115 DESP -> DES -0,033 0,079 0,4055 0,6851 0,3630 0,7166 0,4676 0,6401
JP -> EE -0,06 0,112 EE -> DES 0,2659 0,097 -0,5268 0,5983 -0,4962 0,6197 -0,5639 0,5728
JP -> BRP -0,315 0,117  BRP -> SAT -0,404 0,056 2,5258 0,0115 2,5045 0,0123 2,5476 0,0108
JP -> DESP-0,226 0,115 DESP -> SAT -0,019 0,067 0,2733 0,7846 0,2440 0,8072 0,3164 0,7517
JP -> EE -0,06 0,112 EE -> SAT -0,303 0,069 0,5328 0,5942 0,5197 0,6033 0,5469 0,5844
JP -> BRP -0,315 0,117  BRP -> TN 0,0424 0,046 -0,8809 0,3784 -0,8313 0,4058 -0,9404 0,3470
JP -> DESP-0,226 0,115 DESP -> TN 0,3891 0,06 -1,8815 0,0599 -1,8615 0,0627 -1,9022 0,0572
JP -> EE -0,06 0,112   EE -> TN 0,2988 0,053 -0,5343 0,5931 -0,5263 0,5987 -0,5428 0,5873
JI -> BRP 0,014 0,128   BRP -> CA -0,004 0,057 -0,0618 0,9507 -0,0081 0,9935 NaN NaN
JI -> DESP -0,072 0,123 DESP -> CA -0,349 0,064 0,5866 0,5575 0,5770 0,5639 0,5967 0,5507
JI -> EE -0,335 0,114 EE -> CA -0,292 0,062 2,4914 0,0127 2,4517 0,0142 2,5332 0,0113
JI -> BRP 0,014 0,128  BRP -> DES -0,462 0,064 -0,1091 0,9131 -0,1081 0,9139 -0,1102 0,9123
JI -> DESP -0,072 0,123 DESP -> DES -0,033 0,079 0,3391 0,7345 0,1984 0,8428 NaN NaN
JI -> EE -0,335 0,114 EE -> DES 0,2659 0,097 -2,0103 0,0444 -1,9511 0,0510 -2,0752 0,0380
JI -> BRP 0,014 0,128  BRP -> SAT -0,404 0,056 -0,1091 0,9131 -0,1081 0,9139 -0,1102 0,9123
JI -> DESP -0,072 0,123 DESP -> SAT -0,019 0,067 0,2500 0,8026 0,1364 0,8915 NaN NaN
JI -> EE -0,335 0,114 EE -> SAT -0,303 0,069 2,4445 0,0145 2,4019 0,0163 2,4895 0,0128
JI -> BRP 0,014 0,128  BRP -> TN 0,0424 0,046 0,1084 0,9137 0,0742 0,9409 NaN NaN
JI -> DESP -0,072 0,123 DESP -> TN 0,3891 0,06 -0,5877 0,5568 -0,5809 0,5613 -0,5946 0,5521
JI -> EE -0,335 0,114 EE -> TN 0,2988 0,053 -2,6109 0,0090 -2,5794 0,0099 -2,6436 0,0082
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 Os dados utilizados para a realização dos testes (coeficientes e erros), foram 
extraídos do Smart PLS no Bootstrapping. Especificamente os testes de Sobel, Aroian 
e Goodman contaram com o apoio de software especifico disponível no link 
http://quantpsy.org/sobel/sobel.htm. Para ser confirmado o Teste de Sobel, entre os 
pressupostos, é necessário que o valor crítico para uma distribuição bicaudal e 
distribuição normal tenha nível de significância maior ou igual a 0,05 ou teste Z acima 
de ± 1,96.  
Com base na Tabela 8, fazem-se as seguintes considerações: 
a) A VL Justiça Distributiva (JD), nos testes de Sobel, Aroian e Goodman não 
apresentou relações significativas e relevantes, com sig ≤ 0,05 ou teste z ± 
1,96; 
b) A VL Justiça Processual (JP), nos testes de Sobel, Aroian e Goodman 
apresentou duas relações relevantes ao nível de significância de 0,01, uma 
relação com nível de significância de 0,05 e uma relação com significância 
de 0,10. As dimensões Burnout em que foram encontradas correlações 
significativas referem-se a Baixa Realização Pessoal e Despersonalização. 
c) A VL Justiça Interacional (JI), nos testes de Sobel, Aroian e Goodman 
apresentou três relações relevantes ao nível de significância de 0,01 e uma 
relação com nível de significância de 0,05. A dimensão Burnout em que 
foram encontradas correlações significativas, referem-se a Exaustão 
Emocional. 
 Com base na Tabela 8, houve a confirmação de algumas hipóteses, conforme 
pode ser observado a seguir. 
 
4.2.2.3 Avaliação das hipóteses 
 
 As hipóteses foram analisadas com base nos resultados da pesquisa, conforme 
Tabela 8, que demonstra os resultados significantes, teste t e p-value, pela mediação 
do Burnout nos testes de Sobel, Aroian e Goodman. As hipóteses também valeram-
se de valores obtidos pelo Bootstrapping. Na Tabela 9, demonstra-se as hipóteses 
que foram confirmadas pela mediação do Burnout. Para que a mediação fosse 
confirmada como completa, o produto de A*B deveria ser significante e o valor de C, 




TABELA 9 - CONFIRMAÇÃO DE MEDIAÇÃO E HIPÓTESES 
 
FONTE- dados da pesquisa (2015) 
  
Com base na Tabela 9, observa-se que as Hipóteses H5, H6, H7, H8, H10, H11 
e H12 confirmaram a mediação completa, sendo que apenas a Hipótese H9 teve 
confirmada mediação parcial, já que a relação A*B nos testes de Sobel, Aroian e 
Goodman foram relevantes e a relação direta C também foi significativa. Para que 
fosse considerada mediação total era necessário que as relações A*B fossem 
significativas e C não significante. Quando existe um caminho indireto significativo 
pelo teste Sobel, mas o coeficiente C é significativo, a mediação existente é parcial 
(BARON; KENNY,1986). 
 As hipóteses H1, H2, H3 e H4, que se referem às interações entre as 
mediações do burnout, justiça distributiva e aspectos disfuncionais, não foram 
confirmadas pelos testes de Sobel, Aroian e Goodman. Os valores de T e p-value 
também não se mostraram relevantes pelo bootstrappin. 
A hipótese 5, ‘Justiça Processual afeta positivamente a variável Satisfação 
mediada pelo Burnout’, não se rejeita. A dimensão do Burnout que confirmou esta 
hipótese é a dimensão Baixa Realização Pessoal. A não rejeição desta hipótese 
supõe que a percepção de justiça dos procedimentos adotados pelas empresas, para 
os auditores internos, se reflete na satisfação deste profissional na sua organização. 
A percepção de Justiça Processual, associada a sintomas de Burnout, 
especificamente na forma de baixa realização pessoal, se reflete na satisfação destes 
profissionais com sua organização. Ou seja, quando existe percepção de injustiça 
processual, associada com baixa realização pessoal, os auditores internos sentem-se 
insatisfeitos com a organização (total A*B, 0,1272, Tabela 12). 
Lambert, Hogan e Griffin (2007), ao analisarem os efeitos da justiça distributiva 
e processual no estresse no trabalho, satisfação e comprometimento, também 
identificaram impacto significativo da justiça processual sobre a satisfação no trabalho. 
Teste T p-value Teste T p-value Teste T p-value Teste T p-value Sig.
H5 JP -> BRP->SAT 2,5258 0,0115 2,5045 0,0123 2,5476 0,0108 JP -> SAT 1,3296  0,18395 n.s  SIM 
H6 JP -> BRP->DES 2,5286 0,0115 2,5076 0,0122 2,5501 0,0108 JP -> DES 0,2106  0,83324 n.s  SIM 
H7 JP -> DESP->TN -1,8815 0,0599 -1,8615 0,0627 -1,9022 0,0572 JP -> TN 0,5062  0,61283 n.s  SIM 
H8 JP -> DESP-> CA 1,8481 0,0646 1,8210 0,0686 1,8764 0,0606 JP -> CA 1,3915  0,16438 n.s  SIM 
H9 JI -> EE->SAT 2,4445 0,0145 2,4019 0,0163 2,4895 0,0128 JI -> SAT 1,7545  0,07965 sig  NÃO 
H10 JI -> EE->DES -2,0103 0,0444 -1,9511 0,0510 -2,0752 0,0380 JI -> DES 0,1783  0,85852 n.s  SIM 
H11 JI -> EE->TN -2,6109 0,0090 -2,5794 0,0099 -2,6436 0,0082 JI -> TN 0,0311  0,97520 n.s  SIM 
H12 JI -> EE->CA 2,4914 0,0127 2,4517 0,0142 2,5332 0,0113 JI -> CA 0,4067  0,68432 n.s  SIM 







A hipótese H6, ‘Justiça Processual afeta positivamente a variável Desempenho 
mediada pelo Burnout’, não se rejeita. A dimensão do Burnout que confirmou esta 
hipótese, é a dimensão Baixa Realização Pessoal. A não rejeição desta hipótese 
supõe que a percepção de justiça dos procedimentos adotados pelas empresas, para 
os auditores internos, reflete-se no desempenho deste profissional na sua 
organização. A percepção de Justiça Processual, associada a Sintomas de Burnout, 
especificamente na forma de baixa realização pessoal, impacta no desempenho de 
atuação destes profissionais. Ou seja, quando existe percepção de injustiça 
processual, associada com baixa realização pessoal, o desempenho do auditor 
interno no seu ambiente de trabalho é reduzido (total A*B, 0,1455, Tabela 12). 
A hipótese H7, ‘Justiça Processual afeta negativamente a variável Turnover 
mediada pelo Burnout, não se rejeita. A dimensão do Burnout que confirmou esta 
hipótese refere-se a dimensão da despersonalização. A não rejeição desta hipótese 
supõe que a percepção de justiça dos procedimentos adotados pelas empresas, para 
os auditores internos, reflete-se nas intenções de permanecer ou não na sua 
organização. A percepção de Justiça Processual, associada à presença de Sintomas 
de Burnout, especificamente na forma de despersonalização, intensifica as intenções 
de turnover destes profissionais. Ou seja, quando existe percepção de injustiça 
processual, associada com a despersonalização para com terceiros, aumentam as 
intenções de turnover (desejo de retirar-se da organização) – (total A*B, -0,0879, 
Tabela 12). 
A hipótese H8, ‘Justiça Processual afeta positivamente a variável 
Comprometimento Afetivo mediada pelo Burnout’, não se rejeita. A dimensão do 
Burnout que confirmou esta hipótese refere-se a dimensão da despersonalização. A 
confirmação desta hipótese supõe que a percepção de justiça dos procedimentos 
adotados pelas empresas, para os auditores internos, reflete-se na forma com que 
este profissional se compromete afetivamente com a sua organização. A percepção 
de Justiça Processual, associada a Sintomas de Burnout, especificamente na forma 
de despersonalização, impacta no comprometimento afetivo destes profissionais. Ou 
seja, quando existe percepção de injustiça processual, associada a 
despersonalização para com terceiros, há uma redução do comprometimento afetivo 
com a organização (total A*B, 0,0788, Tabela 12). 
O estudo de Almeida e Silva (2006), que investigou o impacto das dimensões 
de justiça organizacional no Burnout e no comprometimento organizacional, também 
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identificou correlações positivas entre a justiça organizacional e o comprometimento 
e correlações negativas com o Burnout. Sendo indicativo de que,  quando existe a 
percepção de um ambiente de trabalho justo, os indivíduos tendem a responder com 
maior comprometimento e menor Burnout. 
A hipótese H9, ‘Justiça Interacional afeta positivamente a variável Satisfação 
mediada pelo Burnout’, não se rejeita. A dimensão do Burnout que confirmou esta 
hipótese refere-se a dimensão da Exaustão Emocional. A confirmação desta hipótese 
supõe que a percepção de justiça interacional, para os auditores internos, se reflete 
na satisfação com a sua organização. A percepção de Justiça Interacional, associada 
à presença de Sintomas de Burnout, especificamente na forma de exaustão 
emocional, impacta na satisfação destes profissionais. Ou seja, quando existe 
percepção de injustiça interacional, associada à exaustão emocional, os auditores 
internos sentem-se insatisfeitos com a organização (total A*B, 0,1013, Tabela 12). 
A hipótese H10, ‘Justiça Interacional afeta positivamente a variável 
Desempenho mediada pelo Burnout, rejeita-se. Embora tenha ocorrido a conformação 
da mediação, a JI, por meio da mediação, afetou o desempenho de forma negativa, 
especificamente por meio da dimensão da Exaustão Emocional. Este achado supõe 
que a percepção de justiça interacional, para os auditores internos, reflete-se 
positivamente no desempenho deste profissional na sua organização. A percepção de 
Justiça Interacional, associada a Sintomas de Burnout, especificamente na forma de 
exaustão emocional, impacta no desempenho destes profissionais. Ou seja, quando 
existe percepção de injustiça interacional, associada com exaustão emocional, há um 
aumento no desempenho na organização. Embora confirmada a mediação e relação 
entre as variáveis, de acordo do produto A*B obtido via bootstrapping, o coeficiente 
obtido foi de 0,0890 (Tabela 12). 
A hipótese H11, ‘Justiça Interacional afeta negativamente a variável Turnover 
mediada pelo Burnout, não se rejeita. A dimensão do Burnout que confirmou esta 
hipótese, refere-se a dimensão da Exaustão Emocional. A confirmação desta hipótese 
supõe que a percepção de justiça interacional, para os auditores internos, reflete-se 
nas intenções de permanecer ou não na sua organização. A percepção de Justiça 
Interacional, associada a Sintomas de Burnout, especificamente na forma de exaustão 
emocional, intensifica as intenções de Turnover destes profissionais. Ou seja, quando 
existe percepção de injustiça interacional, associada à exaustão emocional, as 
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intenções de Turnover (deixar a organização) são aumentadas (total A*B, 0,1001, 
Tabela 12). 
A hipótese H12, Justiça Interacional afeta positivamente a variável 
Comprometimento Afetivo mediada pelo Burnout, não se rejeita. A dimensão do 
Burnout que confirmou esta hipótese, refere-se a dimensão da Exaustão Emocional. 
A confirmação desta hipótese supõe que a percepção de justiça interacional, para os 
auditores internos, reflete-se no comprometimento afetivo para com sua organização. 
A percepção de Justiça Interacional, associada a Sintomas de Burnout, 
especificamente na forma de exaustão emocional, impacta nas relações de 
comprometimento afetivo destes profissionais. Ou seja, quando existe percepção de 
injustiça interacional, associada a exaustão emocional, o comprometimento afetivo 
com sua organização é reduzido ((total A*B, 0,0978, Tabela 12). 
Além das relações de mediação pesquisadas, investigou-se as relações diretas 
da Justiça Organizacional em relação aos Aspectos Disfuncionais. Na Tabela 10, 
apresentam-se suas inferências, com base nos dados obtidos pelo Bootstrapping. 
 
TABELA 10 - RELAÇÕES DIRETAS ENTRE AS VARIÁVEIS DE ESTUDO 
  
FONTE: dados da pesquisa (2015) 
 
 Verifica-se na Tabela 10, que algumas relações diretas (sem mediação do 
Burnout) foram significativas. A relação direta das variáveis Justiça Distributiva com a 
Satisfação foram significativas, com p-value ≤ 0,001. Isso sugere que a percepção de 
justiça distributiva dos auditores internos se reflete de forma direta na satisfação com 
a sua organização, reforçando a ideia de que quando existe percepção de injustiça 
distributiva, eles sentem-se menos satisfeitos com a organização.  
Relação Coeficiente  Beta - β Valor T p-value Significancia
JD -> SAT 0,2263 3,3177          0,00094 sig
JD -> DES 0,1522 1,504          0,13290 n.s
JD -> TN -0,3027 5,2051          0,00000 sig
JD -> CA 0,0673 0,9708          0,33188 n.s
JP -> SAT -0,1283 1,3296          0,18395 n.s
JP -> DES -0,0315 0,2106          0,83324 n.s
JP -> TN 0,0354 0,5062          0,61283 n.s
JP -> CA 0,1429 1,3915          0,16438 n.s
JI -> SAT 0,171 1,7545          0,07965 sig
JI -> DES -0,0207 0,1783          0,85852 n.s
JI -> TN -0,0024 0,0311          0,97520 n.s

















































 A relação da variável Justiça Distributiva com Intenções de Turnover 
apresentou-se significativa, com p-value ≤ 0,001, indicando que a percepção de justiça 
distributiva, para os auditores internos, reflete-se de forma direta nas intenções de 
Turnover. Reforça-se a ideia de que quando existe percepção de injustiça distributiva, 
os auditores internos têm maiores intenções de saírem da organização. 
Identificou-se também relação direta significativa entre as variáveis Justiça 
Interacional e Satisfação, com p-value ≤ 0,10, indicando que a percepção de justiça 
interacional, para os auditores internos, reflete-se de forma direta na satisfação com 
a sua organização. Em outras palavras, quando existe percepção de injustiça 
interacional, os sentimentos são de insatisfação com a organização. Este resultado 
coaduna com os do estudo de Dal Vesco, Popik e Beuren (2012), que a percepção da 
avaliação de desempenho e distribuição de salários/lucros (justiça distributiva) está 
associada com satisfação no trabalho. 
 Portanto, as relações de Justiça Organizacional (VI) afetam positivamente os 
aspectos disfuncionais (VD), C’. No entanto, esses resultados podem estar sendo 
influenciados pela variável mediadora (três dimensões), o que se configura em uma 
das limitações deste estudo. Acredita-se que as relações diretas poderiam ser 
intensificadas se observadas as relações VI->VD, criando-se um modelo sem 
variáveis de mediação para que fosse possível a comparação dos resultados, mas 
isso não foi realizado, pois não foi objetivo deste estudo. Embora possa haver esta 
influência, não se refutam os resultados, dado a significância encontrada. 




QUADRO 11 - CONFIRMAÇÃO HIPOTESES 
FONTE: dados da pesquisa (2015) 
H1 JD -> Burnout-> SAT rejeitada sig. 
H2 JD -> Burnout-> DES rejeitada não sig.
H3 JD -> Burnout->TN rejeitada sig. 
H4 JD -> Burnout->CA rejeitada não sig.
H5 JP -> Burnout->SAT não rejeitada não sig.
H6 JP ->Burnout ->DES não rejeitada não sig.
H7 JP -> Burnout->TN não rejeitada não sig.
H8 JP -> Burnout->CA não rejeitada não sig.
H9 JI -> Burnout->SAT não rejeitada sig
H10 JI -> Burnout->DES rejeitada não sig.
H11 JI -> Burnout->>TN não rejeitada não sig.


















 Verifica-se no Quadro 11 o total de hipóteses aceitas. No total, sete hipóteses 
não foram rejeitadas e cinco rejeitadas. Não rejeitaram-se as hipóteses H5, H6, H7, 
H8, H9, H11 e H12, que utilizaram o Burnout como variável de mediação, já as 
hipóteses H1, H2, H3, H4 e H10 foram rejeitadas. A H10 evidenciou mediação, porém 
identificou-se relação negativa, diferente do esperado pela sua hipótese inicialmente. 
Para as demais, não se encontrou relações significativas por intermédio da variável 
mediadora.  
No que concerne às relações diretas investigadas, apenas as relações de 
Justiça Distributiva com Satisfação, Justiça Distributiva com Turnover e Justiça 
Interacional com Satisfação se demonstraram significativas. 
 As relações entre todas as variáveis e efeitos totais, indiretos e diretos deste 
estudo, podem ser observadas a seguir, nas Tabelas 11 e 12, construídas com dados 
obtidos via bootstrapping. Ambas reforçam as correlações identificadas nas análises 
das hipóteses e testes para identificar as mediações realizados.  
 
TABELA 11 – EFEITO TOTAL DE RELAÇÕES ENTRE AS VARIÁVEIS 
 
FONTE: dados da pesquisa (2015), extraídos do SmartPLS 2.0. 
 
 Observa-se na Tabela 11, que a Justiça Distributiva teve um impacto total 
positivo nas variáveis Satisfação, Comprometimento e Desempenho e efeito negativo 
na variável Intenções de Turnover. Em relação a mediação do burnout sobre as 
variáveis Aspectos Disfuncionais, os valores apresentaram cargas baixas de 
correlação, evidenciando que as variáveis disfuncionais, além de não terem sido 
mediadas pelo burnout, são relacionadas diretamente. Depreende-se que quando há 
maior percepção de justiça organizacional, a satisfação dos profissionais que atuam 
na área de auditoria interna é cerca de 24% maior. Além disso, quando há percepção 
de justiça distributiva, o comprometimento afetivo aumenta cerca de 9% e o 
        JD      JI      JP      EE     BRP    DESP     SAT      TN      CA     DES
  JD 0 0 0 -0,068 0,003 -0,0292 0,2462 -0,3342 0,0973 0,1336
  JI 0 0 0 -0,3349 0,014 -0,0724 0,2680 -0,1301 0,1604 -0,1139
  JP 0 0 0 -0,0599 -0,315 -0,2258 0,0212 -0,0837 0,2405 0,1054
  EE 0 0 0 0 0 0 -0,3025 0,2988 -0,2921 0,2659
DESP 0 0 0 0 0 0 -0,0186 0,3891 -0,3489 -0,0327
 BRP 0 0 0 0 0 0 -0,4039 0,0424 -0,0043 -0,4618
 SAT 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
  TN 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
  CA 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
 DES 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
EFEITO TOTAL DAS VARIÁVEIS
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desempenho 13%. Por fim, quando há percepção de justiça distributiva, ocorre uma 
diminuição de 33% das intenções de turnover. 
 A Justiça Interacional apresentou relação positiva com as VL Satisfação e 
Comprometimento Afetivo, porém negativamente em relação a Intenções de Turnover 
e Desempenho. Diferentemente da Justiça Distributiva, esta dimensão apresentou 
influência do burnout como variável de mediação. As maiores influências referem-se 
à Exaustão Emocional (-33%). Entende-se que quando há maior percepção de justiça 
interacional, e menores níveis de burnout, a satisfação é 26% maior e o 
comprometimento afetivo 16%. Em contrapartida, quando há maior percepção de JI, 
há uma diminuição nas intenções de deixar o emprego de 13% e o desempenho é 
menor em 11%. 
 Na Justiça Processual, os impactos positivos foram observados nas variáveis 
Satisfação, Comprometimento Afetivo e Desempenho e o impacto negativo na variável 
Intenções de Turnover. Esta dimensão também apresentou influência do burnout 
como variável de mediação. As maiores influências referem-se à Baixa Realização 
Pessoal (-33%) e Despersonalização (-0,23%). Observa-se que quando há maior 
percepção de Justiça Processual, e reduzido nível de Burnout, a Satisfação aumenta 
2%, Comprometimento Afetivo 24% e Desempenho 11%. As Intenções de Turnover 
decresce 11% quando há maior percepção de justiça processual. 
 Na Tabela 12, apresentam-se de forma detalhada os efeitos das variáveis 




TABELA 12 – EFEITOS TOTAIS (DIRETOS E INDIRETOS) E SUA RELAÇÃO COM AS HIPOTESES 
 
Nota: Os valores destacados referem-se às hipóteses confirmadas pelos Testes de Sobel, Aroian e 
Goodman (relações indiretas com a mediação) e os valores significativos pelo bootstrapping (relações 
diretas) 













JD -> BRP 0,003   BRP -> CA -0,0043 0,0000 0,0673
JD -> DESP -0,0292  DESP -> CA -0,3489 0,0102 0,0102
JD -> EE -0,068    EE -> CA -0,2921 0,0199 0,0199
JD -> BRP 0,003  BRP -> DES -0,4618 -0,0014 0,1508
JD -> DESP -0,0292 DESP -> DES -0,0327 0,0010 0,0010
JD -> EE -0,068   EE -> DES 0,2659 -0,0181 -0,0181
JD -> BRP 0,003  BRP -> DES -0,4039 -0,0012 0,2251
JD -> DESP -0,0292 DESP -> SAT -0,0186 0,0005 0,0005
JD -> EE -0,068   EE -> SAT -0,3025 0,0206 0,0206
JD -> BRP 0,003  BRP -> TN 0,0424 0,0001 -0,3026
JD -> DESP -0,0292 DESP -> TN 0,3891 -0,0114 -0,0114
JD -> EE -0,068   EE -> TN 0,2988 -0,0203 -0,0203
JP -> BRP -0,315   BRP -> CA -0,0043 0,0014 0,1443
JP -> DESP -0,2258  DESP -> CA -0,3489 0,0788 0,0788
JP -> EE -0,0599    EE -> CA -0,2921 0,0175 0,0175
JP -> BRP -0,315  BRP -> DES -0,4618 0,1455 0,1140
JP -> DESP -0,2258 DESP -> DES -0,0327 0,0074 0,0074
JP -> EE -0,0599   EE -> DES 0,2659 -0,0159 -0,0159
JP -> BRP -0,315  BRP -> SAT -0,4039 0,1272 -0,0011
JP -> DESP -0,2258 DESP -> SAT -0,0186 0,0042 0,0042
JP -> EE -0,0599   EE -> SAT -0,3025 0,0181 0,0181
JP -> BRP -0,315  BRP -> TN 0,0424 -0,0134 0,0220
JP -> DESP -0,2258 DESP -> TN 0,3891 -0,0879 -0,0879
JP -> EE -0,0599   EE -> TN 0,2988 -0,0179 -0,0179
JI -> BRP 0,014   BRP -> CA -0,0043 -0,0001 0,0373
JI -> DESP -0,0724  DESP -> CA -0,3489 0,0253 0,0253
JI -> EE -0,3349    EE -> CA -0,2921 0,0978 0,0978
JI -> BRP 0,014  BRP -> DES -0,4618 -0,0065 -0,0272
JI -> DESP -0,0724 DESP -> DES -0,0327 0,0024 0,0024
JI -> EE -0,3349   EE -> DES 0,2659 -0,0890 -0,0890
JI -> BRP 0,014  BRP -> SAT -0,4039 -0,0057 0,1653
JI -> DESP -0,0724 DESP -> SAT -0,0186 0,0013 0,0013
JI -> EE -0,3349   EE -> SAT -0,3025 0,1013 0,1013
JI -> BRP 0,014  BRP -> TN 0,0424 0,0006 -0,0018
JI -> DESP -0,0724 DESP -> TN 0,3891 -0,0282 -0,0282





















JD -> Burnout ->CA
JD -> Burnout -> DES
JD -> CA 0,0673
Total Direto           
C
B
JI -> CA 0,0374 0,1604
 JP-> Burnout -> TN
JP ->DES
0,0973
JD ->DES 0,1522 0,1337
JD-> Burnout  -> SAT
 JI-> Burnout -> SAT JI -> SAT 0,1710 0,2680
JP-> Burnout -> SAT
JD-> Burnout -> TN JD -> TN -0,3027 -0,3343
 JI-> Burnout -> CA





































 JI -> Burnout -> DES JI -> DES -0,0207 -0,1138
0,2462

















 JP-> Burnout -> CA JP -> CA 0,1429 0,2405
JP -> Burnout -> DES -0,0315 0,1054
JP -> SAT -0,1283
0,0970
-0,1276







4.4 DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 
 
 
Os resultados do estudo, frente ao objetivo geral, apontam que a percepção da 
justiça organizacional, mediada pelo Burnout, afeta os resultados de forma 
disfuncional os profissionais de auditoria interna. No entanto, o estudo identificou que 
nem todas as dimensões da Justiça Organizacional afetaram os resultados 
disfuncionais pela mediação. Evidenciou-se que as Justiça Processual e Interativa, 
quando percebidas por estes profissionais, somadas a um quadro sintomático de 
Burnout, afetam o nível de satisfação, comprometimento afetivo, desempenho e 
intenções de turnover. A Justiça Distributiva não apontou relevância significativa nos 
aspectos disfuncionais com mediação do Burnout. 
De acordo com Deutsch (1975) e Leventhal (1976), a Justiça Distributiva refere-
se às percepções que os indivíduos detêm das retribuições recebidas, confrontando-
as com o que julgam merecer e com as retribuições de outros indivíduos. Segundo 
Adams (1965), os indivíduos estão preocupados não somente com suas retribuições, 
mas também com o caráter justo das retribuições comparativamente a outros 
indivíduos. Os resultados deste estudo apontam que não se pode afirmar que os 
auditores internos sentem que suas retribuições (salários, benefícios) sejam injustas, 
mesmo em situações estressantes. Isso evidencia que as retribuições obtidas por 
estes profissionais estão sendo consideradas suficientes para os dispêndios exercidos 
e comparativamente a outros indivíduos são compatíveis com suas atividades. A 
justificativa para tal achado deve-se ao fato de que a amostra foi composta 
principalmente por gestores e profissionais com experiência superior a cinco anos, 
dos quais o nível salarial tende a ser mais alto.  
 Respondendo aos objetivos específicos, afirma-se que a percepção de justiça 
organizacional nos profissionais atuantes na área de auditoria interna no Brasil 
apresentou-se mais fortemente representada pelas percepções de justiça processual 
e interacional. Segundo Gil-Monte, Moreno e Neveu (2006), a principal fonte de 
estresse, da qual se desenvolve o Burnout, é a deterioração das relações 
interpessoais no trabalho. 
 Quanto ao nível de Burnout, em geral, se correlacionou inversamente com as 
variáveis. Suas correlações mais evidentes ocorreram associadas às percepções de 
injustiça processual e interacional. As três dimensões/sintomas da exaustão 
emocional, baixa realização pessoal e despersonalização foram identificadas. A que 
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mais apresentou correlações relevantes e implicações nos aspectos disfuncionais, 
quando associada a percepções de justiça interacional, foi a Exaustão Emocional. 
Silva, Almeida e Carvalho (2005) e de Almeida, Silva e Carvalho (2006) encontraram 
resultados próximos ao deste estudo. Fogarty et al. (2000) encontraram evidências de 
um considerável grau de exaustão emocional nos profissionais contábeis, e 
constataram uma tendência excepcionalmente alta para despersonalizar os seus 
clientes e colegas. 
  Em relação aos aspectos disfuncionais no trabalho de auditores internos, 
observou-se que, por meio da mediação, as dimensões da justiça processual e 
interacional apresentaram relações significativas. Especificamente com a variável 
satisfação, a justiça processual e a justiça interacional. Esta variável também 
apresentou correlação significativa com a justiça distributiva, porém sem mediação.  
Estes resultados vão ao encontro do estudo de Klendauer e Deller (2009), que 
identificaram relações nas três dimensões da justiça organizacional com a satisfação. 
No estudo destes autores, a relação entre justiça interpessoal (faz parte da 
interacional) e satisfação foi a mais forte, assim como os achados deste estudo 
(interacional). 
Diversas evidências empíricas, já demonstraram que o nível de satisfação no 
trabalho depende da percepção de que os trabalhadores estão sendo justamente 
tratados (LIND; TYLER, 1988; FOLGER; KONOVSKI, 1989; GREENBERG, 1990; 
COHEN-CHARASH; SPECTOR, 2001). Baseados nestes aspectos, este estudo 
confirmou estas evidências (H5 e H9). 
 Em relação a variável Turnover no trabalho de auditores internos, observou-se 
que, por meio da mediação, também apresentou relações significativas com a justiça 
processual e a justiça interacional. As associações com Justiça Processual e Justiça 
Interacional também foram evidenciadas pela mediação do Burnout. No entanto, 
mesmo não confirmada a mediação com Justiça Distributiva, o Turnover apresentou 
correlação significativa. 
 A variável Comprometimento Afetivo também apresentou relações 
significativas com justiça processual e justiça interacional, sendo evidenciadas pela 
mediação do Burnout e não confirmadas pela mediação associada a justiça 
distributiva. Em consonância com este achado, Rego (2002) e Rego e Souto (2004) 
constataram que os profissionais que se encontram afetivamente comprometidos com 
as suas instituições são os que denotam percepções mais positivas de justiça 
122 
 
interpessoal e procedimental. 
Observaram-se relações significativas entre a variável Desempenho, Justiça 
Processual e Justiça Interacional pela mediação do Burnout. Não se confirmou a 
mediação com Justiça Distributiva. Nota-se que, assim como no estudo Fogarty et 
al.(2000), as tendências de Burnout têm influência consistente, significativa e 
disfuncional sobre os resultados do trabalho. 
Em suma, o estudo confirmou relações indiretas, de impacto da percepção da 
Justiça Organizacional nos aspectos disfuncionais dos auditores internos pela 
mediação do Burnout, assim como relações diretas do impacto da percepção de 
Justiça Organizacional nos Resultados Disfuncionais no trabalho de auditores 
internos. As relações diretas confirmadas como significativas referem-se a Justiça 
Distributiva ->Satisfação, Justiça Distributiva -> Turnover e Justiça Interacional -> 
Satisfação. 
Depreende-se dos resultados encontrados,  que o Burnout medeia a justiça 
organizacional e os resultados disfuncionais no trabalho de auditores internos 
conforme os níveis de percepção destes profissionais sobre dos procedimentos 
adotados pela organização e níveis de justiça sobre as interações para com seus 
superiores ou gestores. Infere-se também que a justiça organizacional está 
relacionada diretamente com os resultados disfuncionais. 
 
 
   
123 
 
5 CONCLUSÕES E RECOMENDAÇOES 
 
  
Neste capítulo, apresentam-se as conclusões do estudo realizado e 






 Este estudo objetivou verificar em que medida a percepção da justiça 
organizacional de auditores internos pode afetar os resultados disfuncionais do 
trabalho pela mediação do Burnout.  
 Inicialmente, nas análises exploratórias realizou-se a validação dos constructos 
por meio de análises fatoriais, análise do Alfa de Conbrach e teste KMO. Nesta análise 
foram excluídos um constructo e sete indicadores. Restando ao todo 10 constructos e 
49 indicadores. 
 Num segundo momento foi realizada a análise confirmatória, que corresponde 
especificamente ao uso da modelagem de equações estruturais. A AFC foi separada 
em dois blocos principais: avaliação do modelo de mensuração e validação do modelo 
estrutural. 
 Na avaliação do modelo de mensuração foram analisadas as correlações de 
cada indicador com seus constructos para validar o modelo. Nas análises de avaliação 
do modelo foram feitas análises de validade discriminante, validade convergente e de 
confiabilidade. Por meio destas análises observou-se que o modelo estrutural sugere 
validade preditiva adequada, pois evidenciou significância estatística de seus 
caminhos, obtida pela validade convergente, validade discriminante e confiabilidade.  
 Já na validação do modelo realizou-se Validação e Testes do R², validação da 
mediação e avaliação das hipóteses. Na Validação e Testes do R², identificou-se que 
as variáveis latentes das dimensões da Justiça Organizacional, não apresentou 
cargas de explicação por outras variáveis, pelo fato de serem as variáveis 
independentes (exógenas) do estudo. As variáveis mediadoras Burrnout evidenciaram 
poder explicativo por outras variáveis baixo, por serem variáveis mediadoras. E as 
variáveis dependentes (endógenas), Aspectos Disfuncionais, apresentaram poder 
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explicativo por outras variáveis, como segue: Satisfação 0,54, Turnover 0,60, 
Comprometimento Afetivo 0,50 e Desempenho 0,22. Estes resultados também foram 
confirmados nos testes de hipóteses. 
As relações de mediação foram analisadas com o intuito de um melhor 
acompanhamento do efeito total das relações entre as variáveis. Verificou-se que o 
Burnout realmente influencia as relações entre VI (Justiça Organizacional) e VD 
(Aspectos Disfuncionais), analisando-se as relações indiretas (produto de A*B) e 
relações diretas. Para as análises de efeito indireto serem confirmados por variável 
mediadora foram realizados os testes de Sobel, Aroian e Goodman e as análises das 
relações diretas foram baseadas nas informações obtidas pelos Bootstrapping. 
Pelos testes Sobel, Aroian e Goodman, a VL Justiça Distributiva (JD) não 
apresentou relações significativas e relevantes. Por sua vez, a VL Justiça Processual 
(JP) apresentou duas relações relevantes ao nível de significância de 0,01, uma 
relação com nível de significância de 0,05 e uma relação com significância de 0,10. 
As dimensões Burnout, em que foram encontradas correlações significativas, referem-
se a Baixa Realização Pessoal e Despersonalização. A VL Justiça Interacional (JI), 
por sua vez, apresentou três relações relevantes ao nível de significância de 0,01 e 
uma relação com nível de significância de 0,05. A dimensão Burnout, em que foram 
encontradas correlações significativas, referem-se a Exaustão Emocional. 
As relações significativas encontradas nos testes Sobel, Aroian e Goodman, 
bem como dados obtidos pelo Bootstrapping respaldaram as avaliações das 
hipóteses. Para serem confirmadas as mediações de forma completa, o produto de 
A*B (relação indireta) deveriam ser significantes e o C (relação direta) não significante. 
Caso o C, fosse significante, justificar-se-ia a mediação parcial. As Hipóteses H5, H6, 
H7, H8, que se referem à Justiça Processual, associada ao Burnout e efeitos nos 
Resultados disfuncionais, tiveram sua mediação confirmada; as hipóteses H10, H11 
e H12, relacionados à Justiça Interacional, associada ao Burnout impactando nos 
Resultados disfuncionais, evidenciou também mediação completa. Apenas a Hipótese 
H9 teve confirmada mediação parcial.Embora a hipótese H10 tenha confirmado a 
mediação do burnout na relação VI->VD, ela foi rejeitada, pois apresentou relação 
negativa entre as variáveis. 
As relações diretas também se mostraram significativas, como segue:  Justiça 
Distributiva com Satisfação foram significativas, com p-value ≤0,001; Justiça 
Distributiva com Intenções de Turnover apresentou-se significativa, com p-value ≤ 
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0,001; e Justiça Interacional e Satisfação, foi significativa com p-value ≤ 0,10. 
Verificou-se, desta forma, que as percepções de Justiça Processual e de 
Justiça Interacional foram as relações que evidenciaram a mediação pelo Burnout, ou 
seja, tiveram maior impacto nos resultados disfuncionais quando de sua associação. 
A variável que mais sofreu intervenção com a mediação foi a Satisfação, seguida do 
Comprometimento Afetivo, Intenções de Turnover e Desempenho. As relações 
significativas da Justiça Distributiva referem-se à Satisfação e Turnover. 
Diante dos resultados da pesquisa, pode-se afirmar que a percepção da justiça 
organizacional de auditores internos afeta os resultados disfuncionais do trabalho pela 
mediação do Burnout, na medida que os auditores internos percebem injustiças 
processuais e/ou injustiças interacionais no ambiente laboral. Estas percepções 
impactam negativamente nos resultados disfuncionais e são intensificados quando 
Sintomas de Burnout são juntamente percebidos. 
Conclui-se, em elação ao objetivo geral, que a justiça organizacional medeia a 
os aspectos disfuncionais, intensificando a relação. Os achados deste estudo, indicam 
que deve haver uma maior preocupação por parte das organizações frente aos efeitos 
negativos decorrentes das percepções de (in) justiça organizacional, visto que, 
quando somadas a situações estressantes, ocorrem efeitos disfuncionais aos 
indivíduos e na organização. Os resultados deste estudo, portanto, indicam uma 
necessidade de ações alternativas em busca de minimizar as percepções negativas, 
propiciando construir uma melhoria da percepção da justiça e, consequentemente, 







 Diante das limitações deste estudo, fazem-se necessárias algumas 
recomendações para estudos futuros. Recomenda-se que estudos que envolvam a 
temática, busquem não se restringir a amostras intencionais, com a coleta de dados 
apenas baseada em uma única ferramenta, de forma com que os dados sejam 
confirmados por outras metodologias, como entrevistas, ou outra forma de 
triangulação dos dados, evitando que o estudo seja enviesado.  
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Além deste aspecto, visando o alcance da percepção dos profissionais que 
deixaram de participar do estudo, os quais podem apresentar quadros mais 
significativos de Burnout, chegando a não participar da pesquisa devido ao seu baixo 
vínculo com a organização, excesso de exaustão, entre outros fatores, sugere-se que 
sejam criadas alternativas que possam ter acesso a estes profissionais. Uma possível 
alternativa seria fazer entrevistas confirmatórias de forma aleatoriamente. 
 A relação da Justiça Organizacional, mediada pelo Burnout, e Aspectos 
Disfuncionais e seus indicadores merecem ser futuramente explorados em novos 
estudos. Outras variáveis podem ser incluindas, ou analisadas isoladamente, com 
vistas em contribuir com os achados deste estudo. Além de novos arranjos de 
variáveis, este estudo pode ser replicado com outros profissionais de diferentes ramos 
e cenários distintos. Além disso, estudos que abordem as diferentes percepções sob 
a perspectiva do gênero são importantes. 
 O estudo da Justiça Organizacional sem a mediação do Burnout e seus efeitos 
diretos nas variáveis disfuncionais também merece receber atenção, a fim de 
confirmar os achados deste estudo, já que o estudo apontou relações significativas 
entre as variáveis. Além disso, o estudo não realizou a investigação isolada, sem o 
efeito do Burnout, desta forma as relações diretas podem ser mais fortes e relevantes 
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PARTE 1 – INSTRUMENTO JUSTIÇA ORGANIZACIONAL 
 
A seguir estão listadas frases relativas a alguns aspectos do seu trabalho atual. 
Indique o quanto você concorda ou discorda de cada uma delas, marcando os 
números de acordo com sua percepção. 
 
 Afirmações 1 2 3 4 5 6 7 
1 
 Sou recompensado, de maneira justa, por minha 
responsabilidade no trabalho. 
     
  
2 
 Ao se relacionar com os empregados, o meu chefe consegue 
superar os favorecimentos pessoais. 
     
  
3 
 A minha empresa dá oportunidades para os empregados 
recorrerem das decisões tomadas. 
     
  
4 
 Sou recompensado, de maneira justa, por minha experiência 
profissional. 
     
  
5 
 A minha empresa estabelece critérios para que as decisões 
tomadas sejam justas. 
     
  
6  O meu chefe se preocupa com os meus direitos.        
7 
 Sou recompensado, de maneira justa, por meus esforços na 
realização do meu trabalho. 
     
  
8 
 Sou recompensado, de maneira justa, pela qualidade do trabalho 
que apresento. 
     
  
9 
 A minha empresa procura coletar informações precisas antes de 
tomar as decisões. 
     
  
10 
 Sou recompensado, de maneira justa, pelo estresse a que sou 
submetido durante o meu trabalho. 
     
  
11 
 Se considerar os demais salários pagos na empresa, recebo um 
salário justo. 
     
  
12 
 Ao tomar as decisões, o meu chefe considera o meu ponto de 
vista. 
     
  
13 
 Por meio de representantes, a minha empresa possibilita a 
participação dos empregados nas decisões que os afetam 
diretamente, como política salarial. 
     
  
14 
 O meu chefe usa o tempo que for necessário para me explicar as 
decisões tomadas e as consequências das mesmas. 
     
  
15 
 A minha empresa escuta e compreende as opiniões de todas as 
pessoas que serão atingidas pela decisão. 
     
  
16  O meu chefe me trata com sinceridade e franqueza.        
17 
 Na minha empresa recebo feedbacks úteis relacionados as 
decisões que dizem respeito ao meu trabalho. 
     
  
18 
 O meu chefe me fornece informações acerca do modo como eu 
estou desempenhando as minhas funções, permitindo-me fazer 
melhor o meu trabalho. 
     
  
19 
 No meu trabalho as pessoas podem solicitar esclarecimentos ou 
informações adicionais sobre as decisões tomadas pelos chefes. 
     
  
20 
 O meu chefe fornece justificativas sobre as decisões que são 
relacionadas ao meu trabalho. 













PARTE 2 – INSTRUMENTO MASLACH BURNOUT INVENTORY–GENERAL 
SURVEY (MBI-GS) 
 
A seguir estão listadas frases relativas ao seu sentimento com o trabalho atual. Indique 
a frequência com que cada uma delas ocorre, assinalando o número que melhor 
represente sua percepção. 
 
 Afirmações 1 2 3 4 5 6 7 
1 Sinto-me emocionalmente esgotado com o meu trabalho.        
2 Sinto-me esgotado no final de um dia de trabalho.        
3 
Sinto-me cansado quando me levanto pela manhã e preciso 
encarar outro dia de trabalho. 
     
  
4 Trabalhar o dia todo é realmente motivo de tensão para mim.        
5 Sinto-me acabado por causa do meu trabalho.        
6 Só desejo fazer meu trabalho e não ser incomodado.        
7 
Sou menos interessado no meu trabalho desde que assumi essa 
função. 
     
  
8 Sou menos entusiasmado com o meu trabalho.        
9 
Sou mais descrente sobre a contribuição de meu trabalho para 
algo. 
     
  
10 Duvido da importância do meu trabalho.        
11 Sinto-me entusiasmado quando realizo algo no meu trabalho.        
12 Realizo muitas coisas valiosas no meu trabalho.        
13 
Posso efetivamente solucionar os problemas que surgem no meu 
trabalho. 
     
  
14 
Sinto que estou dando uma contribuição efetiva para essa 
organização. 
     
  
15 Na minha opinião, sou bom no que faço.        
16 
No meu trabalho, me sinto confiante de que sou eficiente e capaz 
de fazer com que as coisas aconteçam. 































PARTE 3 – INSTRUMENTOS DVS SOBRE ASPECTOS DISFUNCIONAIS 
 
A seguir estão listadas frases relativas ao convívio, rotinas e posturas com seu 
trabalho atual. Indique a ocorrência de cada uma delas, marcando o número que 
melhor as representa. 
 
















Considerando-se todos os aspectos do seu trabalho, escolha 
uma das respostas que melhor diz quanto você gosta do seu 
trabalho: (1 = Eu odeio; 7 = Eu amo isso) 
     
  
2  Considerando-se todos os aspectos do seu trabalho, escolha 
uma das respostas que mostra quanto tempo você se sente 
satisfeito com o seu trabalho: (1 = nunca; 7 = O tempo todo) 
       
3 Assinale uma das seguintes opções para mostrar como você 
pensa ao se comparar com outras pessoas: (1 = Ninguém 
gosta de seu trabalho menos do que eu; a 7= Ninguém gosta 
de seu trabalho mais do que eu) 










4 Quantas vezes você já pensou em abandonar o seu trabalho 
em algum momento nos próximos seis meses? ( 1= Nenhuma; 
7= todo o tempo) 
       
5 Como você se sente sobre a seguinte declaração: "Eu 
pretendo sair do meu emprego nos próximos seis meses"? (1 
= extremamente improvável; 7 = Extremamente provável) 
       
6 Como você se sente sobre a seguinte declaração: "Eu vou 
procurar ativamente um novo emprego nos próximos seis 
meses"? (1 = extremamente improvável; 7 = extremamente 
provável) 
       
7 Como você classificaria as suas chances de ainda trabalhar 
para a sua organização atual daqui a seis meses? (1 = 
extremamente improvável; 7 = extremamente provável) 
















8 Eu seria muito feliz em dedicar o resto de minha carreira nesta 
organização (1=discordo plenamente, 7=concordo 
plenamente).  
       
9 Eu realmente sinto os problemas da organização como se 
fossem meus. (1=discordo plenamente, 7=concordo 
plenamente). 
       
10 Eu não sinto, em mim, um forte senso de integração com esta 
organização (1=discordo plenamente, 7=concordo 
plenamente). 
       
11 Eu não me sinto emocionalmente vinculado a esta 
organização (1=discordo plenamente, 7=concordo 
plenamente). 
       
12 Eu não me sinto como uma pessoa de casa nesta organização 
(1=discordo plenamente, 7=concordo plenamente). 
       
13 Esta organização tem um imenso significado pessoal para 
mim (1=discordo plenamente, 7=concordo plenamente). 











 14 Em comparação com outros empregados da mesma 
categoria, a quantidade de minhas realizações de trabalho são 
as maiores. 
(1=discordo plenamente; 7=concordo plenamente). 
       
15 Em comparação com outros empregados da mesma categoria 
a quantidade de minhas realizações de trabalho são as 
melhores. 
(1=discordo plenamente; 7=concordo plenamente). 
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16 Em comparação com outros empregados da mesma categoria 
o meu nível de desempenho no trabalho é o mais alto. 
(1=discordo plenamente; 7=concordo plenamente). 
       
17 Em comparação com outros empregados da mesma categoria 
eu contribuo mais para a eficácia da minha unidade de 
trabalho, em comparação com a maioria das pessoas na 
mesma unidade. 
(1=discordo plenamente; 7=concordo plenamente). 
       
 
ABSENTEISMO 
18- Você esteve afastado(a) por motivos de doenças ou acidentes de trabalho no 
último ano? 
(  ) Não 
(  ) Sim 
(  ) Outro. Qual? ___________ 
 
19- No último ano, quantas vezes você faltou por motivos de doenças no trabalho? 
(  ) Nenhuma 
(  ) de 1 a 2 
(  ) de 3 a 5 
(   ) de 5 a 10 
(  ) Outro. Qual?___________ 
 
20- Você costuma atrasar-se para chegar em seu trabalho? 
(  ) Nunca 
(  ) De vez em quando 
(  ) Ao menos 2 vezes na semana 
(  ) Todos os dias 





PARTE 4 - DADOS DEMOGRÁFICOS 
 
 
1- Gênero  
( ) Feminino 
( ) Masculino 
2- Idade  
( ) até 25 anos 
( ) de 25 a 35 anos 
( ) de 36 a 45 anos 
( ) de 46 a 55 anos 
( ) mais de 55 anos 
3- Qual o nível de ocupação do seu cargo?  
( ) Auxiliar 
( ) Assistente 
( ) Analista 
( ) Gerência 
( ) Outro:________________________   
4- Qual seu nível de escolaridade?  
( ) Ensino médio ou Técnico Profissionalizante 
( ) Superior Incompleto ou Andamento 
( ) Superior Completo 
( ) Pós-Graduação Latu Sensu 
( ) Mestrado e/ou doutorado 
( ) Outro: _________________________  
5- Quanto tempo está trabalhando na empresa atual?  
( ) Menos de 1 ano 
( ) Entre 1 a 2 anos 
( ) Entre 2 a 3 anos 
( ) Entre 3 a 5 anos 
( ) Mais de 5 anos 





Caso tenha interesse em receber o resultado final deste estudo, favor indicar seu e-
mail a seguir: 
 
___________________________________________________________________ 
 
 
